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Colocar o PT à
ALTURA DOS TEMPOS

O  m ovim ento  antiglobalização neo- 
liberal continua avançando, solapando a 
legitim idade do  p ro je to  hegemônico na 
burguesia. Depois de Q uebec, a Euro
pa vive dias acalorados. Mas as m obili
zações p rom etem  vo lta r a nosso conti
nente, em  setembro, quando da reu
nião do  FMI-Banco Mundial em  W a 
shington. O  Fórum  Social Mundial, o  en
cam inham ento nacional das jornadas 
internacionais de pro testo  e a organi
zação da luta con tra  a A L C A  são desa
fios políticos centrais colocados para a 
esquerda brasileira (ver páginas 10a 16).

Mas a situação política se altera rapi
dam ente tam bém  no Brasil. A  desm o
ralização política pelas acusações de 
corrupção, a crise energética e a crise 
cambial estão produzindo o  apagão po 
lítico do  governo FHC. A  combinação 
de mobilizações sociais e fraturas no 
b loco no p o d e r abre o  espaço para a 
esquerda viabilizar aqui uma alternativa 
ao neoliberalismo (ver páginas 5 a 9).

O  PT está, entretanto, te n do  dificul
dades de dar expressão política a esta 
nova situação, atuando com o se ainda 
estivéssemos vivendo no apogeu do  
neolibera lism o -  quando to d o s  seus 
próceres na Am érica  Latina estão hoje 
detidos ou foragidos, à exceção de FHC, 
e o  p ro je to  global e suas instituições 
submetidos a cerradas críticas. A  p ro 
posta de política econôm ica apresenta
da pelo Instituto da Cidadania trabalha 
sobre um  cenário anacrônico, defensi
vo, e corre  o  risco de co locar o  PT na 
contram ão da história, posicionando- 
nos de maneira to ta lm ente  defasada nas 
eleições de 2002 (ver capa, pág. 3 e 4).

Vivemos tem pos de renovação das 
esperanças, d o  espírito m ilitante e do 
socialismo. O  PT deve se co locar em 
sintonia com  nosso tem po.

José C orrêa Leite é editor 
do Em Tempo.
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U m novo  m undo  é possível, 
um outro Brasil é urgente: 

DOCUMENTO APRESENTADO

PARA AS ELEIÇÕES 

DA DIREÇÃO D O  PT 
PÁGINAS 7A 9

Programa
ANACRÔNICO
O texto “U m  outro Brasil é possível”, 

elaborado no âmbito do Instituto 
da Cidadania e divulgado no dia 18 
de ju n h o , vem  sendo cham ado 

pela imprensa de “programa de governo do PT”,
ou de esboço disto. Já o site do PT fala em  “Pro
grama Econômico” do Instituto da Cidadania.

De fato, é m uito exagerado cham ar o texto 
de “program a de governo”: ele se centra em  
questões econômicas, e toca em  outros temas 
(como educação, saúde, combate à corrupção, 
segurança pública, e em  diversos temas políti
cos) de forma extrem am ente sumária. Parece 
que a idéia era fazer um  “programa de governo”;

mas como sua redação ficou a cargo de econo
mistas, o resultado ficou m uito distante disto.

Além disto, certam ente é mais legítimo di
zer que ele é do Instituto da Cidadania, do que 
do PT. Os próprios m em bros do Diretório N a
cional do partido tom aram  conhecim ento de 
sua existência pela im prensa. A bancada fede
ral do PT criticou este m étodo; Aloísio Mer- 
cadante e José Dirceu lhe deram  a explicação 
absurda de que “se fosse divulgado in terna
m ente, o texto acabaria vazando” (Folha de S. 
Paulo, de 20/06).

Na verdade, o texto foi im posto ao PT como 
um a espécie de prim eira versão do program a

INSTITUTO DA 
CIDADANIA LANÇA 
PROPOSTA DE POLÍTICA 
ECONÔMICA PARA 
CONSUMO DA MÍDIA, 
NA CONTRAMÃO DO 
MOVIMENTO M UNDIAL 
CONTRA A  
GLOBALIZAÇÃO.
JOÃO MACHADO

de governo para a próxim a candida
tura Lula. A sua divulgação deu iní
cio a um a discussão na im prensa so
bre em  que m edida Lula e o PT estão 
mais m oderados e “confiáveis”; fica 
claro que fazer este debate com  os 
“form adores de opinião” do terreno 
adversário é um a preocupação m ui
to mais prioritária para alguns estra
tegistas do cham ado “cam po m ajo
ritário” do PT do que a discussão de
m ocrática no  partido.

DEBATER COM OS “ FORMADORES 
DE OPINIÃO” ADVERSÁRIOS

Certos comentaristas da im prensa 
atribu íram  ao docum ento  um a im 
portância desm edida, a de caracte
rizar um a grande guinada política. 
ClóvisRossi, por exemplo, escrevendo 
na página de editoriais da  Folha de S . 
Paulo, disseque “quasedozeanosdepois 
de sua queda real, o M uro de Berlim 
sim bólico acaba de ser en terrado  no  
Brasil pelo programa do PT”. Segundo 
este jo rnalista, se já  nas cam panhas 
presidenciais de 1994 e de 1998 o 
PT havia arquivado a palavra “soci
alism o” e seus derivados, isto tinha 
sido feito a contragosto, e “pairavano 
am biente a expectativa de  que um a 
nora‘acumuhçãodeforças’( . . Jpermitisse 
que, m ais adiante, o socialism o vol
tasse a ser p ensado”. Só agora o ar- 
quivamentodosocialismoteriadeixado 
de ser apenas “tático”.

Fernando Rodrigues, no  seu site 
no  UOL, em  m atéria do dia 20 de ju 
nh o  , cham ou a atenção para o fato de 
a palavra “socialism o” aparecer no  
texto divulgado apenas um a vez, e 
m esm o assim  usada de m odo pejo
rativo (num a referência ao colapso 
do “socialismo real”) , enquanto  a p a
lavra “social”, usada segundo ele em  
expressões consagradas pelos tuca
nos (com o “contrato social”), apare
ce 68 vezes. E co n c lu iu  taxativa- 
m ente: “trata-se de um a radical en 
trada do ex-partido operário PT no 
discurso da social-dem ocracia”. Na 
m esm a linha ainda, a revista Veja, 
colocou a foto do Lula na  capa da sua 
edição com  data de 4  de ju lh o  com  a 
chamada: Lula light (a linha da m até
ria no  interior da revista, co n tudo , foi 
u m  tanto diferente: segundo Veja, o 
PT e o Lula “m udaram  u m  pouco”).

CONTINUA NA PÁGINA 3



6a Conferência da T endência 
D emocracia Socialista do 
Partido dos T rabalhadores

Será realizada nos dias 3 ,4  e 5 de 
agosto, em  Florianópolis, em  Santa 
Catarina, a 6a Conferência Nacional 
da Tendência Democracia Socialista 
do Partido dos Trabalhadores. 
Precedida de conferências estaduais, 
ela discutirá as orientações desta 
corrente do PT para o período que vai 
até o início de 2003, com preendendo 
a disputa das direções do partido 
neste ano, o próxim o Fórum  Social 
M undial de Porto Alegre e a 
eleição de 2002.

O debate foi organizado em  torno 
da premissa de que atravessam os um  
período im portante de m udanças na 
situação política no  Brasil e no 
m undo. Com  o ascenso do 
m ovim ento anti-globalização e o 
agravam ento das contradições do 
capitalism o internacional, abriu-se 
um a nova situação política, mais 
favorável aos setores populares. Esta 
alteração no  cenário m undial 
encontra correspondência na crise do
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governo FHC e nos im passes do 
neoliberalism o no Brasil. É p o r isso 
que o debate foi planejado de forma 
a dar um a grande ênfase na discussão 
sobre a situação internacional, os 
m ovim entos de resistência que têm  se 
desenvolvido e no balanço da 
transição ao capitalism o na ex-União 
Soviética. A discussão program ática 
contem pla ainda a discussão de 
ecologia, gays e lésbicas, juven tude e 
luta anti-racista (considerando a 
questão de gênero com o transversal, 
perpassando todos os temas).
O próxim o F órum  Social M undial 
é outro ponto  desta pauta 
internacionalista.
A discussão nacional com preende a 
discussão sobre a conjuntura 
brasileira, os desafios que ela coloca 
para nossa esquerda, a intervenção 
do PT no  próxim o processo eleitoral 
e a organização da própria tendência 
Democracia Socialista. Ao final será 
eleita a coordenação da tendência.

Jornal E m  T em po  é uma 
publicação de Edições ET Ltda. 
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Porto Alegre 2002: primeiras definições
A  p re p a ra ç ã o  d o  p ró x im o  F ó ru m  

Social M u n d ia l com e ça , le n ta m e n te , 

a g a n ha r c o rp o . U m  passo im p o r ta n te  

neste  s e n tid o  está  s e n d o  a a m p liaçã o  

das instâncias d e  c o n v o c a ç ã o  e 

o rgan iza çã o  d o  F ó ru m , ta n to  n o  p la n o  

in te rn a c io n a l c o m o  naciona l. O  

C o m itê  O rg a n iz a d o r  B ras ile iro  d o  

F ó ru m  Social M un d ia l fo i es ta be le c id a  

n o  a n o  passado, n o  p ro c e s s o  d e  

p re p a ra ç ã o  d o  F ó ru m  d e  2 0 0 1.

A s s u m ira m  a fre n te  da  sua 

o rg a n iza çã o  as o ito  e n tid a d e s  q u e  

h o je  c o n s titu e m  o  C o m itê  

O rg a n iz a d o r  (M S T  C U T  A b o n g , A tta c , 

Ibase, Justiça G lo b a l, C ives e C o m issã o  

d e  Justiça e Paz). Mas, na m e d id a  e m  

q u e  o  e v e n to  se c o n s o lid o u , su rg ira m  

os  p ro b le m a s  d e c o rre n te s  des ta  

s ituação: os ru m o s  d o  p ró x im o  F ó ru m  

d e v e m  se r e s ta be le c id o s  a p a r t ir  d e  

u m a  ins tânc ia  in te rn a c io n a l, se 

q u e re m o s  q u e  e le  re flita  o  c a rá te r  

g loba l d a  lu ta  c o n tra  a m und ia lização  

capita lis ta; e o  C o m itê  B ras ile iro  

a m p liad o , já  q u e  nada  ju s tifica  q u e  

e n tid ad e s  c o m  g ra n d e  

re p re s e n ta tiv id a d e  social, q u e  q u e ira m  

assu m ir o  F ó ru m , n ão  se jam  p a rte  

a tiva  e m  sua o rgan ização .

A  p r im e ira  q u e s tã o  c o m e ç o u  a se r 

e q u a c io n a d a  c o m  a fo rm a ç ã o  d o  

C o n s e lh o  In te rn a c io n a l d o  F ó ru m  

Social M und ia l. M ais d e  60  

re p re s e n ta n te s  d e  o rg a n izações  

n ã o -g o ve rn a m e n ta is , red e s  e 
m o v im e n to s  sociais d a  Á fr ic a , Ásia, 

E u ro p a  e A m é ric a s  se re u n ira m  nos 

dias lO e  I I d e  ju n h o . O  c o n s e lh o  

te m  c o m o  p rinc ipa is  o b je tiv o s  a 

c o n s o lid a r o  p ro ce sso  d e  

m un d ia liza çã o  d o  FSM, a p o ia r  o  

F S M 20 0 2  d e  P o r to  A le g re  e  assegura r 

sua c o n tin u id a d e  p a ra  a lé m  d e  2 0 0 2 .

Leia nesta edição dos Cadernos Em T empo:

I  I  i I  * e
EM TEM PO
A I T A C S P

Temos nesta edição um núm ero especial, uma 
realização conjunta dos Cadernos Em Tem
po  com  a Associação pela Taxação das Tran
sações Financeiras em  A p o io  aos Cidadãos -  
ATTAC-SP
N a pauta, dois textos visando prom over o  de
bate público no Brasil em  to rn o  da criação da 
Área de Livre Com ércio das Améncas (ALCA).

Dez razões para o Brasil dizer não à 
Área de Livre Comércio das Américas 
(ALCA), da ATTAC-SP
Trata-se de um  te x to  didático, para trabalho- 
militante, visando esclarecer os m otivos pe

A  reu n iã o  d e b a te u  a idé ia  d e  q u e  o  FSM 

nã o  é apenas u m  a c o n te c im e n to , mas 

p a r te  d e  u m  p ro ce sso  q u e  se co n s tró i, 

e c o n s o lid o u  a d e fin içã o  d e  q u e  o  

p ró x im o  F ó ru m  d e ve rá  t e r  u m  c a rá te r  

esse n c ia lm e n te  p ro p o s it iv o . O s  desafios 

p rinc ipa is  a p o n ta d o s  fo ra m  a 

in c o rp o ra ç ã o  d e  te m a s  ausentes o u  q u e  

t iv e ra m  p o u c o  d e s ta q u e  n o  p r im e iro  

FSM e  a a m p liaçã o  da  p a rt ic ip a ç ã o  d e  
o u tro s  c o n tin e n te s , c o m o  Á fr ic a  e Ásia. 

C o m o  p a r te  d e s te  e s fo rç o  de  

m und ia lização , a p ró x im a  re u n iã o  d o  

C o n s e lh o  In te rn a c io n a l fo i m a rca d a  pa ra  

Dakar; n o  Senegal, n o  fina l d e  o u tu b ro .

A  segunda  q u e s tã o  fo i t ra ta d a  na 

re u n iã o  d o  C o m itê  B ras ile iro  d e  4  d e  

ju lh o , d e  de fin iu  u m  p ro ce sso  d e  

fo rm a ç ã o  d e  u m  C o n s e lh o  Brasile iro , 

a b a rca n d o  u m  n ú m e ro  e xp re ss ivo  de  

e n tid a d e s  rep re se n ta tiva s  q u e  d e v e rã o  

s e r c o m p ro m e tid a s  c o m  o  p ro ce sso  d e  

p re p a ra ç ã o  d o  F ó ru m  d e  2 0 0 2 . A  

o rgan iza çã o  d o  C o n s e lh o  Brasile iro , 

q u e  nã o  e xc lu i a q u e s tã o  d e  u m a  fu tu ra  

a m p liaçã o  d o  C o m itê  O rga n iza d o r; será  

fe ita  nesse m ês e  d u ra n te  agosto .

A  re u n iã o  d e  ju lh o  ta m b é m  a d o to u  

as d e fin içõ es  básicas re la tivas à in fra - 

e s tru tu ra  d o  e v e n to  e m  P o r to  A le g re .

A  p a r t ir  das a lte rn a tiva s  ap resen tadas 

p e lo  g o v e rn o  gaúcho, fo i a p ro v a d a  a 

p ro p o s ta  d e  fa ze r as co n fe rê n c ia s  da  

m a n h ã  e m  u m  local c o n c e n tra d o , a P U C , 

c o m p o r ta n to  ce rca  d e  7 .4 0 0  de legados. 

U m  e sq u e m a  d e  te lõ e s  e te s te m u n h o s  

pa ra le lo s  p o d e rá  e n v o lv e r  e m  o u tro s  

espaços, várias dezenas d e  m ilh a re s  d e  

pessoas, e m b o ra  isso c r ie  c o m p le x o s  

p ro b le m a s  d e  in fra -e s tru tu ra  d e  se rv iços  

p a ra  a c idade . O n d e  o  p ro c e s s o  a inda  

está  p a ra d o  é  na p re p a ra ç ã o  p o lítica  

das a tiv idades  d o  F ó ru m , q u e  só será 

d iscu tid a  e m  agosto .

los quais o  Brasil deve se recusar a partic ipar 
das discussões sobre a form ação da Alca: é 
uma extensão d o  N a fta  cujos efeitos foram  
desastrosos, foi e laborado em  segredo, degra
dará os direitos trabalhistas e as condições am
bientais, aprofundará a desindustrialização e a 
privatização, elim inará a soberania e a identi
dade cultural nacional. E, com o  afirm ou a cú
pu la  dos Povos, em  Q u e b e c , um a o u tra  
integração é possível.

A Área de Livre Comércio das Améri
cas e a ameaça aos programas sociais, à 
sustentabilidade ambiental e à justiça 
social nas Américas, de Maude Barlow
Maude Barlow, presidente do  Conselho de Ci
dadãos Canadenses e d iretora do Fórum Inter
nacional sobre Globalização, foi a principal figu
ra canadense nos protestos de Q uebec -  os 

manifestantes foram  chamados de “Maude’s 
mob" (a turba de Maude). Neste texto, ela faz o 
mais abrangente estudo critico já desenvolve 
sobre as implicações da Alca para nosso conti
nente, abarcando até mesmo os aspectos da
nosos da liberalização comercial no te rreno  da 
cultura. U m  te x to  indispensável para quem está 
preocupado com  o  futuro de nosso país e de 
nosso continente.

mailto:emtempo@ax.apc.org


□CONTINUAÇÃO DA CAPA p T

/I  pontar a “guinada” do PT ou do 
f  I Lula em  direção à social-demo- 

I cracia a partir do texto do Insti
tuto da Cidadania é m uito exa

gerado. O texto é mesmo, no geral, bem  
moderado, e em  m uitos aspectos adota 
concepções que não se distinguem das da 
social-democracia. Mas não é significati
vamente diferente daquilo que o “campo 
majoritário” do PT vem defendendo nos 
últimos anos.

Em um  aspecto importante, aliás (na 
questão da ALCA), é até um  pouco m e
lhor. Embora a redação do Instituto da Ci
dadania a respeito não prime pela clare
za, podem os entender que diz que o PT 
deve opor-se à ALCA: “Para enfrentar a 
iniciativa da ALCA e propor formas alter
nativas de integração continental neces- 
sita-se de um a ampla coalizão nacional de 
forças e de um  complexo processo de ali
anças no continente. Este esforço de ali
anças anti-ALCA envolve inclusive forças 
progressistas no interior dos Estados Uni
dos”. Já o “campo majoritário” do PT pro
põe para o próximo encontro do partido 
(em um  docum ento que tem  aliás o mes
m o título do programa do Instituto da Ci
dadania, “Um  outro Brasil é possível”), 
um a formulação que diz apenas que “a 
implantação da ALCA, como está sendo 
proposta, pode representar para as eco
nom ias latino-am ericanas a desestru- 
turação de parte do seu sistema produti
vo e a anulação de sua soberania”. Como 
se sabe, tam bém  o governo FHC vem cri
ticando a implantação da ALCA “como 
está sendo proposta”.

fl BÜSCfl Dfl MODERAÇÃO

Ao contrário de representar uma guina
da recente, a busca obsessiva de posições 
“moderadas” vem sendo praticada por se
tores do “campo majoritário” do PT há vá
rios anos; já foi patente no programa da 
candidatura Lula em 1998. Se quisermos 
encontrar em programas de governo do PT 
diferenças mais claras com relação ao texto 
do Instituto da Cidadania é preciso recuar 
até 1989, ou pelo menos até 1994.

Consideremos o programa de 1994. A 
sua primeira diferença marcante com o tex
to agora divulgado aparecia já no subtítu
lo: “Uma revolução democrática no Brasil”. 
Ao fim do primeiro capítulo era explicado 
o sentido desta revolução democrática:

“O programa democrático e popular 
consubstancia um  projeto nacional elabo
rado como resposta dos trabalhadores e do 
povo à crise no país, num  contexto em que 
as classes dominantes têm revelado seu 
absoluto descompromisso e seu reiterado 
desprezo para com os interesses da Nação. 
Esse projeto antilatifundiário, antim o- 
nopolista, antiimperialista e democrático- 
radical materializa um  compromisso de 
nosso governo em  responder de m odo 
consequente às demandas nacionais e às 
exigências populares. ( ...)  O programa 
democrático e popular articula-se com ob
jetivos estratégicos socialistas do Partido 
dos Trabalhadores. Representará uma ver
dadeira revolução democrática no país 
(...); buscará alterar as bases sociais das 
relações de poder através da democratiza
ção da propriedade, da riqueza e do poder. 
( ...)  Não contrapomos, portanto, o nosso 
governo democrático e popular com a luta 
pelo socialismo. Lutamos pelo fim da ex
ploração e da injustiça.”

Observemos que Clóvis Rossi se enga
nou quando disse que “já  nas campanhas 
presidenciais de 1994 e de 1998 o PT ha
via arquivado a palavra ‘socialismo’ e seus 
derivados”. Em 1994 isto não foi verda
de, pelo menos no programa oficial.

Programa anacrônico
A “ RECONSTRUÇÃO Dfl NAQÃO”

Agora, o texto do Instituto da Cidada
nia propõe, no  lugar de um a revolução 
democrática articulada com nossos obje
tivos socialistas, a “reconstrução da nação 
e o resgate do social”.

Nada a objetar à idéia de reconstru
ção da nação, ainda mais depois destes 
tristes anos em  que o governo FHC vem  
prom ovendo a volta do país ao estatuto 
colonial. O problem a é a pouca coerên
cia do texto com  este objetivo. Aí pode
m os ler p o r exemplo:

“O alto grau de desnacionalização 
ocorrido na última década levaria qual
quer ciclo de crescim ento com andado 
prioritariamente pelo investimento pri
vado a depender fundamentalmente da 
entrada ou do reinvestimento do capital 
estrangeiro. Paraevitar que istoleveaum a 
grande instabilidade, ou m esm o a um  
crescimento medíocre do investimento 
como vem  ocorrendo nesta década, o Es
tado deverá m obilizar todos os instru
mentos disponíveis com  o intuito de am
pliar o seu papel coordenador e indutor 
da am pliação do investim ento. Desse 
ponto de vista cabería definir claramente 
o papel e as tarefas das empresas m ul
tinacionais, das privadas nacionais e das 
empresas estatais e do gasto público, nas 
metas a serem alcançadas”.

Não é fácil entender o que este confu
so parágrafo quer dizer. Parece que ele 
afirma que é inevitável que qualquer ci
clo de crescimento seja com andado pelo 
investimento privado e portanto seja al
tamente dependente do capital estrangei
ro, e diante disto, considera necessário 
evitar “que isto leve a um a grande instabi
lidade”; e que a m aneira de evitar esta 
grande instabilidade é que o Estado assu

m a o papel “coordenador e indutor da 
ampliação do investimento”, definindo o 
papel e as tarefas das empresas m ultina
cionais, além das privadas nacionais e das 
estatais.

Ou seja, no lugar de alguma proposta 
para reverter o reconhecido “alto grau de 
desnacionalização da economia”, sugere- 
se que o Estado brasileiro defina o papel e as 
tarefas das empresas multinacionais1. Parece 
que os redatores do texto acreditam que o 
Estado poderá conseguir que as empresas 
multinacionais cumpram as tarefas que ele 
vier a lhes atribuir “claramente” através de 
um  papel “coordenador e indutor”.

Por várias vezes o texto menciona a 
desnacionalização da economia e a “vul
nerab ilidade ex terna”, e em  n en h u m  
m om ento considera que seja necessário 
reverter a desnacionalização. Para redu
zir a vulnerabilidade externa -  um  dos ei
xos da “macroeconomia do novo m ode
lo” - ,  fala em “reorientar o IDE (Investi
m en to  D ireto E strangeiro)”, d irecio- 
nando-o para a produção de bens e servi
ços que possam ser exportados ou subs
tituir importações.

Assim, não é nenhum  exagero dizer 
que a concepção do texto é de que é pos
sível chegar à “reconstrução da nação” 
através de um a espécie de parceria com as 
empresas multinacionais feita por “coor
denação e indução”, e sem colocar como 
objetivo a redução do grau de desnacio
nalização da economia e nem  sequer o 
fortalecimento do setor público.

Sobre osetorpúblico, aliás, o documen
to aponta que “já não há mais um setor pro
dutivo estatal de grandes dimensões capaz 
de, em  articulação com  o setor privado 
multinacional, assegurar a taxa de investi
m ento necessária ao crescimento”. Mas 
desconsidera completamente a possibili
dade de reconstruir um  setor produtivo

NO ESFORÇO DE ADAPTAR- 
SE AOS ARES DO TEMPO, O 
TEXTO DO INSTITUTO DA 
CIDADANIA TALVEZ ESTEJA 
NA  VERDADE FICANDO 
ANTICO. DISPÕE-SE A 
ACEITAR U M A  ORDEM DE 
COISAS QUE-FELIZMENTE! 
-  ESTÁ COMEÇANDO A 
SER PARTE DO PASSADO.

estatal, nem  que fosse para poder articulá- 
lo com o “setor privado multinacional”.

Aliás, outra característica do texto é a 
postura dúbia com  relação ao processo 
de privatização levado a cabo pelo gover
no FHC. Que foi, com o se sabe, um  dos 
elem entos básicos do avanço da desna
cionalização da economia. O texto criti
ca “a privatização de empresas de servi
ços públicos sem  consideração às neces
sidades de longo prazo e, portanto, sem 
com prom issos de investim entos, bem  
com o a ausência de u m  m arco regu- 
latório eficiente”. Critica o fato de o go
verno “ter privatizado os ativos existen
tes e não os novos investim entos”. Diz 
que “teria sido mais correto deixar o es
toque de ativos sob o controle do Estado 
e privatizar o novo investim ento”. O u 
seja, as privatizações tal com o feitas por 
FHC são criticadas, m as com  um a outra 
política são aceitas.
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máximo de resistência a esta po
lítica está na afirmação de que 
“no caso brasileiro, embora te
nha havido um  processo de pri

vatização intensivo, há vários segmentos 
nos quais a presença de empresas públicas 
ainda é majoritária e deve ser preservada”. 
Em resumo, é difícil acreditar que com as 
orientações apontadas será possível “re- 
construiranação”, ou pelo menossua base
econômica.

0 “ RESGATE DO SOCIAL”
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Haverá maior coerência no objetivo de 
“resgate do social”?

Vejamos. O documento coloca “o so
cial como eixo do desenvolvimento”. Nes
te aspecto diz que “a primeira grande dire
triz é lançar as bases de um a sociedade de 
bem estar social, onde o Estado desempe
nha um  papel decisivo. Caberá a este últi
mo apropriar parte do excedente econô
mico disponível para financiar políticas 
sociais universais”. E para que seja possí
vel fazer isto, é necessária “um a revisão 
completa das atuais políticas que colocam 
a dívida financeira e seus credores como 
centro de toda a ação e institucionalidade 
do estado brasileiro. As dívidas financeiras 
não são as únicas dívidas do Estado, a dívi
da social é parte essencial desta equação e 
precisa ser resgatada”. E em  seguida 
enfatiza-se a importância de um a reforma 
tributária de caráter progressivo.

Além desta últim a idéia, há  nesta for
mulação um a sugestão interessante que 
não é bem  explicada. O  que se quer di
zer com  “um a revisão com pleta das atu
ais políticas que colocam a dívida finan
ceira e seus credores com o centro de 
toda a ação e institucionalidade do esta
do brasileiro”?

O texto menciona a redução das taxas 
de juros e uma melhora no perfil da dívi
da. Com relação à primeira questão, o que 
é dito é que “a redução da fragilidade ex
terna deverá promover um a redução das 
taxas de juros” externas e internas. O pro
blema aí, como já vimos, é que as políticas 
que visam reduzir a dependência externa 
são muito pouco consistentes. Com rela
ção ao “perfil da dívida”, o docum ento 
menciona que “a dívida externa pública, 
de cerca de US$ 90 bilhões, será objeto de 
um  grande esforço de renegociação, no 
sentido de permitir um  alívio nas contas 
públicas para acelerar os programas de in
vestimentos e políticas sociais”. A rene
gociação da dívida interna não é mencio
nada explicitamente, mas podemos avali
ar que se está falando também dela quan
do se diz que “os grandes rentistas e os 
especuladores serão atingidos diretamen
te pela política distributivista e, como tal, 
não se beneficiarão do novo contrato soci
al” e que “nossas propostas representam 
um a mudança profunda de rum o no país, 
mas serão transparentes e previsíveis, e 
marcadas pela disposição permanente de 
diálogo e negociações que não compro
m etam  os princípios fundam entais de
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nosso projeto”.
Imaginemos, em favor da coerência ló

gica, que o que se quer dizer com “os gran
des rentistas e os especuladores (...)  não 
serão beneficiados” seja de fato “serão pre
judicados”, já que eles “serão atingidos di
retamente pela política distributivista”. Mas 
o que o programa do Instituto parece que
rer dizer, então, é que isto será conseguido 
através da negociação com  os grandes 
rentistas e especuladores. Parece uma con
fiança muito exagerada no poder da nego
ciação e na conciliação dos contrários.

Tudo isto se expressa do modo mais 
patente no fecho do documento, concre
tização da idéia várias vezes mencionada 
de “novo contrato social”. Aí, depois de 
um a crítica à política de metas macroe
conômicas monitoradas pelo FMI, e de di
zer que “nós queremos reverter totalmen
te esta perspectiva”, é proposta um a “a car
ta de responsabilidade econômica e soci
al” que inclui (ou seja, desiste de reverter) as 
metas macroeconômicas ao gosto do FMI 
(inflação, evolução das contas externas e 
públicas), ao lado de metas sociais (redis- 
tribuição de renda, geração de emprego e 
formalização das relações de trabalho, re
cursos para educação e saúde, bolsas-esco- 
la oferecidas, matrículas escolares, indica
dores de saúde pública). Realmente, haja 
fé na possibilidade de conciliar tudo com 
qualquer coisa e de evitar conflitos!

O que é revelado então como eixo do 
documento é a crença de que é possível 
conseguir “mudanças profundas”, a partir 
de um a situação que é corretamente des

crita com o catastrófica, sem  grandes 
enfrentamentos, nem  como o grande ca
pital externo, nem  com o grande capital 
interno. E nem  mesmo com aspectos cen
trais da ideologia neoliberal: lembremo- 
nos do tratamento ambíguo que o texto dá 
à política de privatizações. Esta visão é bem 
menos coerente do que a do programa de 
1994, centrada nas idéias de revolução de
m ocrática, de conflitos de classes, de 
enfrentamentos sociais.

MUDANÇAS SEM ENFRENTAMENTOS

A visão moderadíssima de agora teria, 
quem sabe, o mérito de facilitar a vitória 
eleitoral? Talvez isto pudesse acontecer 
com outro candidato; com Lula e com o 
que ele representa, é pouco provável. 
Além disto, devemos prestar mais atenção 
em  algumas das coisas que estão sendo 
reveladas por pesquisas. A mesma Veja 
que saudou (parciaímente) o Lula light di
vulgou dados de um a pesquisa encomen
dada pela CNI segundo os quais 78% dos 
que responderam acham que “o Brasil pre
cisa de maior presença do Estado na eco
nomia” (contra 11% apenas que discor
dam disto), 49% consideram que “o go
verno deve estatizar as empresas particu
lares de determinados setores estratégi
cos” (contra 36%), 50% acham que “o so
cialismo deveria ser implantado no Brasil” 
(contra 33%), 55% acham que “o país ne
cessita de um a revolução socialista para re
solver seus problemas” (contra 32%). O 
coordenador da pesquisa comenta ainda:

“o PT é o partido que os entrevistados mais 
associam aos ideais que admiram”.

Ou seja, há outras estratégias eleitorais 
que talvez sejam mais viáveis do que a ten
tativa de não desagradar a ninguém, e que 
certamente são mais coerentes.

Finalmente: o momento é muito favo- 
ráveljustamente para reforçar sentimentos 
contrários ao neoliberalismo e simpáticos 
ao socialismo. Afinal, o que a crise ener
gética representa, senão um  fracasso b ru
tal de um a política neoliberal? No lugar de 
um  documento que não trata desta crise, a 
mais grave hoje no país, e que dá mais um  
passo na linha de tentar convencer a todos 
(mas especialmente aos adversários) de 
que o PT está cada vez mais moderado, 
seria muito mais oportuno divulgar uma 
análise das razões da crise energética, mos
trando como ela revela a necessidade de 
um a orientação política totalmente opos
ta ao privatismo e à submissão aos merca
dos! Esta discussão poderia ligar-se, é cla
ro, com todo o sentimento que vem cres
cendo  no m u n d o  de oposição à glo
balização neoliberal.

Está acontecendo com o “campo ma
joritário” do PT (ou pelo menos com os 
seus economistas) um a coisa curiosa: no 
esforço de adaptar-se cada vez mais aos 
ares do tempo, talvez esteja na verdade co
meçando a ficar anacrônico, antigo. Dis
põe-se a aceitar um a ordem de coisas que 
-  felizmente! -  está começando a ser parte 
do passado. _ _

JOÃO MACHADO É ECONOMISTA.
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"É portanto no mínimo um a sub- 
estimação de m inha capacidade 
analítica e de m inha imaginação 
(para não falar dos m eus valo

res) pensar que diante da realidade con
tem porânea, eu optei por um a aliança 
conservadora. Não percebem que o novo 
na situação brasileira é que o clientelismo 
tradicional está quebrado sem remissão” 
(Fernando Henrique Cardoso, FolhadeS. 
Paulo, julho de 1994).

A festa acabou, como estava previsto. 
O ajuste das contas começou, como cos
tum a acontecer. Nesta hora, quem  pri- 
meiro tropeça e cai, é a escória, mas ela 
nunca está só, e o m edo se generaliza. 
Com  razão, porque foi assim  que ter
m inou a década neoliberal, e o seu “mila
gre econômico”, em  quase toda a América 
Latina. Frustraram-se as expectativas de 
crescimento, a pobreza e a desigualdade 
aum entaram , as privatizações term ina
ram  e o capital estrangeiro refluiu. Um  
depois do outro, os “patriarcas” do neo- 
liberalismo latino-americano, foram sen
do despejados: Salinas, Perez, Fujimori, 
Menem, Zedillo, Meza, quase todos sob 
julgamento, presos ou foragidos.

O Brasil chegou tarde ao festim. Mas 
depois do grande acordo de 1994, andou 
mais rápido do que ninguém. Nunca os 
“agentes privados” ganharam  tanto, tão 
fácil e em  tão pouco tempo. Tudo parecia 
sim ples, genial, quase milagroso. Mas 
tam bém  no Brasil a festa acabou: aum en
tou a fragilidade financeira externa do 
Brasil e os juros voltaram a subir; a moeda 
rolou ladeira abaixo e a inflação dá sinais 
de reaparecimento; acabou o mini-ciclo 
de otimismo, orquestrado pela imprensa 
e pelo governo; o país enfrenta um  colap
so energético em inente; os preços dos ser
viços públicos privatizados subiram, en
quanto a sua qualidade caia; não há acor
do sobre o que resta para vender, do 
patrimônio publico; o prestigio do gover
no rasteja, sua base parlamentar estilha
çou e os convidados começam a se retirar 
ou a brigar pelos ossos que sobraram. O 
governador de São Paulo morreu; o pre
sidente está cada vez mais paralisado; a 
equipe econômica e seus consultores es
tão em  pânico, com  a crise argentina; os 
professores neo-sociais brigam entre si; o 
tucanato se esfacela, e a impressão que 
fica é de que no fim da festa, os ratos to
m aram  conta do navio.

Boa hora para fazer um  balanço. Não 
do desem penho econômico e social da 
década neoliberal, que já  foi feito e é m ui
to ruim. Se utilizássemos os últimos qua
tro anos de crescim ento da renda per 
capita, o país precisaria de 187 anos, qua
se dois séculos, para dobrar a renda de 
cada brasileiro. Melhor esquecer a econo
mia e perguntar-se o que foi que passou, 
com  o pro jeto  de m odern ização  ins
titucional dos intelectuais tucanos. Pen
savam haver descoberto a pólvora, quan
do se propuseram  sustentar seu projeto 
sócio-liberal, aliados com  os “donos do 
sertão”, que eles consideravam atrasados 
e ignorantes, mas de baixo custo. Rado- 
miro Tomic, politico chileno -  democra- 
ta-cristão e de centro -  rejeitou um a ali
ança fácil e vitoriosa com  a direita, nas 
eleições presidenciais de 1970, afirman
do com  coragem e contra os “realistas” do 
seu partido, que “quando se governa com 
a direita, é a direita quem  governa”. Foi o 
que os sócio-liberais tucanos fizeram. 
Deu no que deu, acabaram  reféns dos 
conservadores, perderam  sua própria 
identidades e hoje estão em  franco pro
cesso de desintegração política e moral. 
Como foi que estes senhores consegui
ram  prometer tanto, e acabar de forma tão 
lamentável?

O TRISTE FIM DA 
FRONDA TUCANA
UMA HERANÇA DESASTROSA

1. Os professores e financistas tucanos 
anunciaram a modernização das relações 
entre o estado e o capital privado, com o 
fim do “estado cartorialista” e do “po- 
pulismo econômico”. Os mercados foram 
abertos e desregulados, e o setor público foi 
privatizado em nome da “competividade 
global”. O estado foi desmontado, o funci
onalismo foi reduzido, mas a submissão do 
estado aos interesses privados e a proteção 
de alguns grupos econômicos seleciona
dos, não se alteraram com a abertura co
mercial e a desregulação econômica. Na 
prática, fizeram populismo cambial e fati
aram o patrimônio publico entre grupos 
econômicos escolhidos a dedo pelos finan
cistas tucanos, com o único objetivo de 
construir a nova base material e privada do 
seu projeto de poder. Ao mesmo tempo em 
que feudalizavam as novas agencias de 
regulação, e o que restou das velhas insti
tuições e empresas públicas, divididas en
tre as várias facções -  oligárquicas ou 
gangsteris -  da “base parlamentar” do go
verno. Os tucanos prometeram liquidar 
com o sistema dos rent-seekings, mas aca
baram transformando o estado num a es
pécie de “sub-comitê executivo” da pira- 
nhagem financeira, e do sub-m undo do 
Congresso Nacional.

2. Os professores e financistas tucanos 
anunciaram a modernização das relações 
do estado com o m undo do trabalho. Pro
m eteram  destru ir todo tipo de corpo
rativismo que prejudicasse o estabeleci
mento, através do mercado, do “preço jus
to” da força de trabalho, e fragilizasse a 
m usculatura do capital e da com petiti
vidade global da economia brasileira. Aos 
prejudicados, prometeram um  programa 
de solidariedade social, em parceria com o 
setor privado. O que fizeram, na prática, foi 
reduzir os direitos trabalhistas, congelar os 
salários do setor público, e diminuir a par
ticipação da massa salarial no PIB, de 45 %, 
em 1992, para 36% no final da década; au
mentando a participação do lucro das em
presas que passou, no mesmo período, de

35%, para 44% do PIB. Nada foi feito com 
o objetivo de expandir a capacidade nacio
nal de produção de bens públicos e de bens 
básicos de consumo popular. Como con
sequência, depois de sete anos, a concen
tração da riqueza aum entou ainda mais 
que no período desenvolvimentista; no fi
nal da década de 1990,1%  da população 
da população brasileira, detinha um a ren
da igual a dos 50% mais pobres, sem que 
fossem considerados, nesta estatística, os 
ganhos financeiros. A compensação soli
dária, que havia sido prometida, não foi 
muito além da distribuição focalizada de 
alguns sanduíches para pobres, e assim 
mesmo, foi sendo reduzida pelos sucessi
vos ajustes fiscais, até o ponto em que a Co
munidade Solidária desapareceu, nas bru
mas do esquecimento e da irrelevância.

3. Os professores e financistas tucanos 
anunciaram  a m odernização das in s
tituições políticas e prometeram liquidar 
com o clientelismo oligárquico. Mas, na 
prática, a coalizão de forças conservadoras 
aglutinada em tom o à candidatura do pro
fessor Cardoso foi mais ampla do que a que 
sustentou o regime militar, reunindo todos 
os segm entos da política regional ou 
oligárquica brasileira. Aqui começou o tris
te fim do tucanato. Primeiro, foi a necessi
dade de obter maioria absoluta para apro
var as reformas econômicas e as privati
zações; depois, foi a necessidade de estabi
lizar as expectativas dos mercados finan
ceiros, assegurando a continuidade e ree
leição presidencial, e assim sucessivamen
te. Pouco a pouco, os mais idealistas foram 
sendo obrigados a fazer um a restritio 
mentalis, ou a abdicar de seus sonhos, no 
varejo do Congresso Nacional e na admi
nistração direta, em  nome do que passa
ram a considerar “uma dolorosa mas ne
cessária transição para a m odernidade”. 
Mas foram muito além, e aprenderam rá
pido a lição. Esqueceram-se de sua propos
ta de reforma político-eleitoral, e em pou
co tempo, já  aliciavam novos “militantes” 
dentro do próprio Congresso, capturados 
de outros partidos através de práticas que 
só poderiamresultar, como no passado, na 
preservação do clientelism o, e na cor-

0$ PROFESSORES E 
FINANCISTAS TUCANOS 
DESENCADEARAM UM A 
DINÂMICA IMPLACÁVEL, 
QUE CONDUZIU O 
PROJETO DO PSDB À 
DESINTEGRAÇÃO 
POLÍTICA E MORAL.
JOSÉ LUÍS FIORI

rupção da máquina estatal, que parece ter 
alcançado dimensões sem precedentes na 
história republicana brasileira. Deixam 
como herança umajuventude que perdeu, 
durante este tempo, todo respeito pela po
lítica, pela coisa publica e pela ética; e uma 
população desencantada com o sistema 
democrático.

4. Os professores e financistas tucanos 
anunciaram o fim das fronteiras e a hora do 
“renascimento global”, e prometeram des
truir o nacionalismo anacrônico em nome 
de um  novo conceito de soberania e inte
resse nacional. Seu diagnóstico era sim
ples: a globalização era um  fato novo, pro
missor e irrecusável que im punha um a 
política de abertura e interdependência 
irrestrita, como único caminho de defesa 
dos interesses nacionais, num  m undo 
onde já  não existiríam mais as fronteiras 
nem  as ideologias. Na prática, o que ocor
reu foi outra coisa. Os sócio-liberais pro
moveram um a transacionalização radical 
da estrutura produtiva e dos centros de 
decisão da economia brasileira. Estratégia 
político-econômica que fragilizou radical
mente o estado e a economia brasileiros, 
que ficaram dependentes do capital priva
do internacional, e do apoio do governo 
norte-americano, nas situações de crise. 
Além disto, o governo reatou as relações de 
cooperação militar com os Estados Uni
dos, que haviam sido interrompidas em 
1977, pelo General Ernesto Geisel. Re
criou o Grupo de Trabalho Bilateral de De
fesa Brasil-Estados Unidos, alugou sua 
base espacial de Alcântara, e assinou -  no 
dia 2 de julho de 2000 -  o Protocolo 505, 
que devolveu ao Brasil, o direito de receber, 
em forma de doação, o material bélico de 
segunda mão, dos Estados Unidos.
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N O V O  PODER ECONÔMICO 
GERA CRISE POLÍTICA

A$ TRANSFORMAÇÕES 
ECONÔMICAS LIGADAS

À  GLOBALIZAÇÃO 
CAUSAM TENSÕES

QUE PODEM IMPLODIR A 
BASE DE SUSTENTAÇÃO 

POLÍTICA DE FHC.
ENTREVISTA COM  

FRANCISCO DE OLIVEIRA
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O  SR. DIZIA EM I 998 QUE FERNANDO  
H enrique Cardoso havia articula
do NUM GRUPO HEGEMÔNICO UM C O N 
JUNTO DE INTERESSES DIVERSIFICADOS 
DAS CIASSES DOM INANTES, COISA QUE 
NÃO  SE VIA DESDE G eT Ú L IO V a RGAS A  
CRISE ATUAL DA BASE GOVERNISTA IN D I
CA QUE ESSA HEGEMONIA ESTÁ EM XE
QUE? Q ue crise é essa?

Essa crise não vem  para rom per o 
esquem ão do qual o Fernando H enri
que foi o grande articulador. Ela é antes 
um a tentativa desesperada de preservá- 
lo. Há nessa crise dois fatores. Em p ri
m eiro lugar, o crescim ento da rejeição, 
e mesmo do mal-estar da opinião púb li
ca diante do m odo de condução dos ne
gócios políticos por esse governo. O se
gundo fator é estrutural. Ao arm ar esse 
esquem ão com  forças tão heterogêneas 
e subm etê-lo à lógica da globalização, 
Fernando H enrique deslocou os ho ri
zontes de possibilidades do país para 
cima. O que ocorreu?

Algumas das partes da coalizão não 
têm  mais m eios de m anter o m esm o p o 
der que tinham  no  início. Este é u m  fe
nôm eno de natureza ao m esm o tem po 
econôm ica e política, que term ina por 
se revelar tam bém  sociológico.

Capitais estrangeiros, privatizações 
e fusões criaram um a nova burguesia no 
país. E desestabilizaram  as forças polí
ticas. Nesses seis anos sob FHC, houve 
um a transferência do patrim ônio e da 
propriedade no Brasil para a qual o re
gime político não tem  resistência. Cer
ca de 30% do PIB brasileiro m udou  de 
mãos. É u m  terrem oto. Com  as priva
tizações, o governo perdeu boa parte da 
capacidade que tinha de distribuir favo
res no Estado entre seus aliados. Ao m es
m o tem po, as agências reguladoras são 
pouco mais que u m  sim ulacro. Elas têm  
m uito pouca capacidade para im por cri
térios e regras públicas a um  sistema de 
com petição pesado que se dá agora em  
escala internacional.

C omo o sr.vê o caso ACM ?
Ele perdeu força na m anutenção da 

coalizão. O recurso quase à extorsão que 
vem  usando há pelo menos três anos não 
é outra coisa senão um a tentativa deses
perada de m anter-se dentro  do bloco 
hegemônico. O que está por trás do en
fraquecimento do ACM? Aquela conste
lação de forças que fez seu êxito na Bahia 
desde os anos Geisel perdeu espaço. Foi 
tudo privatizado. Isso não significa que os 
grupos multinacionais sejam puros, mas 
sim que os compromissos são outros.

O  SR. ESTÁ D IZEN D O  QUE A  M ODERNI
ZAÇÃO  TAL COM O FEITA POR F H C  TEM 
IMPACTO DESESTRUTURADOR EM SUA 
PRÓPRIA C O ALIZÃ O .

Exatam ente isso.

O  SR. ACREDITA NA M ANUTENÇÃO DA 
TRÍPLICE ALIANÇA ENTRE PSDB, P M 
D B  e PFL para 2002? Q uem seria o 
NOMEAGLUTINADOR?

Hoje o nom e da aliança é o Serra. Ele 
está ligado a grupos que representam  os 
novos interesses internacionais e a gru
pos que representam  os velhos interes
ses da elite paulista. Não é à toa que o 
Fernando H enrique vira e m exe finge 
que está contra o Serra, lança outro n o 
m e para em baralhar o jogo. Isso é um a 
farsa, que eles dois, aliás, fazem há pelo 
m enos 2 0 anos. Essa história de que eles 
têm  problem as é m entira.

O único problem a real que existe en
tre eles é de diferença de personalidade 
frente à m esm a ambição. A ambição dos 
dois é poder. A do Serra parece ser mais 
efetiva, mais materialista. Ele quer o po
der para m andar, fazer coisas. Essa é a 
única diferença que traz algum a acidez 
entre os dois.

Se olharmos desde o governo C ol- 
LOR ATÉ OS ESCÂNDALOS QUE HOJE 

ATING EM  JADER B a RBALHO  E A C M  
NÃO PODEMOS DIZER QUE O PAÍS VIVE UM 
LENTO MAS C O N T ÍN U O  PROCESSO DE 
INSTITUCIO NALIZAÇÃO  DA DEMOCRA
CIA? O  PRÓPRIO PESO QUE O M IN IS TÉ 
RIO Público adquiriu na última dé
cada NÃO  APONTARIA PARA ISSO?

Nesse sentido houve, sim. Muito em 
bora o Fernando Henrique tenha deto
nado recursos políticos criados nas dé
cadas anteriores. Desqualificou atores 
relevantes e esfriou a política, tentou le
var a política ao nível do nitrogênio líqui
do, em  alguns casos com  êxito. Mas, 
como todo aprendiz de feiticeiro, ele se 
atrapalhou. Porque, ao desqualificar, ele 
desbalanceou a relação de forças sociais 
e deu mais desenvoltura a atores do tipo 
de ACM.

C omo fica a imagem do PSD B  nos 
anos FHC?

M uito ruim. O dilem a do PSDB ago

ra é o seguinte: ou ele fica enredado nes
sa m alha de forças políticas que ajudou 
a criar no  governo FHC ou será o gran
de partido da burguesia no Brasil.

Esse não seria o PFL?
N ão, de jeito  n enhum . Veja o casa

m ento  da filha do Serra. Aquilo é o re
tra to  da g rande bu rg u esia  nac ional, 
com  suas ramificações internacionais e 
sua ligação com  o p oder político. É só 
o lhar as fotos. Está tu d o  lá. O  PFL tem  
burgueses, obv iam ente, m as é o u tra  
coisa, representa hoje setores m enores 
da burguesia. É u m  partido  associado 
que está sem pre u m  passo atrás. Inclu
sive porque tenta refletir-se com o par
tido liberal com  u m  ideário do  século 
18. Aqueles teóricos deles, com o o Pau
lo Rabelo de Castro, pregam  a concor
rência perfeita, essas ficções que nunca 
existiram.

Os tucanos, não. Eles fazem o jogo  
pesado, o jogo  dos grandes grupos, da 
globalização. N ão estão m uito  interes
sados na  demagogia barata dos liberais, 
em  pequeno em presário. Eles não acre
d itam  nisso. Estou obviam ente m e re
ferindo ao núcleo duro  do PSDB, que 
está em  São Paulo.

Q ual alternativa a esquerda de
veria PROPOR A O  PAÍS?

A alternativa, para m im  que não as
piro a cargo público nenhum , é usar o 
tam anho e o peso do país no sistema in 
ternacional para sair dessa dependência. 
Pelo cam inho convencional, não  vai, 
não dá. U m  artigo recente do José Luís 
Fiori diz que, pelas m édias de cresci
m ento  registradas n o  governo FHC, a 
renda per capita brasileira precisaria de 
187 anos para dobrar. Aceitando-se to
das as restrições a esse tipo de projeção, 
ainda assim  pode-se dizer que esse ca
m inho adotado pelos tucanos está con
denado. Isso não significa que vai ser 
destronado politicam ente. Se m iséria 
destronasse, a índia já  seria socialista.

__ O
FRANCISCO DE OLIVEIRA É PROFESSOR 
APOSENTADO DA USP. ENTREVISTA DE 
FRANCISCO DE BARROS E SILVA, 
ORICINALMENTE PUBLICADA NA 
FO LH A  DE S.PAULO EM 7/5 /2001 .
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A lém  disto, o  acordo que perm ite  inspe
ções periódicas do  equipam ento doado, p o r 
pa rte  dos militares norte-americanos, que 
passarão a te r  aceso regular aos quartéis bra
sileiros. Nestas condições, é fácil de perceber 
que o  Estado brasileiro perde qualquer ca
pacidade de sustentar seus interesses, nos 
fo ros internacionais, quando haja con flito  
com  algum dos países que sustentam nosso 
moeda, ou que arm am  e municiam os nos
sos quartéis. E o  que vem  se assistindo, no 
caso defesa brasileira d o  Mercosul frente à 
ofensiva da A L C A . U m a política correta, mas 
que fica patética, quando se te m  presente 
que a A rgentina e o  M ercosul dependem , 
nesse m om ento, de mais um  em préstim o 
americano, para não naufragar; ju n to  com  
seus vizinhos, nos próx im os meses. D a mes
m a fo rm a  se deve en tender a despreocupa
ção dos norte-am ericanos com  o  discurso 
do  presidente Cardoso, em  Quebec: para 
eles, uma brava retórica, “ típica de um  p ro 
fessor latino e trop ica l’ ’.

U m pacto an ti-democrático

A  nova democracia brasileira não foi obra  
dos professores e financistas tucanos. Já tem  
quinze anos de funcionam ento mais ou m e
nos regular com  todos  os desvios e formas 
de manipulação que se generalizaram, a par
t i r  do  m ode lo  poliárquico norte-am ericano. 
N ão  se deve esquecer entretanto, as condi
ções econômicas e políticas internacionais 
que facilitaram a formação, o  sucesso eco
nôm ico  trans itó rio  e a v itó ria  eleitoral das 
forças de centro-d ire ita  nas três eleições pre
sidenciais do  período.Tampouco não se pode 
desconsiderara im portância do  ve to  n o rte - 
americano -  neste período -  às soluções au
toritárias, na A m érica  Latina. A inda  é difícil 
p rever qual será o  com portam en to  dos con
servadores brasileiros e dos próprios tuca
nos, frente à uma nova situação de restri
ções externas, com  um a crise econôm ica 
mais aguda; ou fren te  à um a eventual divisão 
de suas forças internas, que  viabilize uma vi
tó ria  da oposição. E nesta hora  que se pode
rá avaliar a solidez de suas convicções de
mocráticas. O  im portan te , neste ponto, é te r  
claro que o  novo m ode lo  econôm ico, ins
taurado  pelos professores e financistas tuca
nos não admite, segundo eles, mudança de 
rota, sob pena de provocar uma fuga de ca
pitais. Para eles, em  últim a instância, não de
veria haver alternância de p o d e r ou esta só 
deveria o c o rre r  depois de um "pac to " que 
assegurasse a manutenção da política eco
nôm ica atual. O  que é uma idéia rigorosa
m ente anti-democrática.

N este  m om ento , este é um  p o n to  deci
sivo, para reflexão de todos. E im portan te  
o lha r para a Argentina, que já se transfor
m ou  num caso paradigmático da situação 
vivida pelos novos governos, que uma vez 
eleitos, m antém  a mesma política econôm i
ca an te rio r Sobretudo quando se deixam  
levar pelo canto das sereias, e em  vez de 
governar e m udar o  rum o  dos acontecim en
tos, se dedicam  apenas a te n ta r  convencer 
os mercados financeiros,de sua credibilidade. 
Q u a nd o  se co m p o rta m  assim, co m o  no 
caso argentino, e não te m  sucesso, p o r  ra
zões que te m  a ve r com  sua p róp ria  política 
econôm ica, acabam sendo corroídos, por
que não conseguem m an te r o  fluxo  de in
vestim ento necessário para fechar suas con
tas externas e vão sendo obrigados a fazer 
sucessivos ajustamentos fiscais, responsáveis 
p o r  um a crescente ingovemabilidade e a 
perda d o  apo io  popu lar Sobre tudo  os que 
se o p õ em  radicalm ente ao m ode lo  neo- 
liberal, não podem  esquecer a advertência 
de Celso Furtado de que "o  p o n to  de pa rti
da de qua lquer novo p ro je to  a lternativo de 
nação te rá  que ser agora, inevitavelmente, o  
aum ento  da partic ipação e d o  p o d e r do  
povo  nos centros de decisão d o  país” . E isto 
passa inevitavelmente p o r  um a rup tu ra  ra
dical, com  a estratégia de classe e o  pacto 
conservador que desmoralizaram e destruí
ram  a fronda tucana.

_  □

JOSÉ LUÍS FIORI É CIENTISTA POLÍTICO. 
ESTE ÁRTICO FOI ORICINALMENTE 
PUBLICADO NO CORREIO DA  
C ID A D A N IA . OS INTERTÍTULOS 
SÃO DA REDAÇÃO.
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O  Partido dosT rabalhadores 
ESTÁ RENOVANDO SUAS DIREÇÕES 
EM TODOS OS NÍVEIS, PELA PRIMEIRA 
VEZ ATRAVÉS DO VOTO EM URNA. 
Raul Pont  é candidato a 
PRESIDENTE EM UM A CHAPA  
INTEGRADA, ENTRE OUTROS NOMES, 
por O lívio D utra, M iguel 
Rosseto, os senadores 
H eloísa H elena e G eraldo 
C ândido  e vários deputados 
federais. Ele desafia a reeleição, 
PELO QUARTO M ANDATO, DE JOSÉ 
D lR C E U  CO M O  PRESIDENTE 

N A C IO N A L DO PARTIDO.

stamos frente a definições deci
sivas para o futuro do PT e do 
Brasil. Escolheremos as dire
ções que conduzirão o partido 

através de um  período ao mesmo tempo
crítico e desafiador, pleno de possibilida
des. Apresentamos as propostas de nossa 
chapa ao conjunto dos filiados e filiadas 
do Partido dos Trabalhadores, afirmando 
a necessidade de um  novo eixo de estru
turação da direção partidária e de sua re
novação política, prática e programática.

Ã GLOBALIZAÇÃO DAS 
RESISTÊNCIAS AO NEOLIBERALISMO

Desde fins da década de 1990 a ofen
siva realizada pelas classes dom inantes 
em  todo  o p laneta  vem  en co n tran d o  
um a resistência política crescente. Re
voltas populares sucedem -se em  diver
sos países (em  particular na América La
tina). Desde as manifestações de Seattle, 
em  fins de 1999, a resistência ganhou 
u m  caráter internacional. A instabilida
de crescen te  da econom ia m u n d ia l, 
com  a sucessão de crises, retira legitimi
dade do  projeto neoliberal e obriga seus 
im pulsionadores a um a certa m udança 
do discurso.

Tudo isto já  levou a algum as vitóri
as populares im portan tes, em bora se
jam  até agora apenas “vitórias defensi
vas”: o cbam ado “A cordo M ultilateral 
de Investim entos” -  a iniciativa m ais 
agressiva do  grande capital im perialis
t a -  foi retirado da pauta; a tentativa de 
inserir nos estatutos do FMI a livre m o
vim entação de capitais teve, depois da 
crise iniciada na Ásia em  1997, de ser 
suspensa; os esforços de abertu ra  de 
um a nova rodada de liberalização do 
com ércio in ternacional nos m arcos da 
OM C foram, a partir de Seattle, b loque
ados. Estas “v itó rias defensivas” são 
apenas provisórias: p o r vários cam i
nhos, o grande capital con tinua tendo 
m eios e forças para retom ar as pressões 
pelas regras que  não  p ô d e  até agora 
im p o r aos povos do m undo .

N a Am érica Latina, a form a p rinci
pal que a ofensiva do  grande capital as
sum e n o  m om ento  é a tentativa de for
m ação da Alca (Área de Livre Com ér
cio das A m éricas). C om  ela, os Estados 
U nidos querem  de fato estabelecer u m  
pro teto rado  sobre todo  o continente. 
D iante desta am eaça, cresce a resistên
cias popular, com o ficou claro nos p ro 
testos de Q uebec em  abril de 2001.

O enfrentam ento articulado e conse
quente ao projeto neoliberal depende da 
transformação das lutas antiglobalização 
em  program as e alternativas políticas 
anticapitalistas. Os prazos deste proces
so não podem  ser previstos, mas ele pode 
ganhar, no  próxim o período, um  ritm o 
m uito mais forte. O  Fórum  Social M un
dial (Porto Alegre, j aneiro de 2001) mos- 
trou que pode haver convergência em

U m novo mundo é
possível, um novo 
Brasil é urgente!
torno de idéias com o as de que o mundo 
não é uma mercadoria e de que um outro 
mundo é possível. A  realização do Fórum  
em 2002 poderá representar um  salto de 
qualidade na resistência, avançando na 
superação da dispersão organizativa e 
program ática do m ovim ento contra o 
neoliberalismo.

0 SOCIALISMO COMO
ALTERNATIVA GLOBAL, VIVA E ATÜAL

O capitalismo não é apenas um a for
m a de organização da econom ia, m as 
igualm ente a base da estrutura de poder 
m undial e da sociabilidade que hoje rege 
o co n ju n to  das relações hum an as. A 
ampliação brutal do fosso entre conti
nentes, países, regiões e populações ri
cas e pobres; o aum ento  geral das desi
gualdades de classe; a erosão dos direi
tos sociais e dos regimes dem ocráticos e 
o desenvolvim ento de novas formas de 
exclusão e autoritarism o; a destruição 
acelerada e brutal das culturas e m odos 
de vida tradicionais da m aioriada hum a
nidade; o fortalecimento dos fundamen- 
talismos religiosos; a crescente crise eco
lógica, que já  afeta seriam ente o planeta 
e com prom ete  as gerações fu turas; a 
radicalização do militarismo, do conser
vadorism o e das am bições im periais 
norte-am ericanas sob o novo governo 
Bush to m am  claro, para  u m  núm ero  
cada vez m aior de m ovim entos reivin- 
dicativos e políticos e de cam adas soci
ais, que a este m odo de produção, a esta 
estrutura de poder, a esta cultura, a esta 
civilização devem os opor um a alterna
tiva global.

A alternativa ao sistem a capitalista 
neoliberal é o socialismo -  com  dem o
cracia real, p lu ra lism o  e au togestão , 
com  respeito às diferenças e eliminação

da discrim inação de gênero e raça. Com  
a auto-organização da sociedade a par
tir das necessidades hum anas e a soli
dariedade com o realidade efetiva, em  
u m  m undo  onde as relações éticas te
n h am  com o parâm etro o ser hum ano. 
C om  respeito  à d iv ers id ad e  e v iab i
lização do  desenvolvim ento das po ten 
cialidades criativas únicas de cada ind i
víduo. C om  garantia de acesso real às 
inform ações, associada à formação ne
cessária para que todos possam  usufrui- 
las com o seres realm ente livres. C om  a 
defesa intransigente das culturas locais 
e integração dos saberes tradicionais das 
com unidades. C om  respeito ao m eio- 
am biente.

A CONSTRUÇÃO COTIDIANA

Sem secundarizar as lições da luta 
internacional dos explorados e oprim i
dos, afirmamos que este conteúdo soci
alista tem  sido, tam bém , a lição mais de
cisiva que retiramos das nossas experiên
cias mais im portantes aqui no Brasil:

■  Da prática dos trabalhadores quan
do através da luta constroem  formas de 
organização superior, avançam sua uni
dade e conquistam  independência polí
tica frente à burguesia;

■  Da prática de participação popular 
das inúm eras adm inistrações petistas 
que existem  pelo país (com  destaque 
para os doze anos em  Porto Alegre), em 
que o controle público sobre o Estado 
começou a ser exercido diretamente pela 
população. A experiência do orçamento 
participativo é hoje debatida pela esquer
da do m undo todo. Começamos a cons
truir um a democracia participativa. Nela, 
o cidadão e a cidadã não mais limitam sua 
participação política ao ato de votar em 
dia de eleição, m as desenvolvem  um a

A INSTABILIDADE 
CRESCENTE DA ECONOMIA 
MUNDIAL E O MOVIMENTO 
DE PROTESTOS CONTESTAM 
A LEGITIMIDADE DA 
GLOBALIZAÇÃO 
NEOLIBERAL.
PLATAFORMA PARA A ELEIÇÃO 
DA DIREÇÃO NACIONAL DO 
PT DA CHAPA ENCABEÇADA 
POR RAUL PONT

cidadania ativa em que, contra a lógica de 
um a sociedade capitalista, é reduzida a 
distância entre governantes e governa
dos, são com batidos os preconceitos 
tecnocráticos e é criada um a nova cultu
ra de participação e de responsabilidade 
coletivas no trato da coisa pública.

■  Da prática de luta radical dos m o
vim entos sociais, em  que os excluídos 
atuam  diretam ente para transform ar o 
m undo, mas onde tam bém , quando vi
toriosos em  suas reivindicações im edia
tas, constroem formas de economia soli
dária e desenvolvem  um  aprendizado 
cooperativo.

■  Das experiências práticas de apro
priação crítica dos frutos das inovações 
técnicas, através do controle do uso das 
plantas transgênicas ou da difusão gene
ralizada dos softwares livres, através da 
conquista do acesso aos medicamentos 
necessários à vida, ou do uso criativo da 
internet para a organização internacional 
da luta contra a globalização capitalista.
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U m novo mundo é possível,
DAVOS E PORTO ALEGRE 

REPRESENTAM DUAS
PERSPECTIVAS HISTÓRICAS, 

DOIS PROJETOS DE
CIVILIZAÇÃO E DUAS 
REALIDADES SOCIAIS

ANTAGÔNICAS. POR ISSO 
TEMOS CONDIÇÕES DE 
PENSAR O SOCIALISMO

COMO TEORIA E PRÁTICA.

Davos e Porto Alegre representam  
duas perspectivas históricas, dois proje
tos de civilização e duas realidades soci
ais opostas, antagônicas e irreconciliá- 
veis. Por isso hoje, depois de tudo, temos 
condições de pensar o socialismo como 
um a questão teórica e prática, integrada 
em  nossa vida cotidiana. De pensá-lo 
como um  processo de luta perm anente 
pela hegemonia da ação consciente e so
lidária, onde nossos acúmulos perm iti
rão saltos de qualidade e rupturas revo
lucionárias, aprofundando sempre a li
gação indissolúvel do socialismo com  a 
liberdade, a democracia, o feminismo, a 
igualdade e a justiça.

OS IMPASSES ESTRUTURAIS 
DO NEOLIBERALISMO NO BRASIL

EM
 T

EM
PO

 JU
N

H
O

/J
U

LH
O

 2
00

1

O governo FHC im pulsionou um a 
profunda reorganização do Estado b ra
sileiro, dando sequência a um  processo 
iniciado p o r Collor e Itamar. Foi altera
do o padrão das relações entre este Esta
do e o m ercado capitalista m undial, pro
movendo-se u m  avanço substancial dos 
direitos do grande capital financeiro, em  
detrim ento da soberania nacional. Re- 
pactuação em  bases desfavoráveis e d u 
radouras da dívida externa, profunda 
abertura comercial, desnacionalização 
de setores produtivos e financeiros estra
tégicos, desregulam entação do contro
le de fluxos de capitais, atrelam ento dos 
gastos públicos a m etas negociadas com  
o FMI: o país perdeu para os m ercados 
financeiros parte substancial das condi
ções de decidir sobre seu destino econô
mico. H ouve u m  deslocam ento patri
m onial do Estado para capitalistas b ra
sileiros ou  estrangeiros da o rdem  de 
30% do PIB.

8

A renúncia do governo FHC a aspec
tos fundamentais da soberania chegou ao 
ponto de transformar a Base de Alcântara 
(Maranhão) em  centro de serviços de lan
çamento de satélites dos EUA, sob total 
controle daquele país.

A lterou-se o padrão  dos direitos e 
deveres entre os cidadãos e as cidadãs. Se 
a Constituição de 1988 indicou u m  ca
m inho de universalização de direitos so
ciais, a reorganização neoliberal trouxe 
um  ataque generalizado aos próprios 
fundamentos dos direitos dos trabalha
dores, em  favor de um a ampliação des
m edida dos direitos dos proprietários. 
Rompeu-se a dinâmica de inclusão cres
cente no mercado formal de trabalho que 
vinha desde a Era Vargas. A m eta das 
políticas sociais passou a ser a redução

dos direitos sociais a um  mínimo; bus- 
cou-se restringi-las a políticas assisten- 
ciais dirigidas a grupos em  extrema pe
núria, deslocando o restante para o mer
cado. Os im postos aum entaram  para os 
assalariados, m as os ganhos do capital 
foram  protegidos da tributação. U m a 
nova onda de subsídios bilionários, ver
dadeiro saque aos fundos públicos, foi 
dirigida para grandes capitalistas, inclu
sive de multinacionais ou de setores re- 
cém-privatizados.

A reorganização neoliberal m udou as 
próprias regras do jogo dem ocrático. 
Enorm e concentração de poder no Exe
cutivo central, controle da alta cúpula do 
Judiciário e m ão de ferro sobre o Con
gresso (que perdeu de fato a sua capaci

p

dade de iniciativa parlam entar), além do 
apoio concertado da mídia, im puseram  
um  padrão de gestão do Estado brasilei
ro nitidam ente autoritário.

A crise social, em  parte decorrente do 
fracasso econômico, é evidente na grave 
deterioração do m ercado de trabalho. 
Recuou o gasto nas áreas sociais. Neste 
contexto, o Brasil assistiu nos anos 90 à 
explosão da violência urbana, quejápro- 
duziu mais vítimas do que a guerra civil 
colombiana.

A degradação do público, a desregu
lamentação dos controles financeiros, o 
caráter fisiológico da base govemista, o 
insulam ento  burocrático  das grandes 
agências econômicas do Estado em  um  
contexto  de m assivos deslocam entos 
patrimoniais elevaram a corrupção a um a 
dimensão explosiva.

Por fim, a aceleração do processo de 
implantação da ALGA está gerando con
tradições crescentes. A discussão sobre 
suas implicações, que até este ano era 
praticam ente inexistente, com eça a se

ampliar, e deve ser um  tema im portante 
nas próxim as eleições, recolocando o 
debate sobre a questão nacional e rea
brindo, em  mais um a frente, a discussão 
sobre os limites do neoliberalismo. Sur
ge a o p ortun idade  de reforçarm os os 
m ovimentos internacionais que questi
onam  o m ontan te e a necessidade do 
pagamento da dívida externa dos países 
do Terceiro M undo.

A CRISE 00 GOVERNO FERNANDO  
HENRIQUE E A DISPUTA DE 2002

Os impasses do neoliberalismo bra
sileiro já  am eaçam  a própria governa
bilidade de FHC. São claras as dificulda

des para a continuidade de seu bloco de 
poder; sua crise está avançando de forma 
clara. A popularidade de FHC está em 
queda drástica desde 1999. Isto se reve
lou nas eleições municipais de 2000, com 
o avanço inquestionável das esquerdas e, 
em  particular, com  a im portante vitória 
do PT. O ano de 2001 está sendo carac
terizado pelo descrédito dos partidos que 
dão sustentação a FHC. A disputa suces
sória, antecipada, levou a um a dinâmica 
de choques da antes coesa base govemis
ta. N ão se po d e  descarta r um a crise 
institucional, com os desdobramentos da 
crise no Senado (qualquer que seja seu 
desfecho) e a desmoralização do Planal
to ao im pedir a instalação da CPI sobre a 
corrupção, os impasses mal resolvidos 
com  o Judiciário, o crescimento da insa
tisfação popular e o retom o de mobiliza
ções sociais.

Além disto, a relativa recuperação 
econôm ica que caracterizou o ano de 
2000 está ameaçada, tanto pela instabi
lidade externa (com a m aior dependên

cia, a economia brasileira se tom a mais 
vu lnerável aos hum o res dos capitais 
especulativos), quanto pela crise do abas
tecimento de energia elétrica (resultado 
claro da irresponsabilidade do governo 
e do caráter privatista de seu proj eto). E é 
m uito provável que ajá catastrófica situa
ção social seja agravada pelos apagões. O 
bloco govemista não apenas não pode
rá , nas eleições de 2002, usar a economia 
com o u m  trunfo  para com pensar sua 
desm oralização política, com o deverá 
enfrentar novas fontes de im popularida
de. As possibilidades de novas e mais 
im portantes vitórias do PT e da esquer
da estão fortalecidas.

Toda esta visão das d ificuldades e 
pressões conjunturais sobre o governo, 
deve, no  entanto, ser relativizada com  o 
reconhecimento de que ele m antém  um a 
im portante capacidade de iniciativa po
lítica, evidenciada na  m anutenção  de 
um a base parlam entar majoritária, em  
forte apoio econômico, em  um a susten
tação de suas posições pela mídia; enfim, 
seu centro político está m uito longe de 
estar desagregado ou impotente.

2002 J Á  COMEÇOU

O governo FHC hoje busca um a can
didatura que simbolize u m  esforço de 
renovação no plano estratégico da reor
ganização neoliberal do  Estado brasilei
ro e opere algumas m udanças na sua ad
m inistração, sem  que sejam alterados, 
porém , seus fundam entos. Por seu tur
no, as oposições burguesas buscam  a 
construção de um a identidade e de um  
proj eto que unifique suas várias frações; 
Ciro Gomes e Itam ar Franco procuram  
expressar este m ovim ento.

O PT acum ulou o patrim ônio da re
sistência desenvolvida pela esquerda e 
pelo m ovim ento popular ao program a 
neoliberal. O candidato do partido será 
escolhido em  u m  processo de prévia ain
da não estabelecido; m as Lula é hoje, 
para nós, o nom e com  m aior condição 
de expressar um a mobilização deste por
te e deve ser o candidato do PT. Este acú
m ulo, porém , é claram ente insuficiente 
para, por si só, produzir um a alternati
va de governo. É a renovação política e 
program ática do  m ovim ento dem ocrá
tico e popular brasileiro e do PT, a partir 
de um a perspectiva socialista, que pode 
viabilizar sua vitória.

O partido faz hoj e um a oposição mais 
clara ao PSDB e ao governo FHC do que 
em  qualquer outro m om ento. Superou 
equívocos im portantes, inclusive no que 
diz respeito aos governos Itamar e Garo- 
tinho. É visível, no entanto, o contraste 
en tre  um a m aior n itidez  do posic io 
nam ento político de oposição e a m enor 
clareza programática de sua delimitação 
com o alternativa ao neoliberalismo.

O PT precisa m anter com o centro de 
seus ataques o neoliberalism o, o gover
no  federal e as forças que lhe dão sus
tentação. Todavia, o partido não pode 
deixar incólum es os segm entos da opo
sição burguesa. É preciso  d en u n c ia r 
seus limites, seus com prom issos con 
servadores e sua incapacidade de aten
der aos interesses das grandes m aiorias 
nacionais. Isto é necessário para que o 
PT e o m ovim ento dem ocrático e p o p u 
lar tenham  condições de im p o r um a 
grande derrota ao cam po político neo- 
liberal em  2002.



um novo Brasil é urgente!
O PT estará tão mais preparado para 

este confronto quanto  mais definido e 
firme estiver em  defesa dos interesses dos 
trabalhadores, de um  programa dem o
crático e popular e de um a política de 
alianças de esquerda, e quanto mais se 
referenciar em  um a nova perspectiva 
socialista e intemacionalista.

REALIZAR 0 PROGRAMA 
DEMOCRÁTICO E POPULAR

Abriu-se um a brecha para a esquer
da brasileira passar à ofensiva, derrotar 
o bloco no poder e assum ir a direção do 
governo central. Para tanto urge unificar 
o m ovimento democrático e popular em 
tom o de um a política e de u m  plano de 
ação claros para a conjuntura que se des
dobrará nas eleições de 2002.

O principal instrum ento para un ir a 
esquerda brasileira, alargar ao máximo 
sua base de sustentação política e cons
tituir um  am plo m ovim ento de massas 
para derrotar o bloco no poder é o pro
grama democrático e popular. Ele apon
ta para a superação do padrão de desen
volvimento, das estruturas sociais e das 
relações políticas que há séculos vem  
condenando o País à dependência e à 
tutela do capital financeiro imperialista 
e do FMI, a crises econômicas, a impasses 
institucionais e surtos de autoritarismo 
periódicos. Q ue condena a população a 
um a das mais revoltantes distribuições 
de renda do m undo, o m ercado interno 
à estagnação, os camponeses ao m ono
pólio da terra, os operários ao desem pre
go e à superexploração, as camadas m é
dias ao em pobrecim ento, os jovens à ca
rência de perspectiva, u m  terço da força 
de trabalho a viver abaixo da linha de po
breza, e m ultidões à marginalidade.

A vitória da esquerda significa cons
truir um a nova hegemonia político-so
cial, viabilizando a chegada ao governo 
de um  novo bloco histórico e criando, as
sim, as condições para a disputa aberta 
pelo poder na sociedade brasileira, atra
vés do despertar para a participação po 
lítica democrática de dezenas de milhões 
de pessoas e do seu envolvimento direto 
na im plantação de um  conjunto de re
formas de interesse popular. Este progra
m a só poderá ser realizado em  confron
tação com  a classe dom inante, especial
m ente com  a aliança do latifúndio, dos 
oligopólios financeiros e do grande ca
pital internacional.

As experiências já  testadas em  diver
sas administrações populares de gestões 
m unicipais e estaduais do PT servem  
com o dem onstração da viabilidade de 
um a parcela das nossas propostas e dão 
um a contribuição cada vez mais im por
tante para a nossa construção.

São igualm ente fundam entais as lu 
tas de m assas e de suas en tidades ou 
m ovim entos, com o a CUT, o MST e a 
CMP, a M archa M undial das M ulheres, 
bem  com o ações efetivas de resistência 
ao neoliberalism o, com o o F órum  So
cial M undial. Mas é preciso superar a 
tentação pragm ática de considerar es
tes avanços u m  m ero dispositivo de a- 
cúm ulo de forças eleitoral; isto despo- 
tencializaria os m ovim entos sociais. Ao 
contrário, o increm ento de sua força e 
de sua capacidade de mobilização au
tônom as ampliará e aprofundará as con
dições favoráveis à un idade e à vitória 
popular.

UM NOVO ESTADO PARA UM NOVO PAÍS ERGUENDO OS OLHOS PARA 0 FUTURO

A síntese destas experiências só será 
possível se fo rm ularm os claram ente 
um a proposta de reorganização do Es
tado brasileiro segundo princípios de
m ocráticos de inspiração socialista, isto 
é , a partir de um a visão não liberal de de
m ocracia, assen tada n a  garantia e na 
am pliação dos direitos -  especialm en
te os do trabalho - ,  na  crítica ao predo
m ínio  dos princíp ios m ercantis, e na 
constituição de um a esfera pública cada 
vez m ais estru turada p o r processos de 
dem ocracia direta e participativa. Sem 
um a cultura que dignifique o que é p ú 
blico, sem  questionar a fundo e aberta
m ente os privilégios do grande capital e 
da grande propriedade fundiária, sem  
reconstruir as políticas sociais não é pos
sível fazer u m  novo Brasil. É a partir de 
tudo  isto que poderem os constru ir u m  
novo m odelo de desenvolvim ento eco
nôm ico  e tecnológico sustentável, de 
crescim ento com  distribuição de renda 
e redução das desigualdades regionais.

Form ulada para u m  país da perife
ria, nossa proposta tem  de incorporar 
em  seu centro  os tem as da soberania 
nacional e do apoio à construção de um a 
no v a  o rd em  in tern ac io n al. Deve ser 
pensada no  interior de um a nova cul
tura intem acionalista anticapitalista, in 
co rp o ran d o  u m a agenda de questio 
nam ento  frontal da lógica de subm issão 
aos m ercados, apo iada n as  lu tas das 
classes trabalhadoras e no  F órum  Soci
al M undial. A recusa à ALCA deve dar o 
im pulso  para  a retom ada histórica de 
u m  projeto latino-am ericano não ape
nas independen te, m as adversário da 
hegem onia norte-am ericana.

Nossa chapa se afirma, em  prim eiro 
lugar, pela postura diante do dissenso 
partidário . D ecerto, com o m ilitantes 
identificados com  o im aginário revolu
cionário e a construção de um a nova so
ciabilidade para além  da ordem  do ca
pital, poderiam os arrolar um a longa lis
ta de divergências com  a política nacio
nalm ente predom inante, desde alguns 
valores chaves, passando pela crítica ao 
capitalismo, até pontos program áticos 
de governo, sem  falar na  perspectiva 
geral com  que devem os enfocar desde 
as questões estratégicas até aquelas de 
âm bito tático.

O pragm atism o, o eleitoralismo e o 
institucionalism o vêm  crescendo. Pré
vias despolitizadas têm, freqúentem en- 
te , tido um  efeito desagregador e contri
bu ído  para dissolver a idéia de coletivo. 
A dem ocracia in terna do PT tem  sido 
prejudicada, en tre outros problem as, 
pela generalização de práticas com o a 
das filiações massivas e sem  critérios e a 
da oficialização nacional da realização 
dos encontros com  u m as abertas por 
todo o dia, sem  discussões entre os par
ticipantes, e baseados em  esquem as de 
transporte  dos filiados. Estas práticas 
distorcem  de forma significativa a repre
sentação nas instâncias partidárias.

O partido precisa preparar-se para os 
grandes desafios que tem  pela frente e 
fazer ju s  às grandes esperanças que nele 
foram  se depositando ao longo de duas 
décadas. Até aqui, conseguim os crescer 
nas u m as convivendo com  tensões ar
caicas, inclusive com  certos traços de 
agremiações tradicionais. Mas o elogio 
à inorganicidade, à diluição institucio-

ABRIU-5E U M A  BRECHA 
PARA A  ESQUERDA 
BRASILEIRA PASSARÁ 
OFENSIVA, DERROTAR O 
BLOCO NO PODER E 
ASSUMIR A  DIREÇÃO 
DO COVERNO CENTRAL. 
PARA ISSO NECESSITAMOS 
UNIFICAR O MOVIMENTO 
EM TORNO DE UM A 
POLÍTICA CLARA.

nalista, à cessão program ática e às alian
ças sem  critério já  se prolongou dem a
siadam ente e, com  certeza, prejudicará 
o nosso desem penho em  circunstânci
as mais complexas e exigentes da luta de 
classes. C ontudo, não superarem os es
tes problem as com  a m era reafirmação 
doutrinária de princípios, p o r mais im 
portante que eles sejam.

M uito tem  sido obtido através da re
alização de outra  prática política, que 
não faz concessões aos nossos adversá
rios, que im pulsiona de fato o desenvol
vim ento da experiência e consciência 
política da população e que é coerente 
com  nossos princípios sem  ser dou tri
nária -  seja à frente de governos locais 
ou  estaduais, seja na atuação em  m ovi
m entos sociais ou  políticos, ou  ainda na 
luta de idéias e na  atuação partidária ou 
legislativa. Se querem os colocarm o-nos 
à altura de nosso tem po, agora precisa
m os dar u m  salto, generalizar estas pos
turas e experiências, transform á-las na 
norm a.

O PT necessita am pliar sua dem ocra
cia interna, valorizando seus fóruns de 
discussão; apostar na formação de seus 
quadros, no  fortalecim ento dos m ovi
m entos populares. Deve reafirmar seu 
papel de partido dirigente, coordenan
do, articulando e incentivando as ações 
e experiências vividas pelo cam po de
m ocrático e popular, tanto no  âm bito do 
m o v im en to  d em o crá tico  e p o p u la r  
quanto na institucionalidade. Não pode
m os aceitar o PT apenas com o um a fede
ração de correntes e grupos políticos. 
Buscar u m  partido que vá além da dispu
ta eleitoral é um a tarefa perm anente que 
deve ser resgatada.

Vamos travar um a batalha chave con
tra forças enorm es e, neste caso, as pio
res com panhias são o elogio da m ode
ração , a ilusão da conciliação, a peida de 
nossos valores socialistas, a falta de cla
reza de nossos objetivos políticos, o 
abandono de reivindicações populares 
e a perda da consciência de quem  som os 
e do que representamos. As m aiorias só 
abraçarão  as p ropostas apresentadas 
pelo partido se identificarem  nelas res
postas para seus problem as, determ ina
ção para enfrentar os poderosos e capa
cidade para transpor os obstáculos. O 
partido precisa estim ular o im aginário 
transform ador, a autoconfiança e a ini
ciativa das m ultidões exploradas e opri
m idas, coerente com  a idéia de que “a 
em ancipação  dos traba lhadores será 
obra dos próprios trabalhadores”. D
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alden Bello afirmou que 2000 
foi o ano do pro testo  global 
contra a mundialização capita
lista. Mas a m archa ascenden

te das mobilizações pode tranferir este
atributo para 2001. Após o Fórum  Soci
al M undial de Porto Alegre, em  janeiro, 
tivemos em  abril as grandes manifesta
ções contra a Alca em  Quebec, acom pa
nhadas dos protestos em  diversas outras 
cidades do continente, com o Buenos 
Aires e São Paulo. O  verão europeu está 
quente, com  sucessivas mobilizações: 
em  Gottemberg, contra a cúpula euro
péia; em  Barcelona, m esm o depois que 
o Banco M undial cancelou sua reunião 
“por motivos de segurança”; os inespe
rados protestos de Salsburg duran te a 
reunião européia do Fórum  Econômico 
Mundial; e, em  breve, em  Gênova, por 
ocasião da reunião do G-8, que prom ete 
ser a m aior m anifestação antiglobali- 
zação j á realizada. Além disso, novos pro
testos já  estão sendo preparados para a 
próxim a cúpula européia, em  Bruxelas.

U m  grande protesto já  está marcado 
tam bém  para W ashington, du ran te  o 
Encontro Anual do FMI e do Banco M un
dial, de 28 de setembro a 4 de outubro, 
chamado pela m esm a coalizão que em  
abril de 2000 trouxe trinta mil ativistas à 
cidade. E é emblemático que só a distan
te Doha, capital do semifeudal emirato 
dei Qatar, tenha aceito sediar a próxim a 
reunião da OMC, em  novem bro -  o que 
deve favorecer a disseminação de protes
tos por todo o m undo.

De Seattle a M elboum e, de Praga a 
Bangkok, de Nice a Okinawa, as elites 
capitalistas globalizadas vêm sendo siti
adas em  suas fortalezas e seus palácios 
por m ovimentos que clamam por justi
ça e direitos, reivindicam que os povos 
possam decidir seus destinos, procuram  
defender o planeta ameaçado e os que 
nele vivem. Estes protestos contra a tira
nia dos mercados têm  um  poderoso im 
pacto político e efeito simbólico, desle- 
gitim ando as instituições globalitárias, 
im pulsionando a convergência das lutas 
em  um  grande m ovimento prático con
tra a globalização neoliberal, p lu ra l, 
multifacetado, m as com  um a capacida
de de iniciativa unitária cada vez maior. 
Cada nova jornada de mobilização tem  
reforçado o movimento, ampliando suas 
bases sociais, fornecendo condições para 
protestos ainda mais fortes e propician
do experiências práticas que reforçam 
seu caráter anticapitalista.

Estamos longe da situação em  que o 
pensam ento único exalado por um  neo- 
liberalismo agressivo parecia asfixiar toda

A ESQUERDA NO BRASIL E O 
NOVO INTERNACIONALISMO

crítica e im por a passividade perante a 
mercantilização da vida, da cultura e do 
m undo. Desde Seattle, em  novembro de 
1999, o m ovim ento m undial contra a 
globalização capitalista tem  empolgado 
ajuventude, despertado esperanças, res
tabelecido utopias e reconstruído o sen
tido de um a história aberta, feita pelos 
próprios seres hum anos, por suas esco
lhas e lutas. Contra o obscurantismo da 
idolatria do mercado, que entorpece a 
consciência hum ana ao colocar o capita
lismo como o estado natural da socieda
de, este novo movimento e um a nova ge
ração militante instauram um  campo de 
idéias e um  espaço de ação política onde 
um  outro m undo é possível.

UMA NOVA CONJUNTURA INTERNACIONAL

A situação ainda é, de conjunto, ad
versa aos setores populares: a correlação 
de forças social continua m uito desfavo
rável, o capitalismo internacional m an
tem  capacidade de iniciativa e um a parte 
da burguesia alinha-se com  lideranças 
u ltraconservadoras com o Bush e Ber- 
lusconi. Mas a m udança é clara e adotar 
qualquer postura de expectativa seria um  
erro político gravíssimo. O tem po histó
rico não é hom ogêneo: as m udanças dos 
fluxos das lutas sociais se dão sempre de 
forma brusca, em  períodos bastante cur
tos, e a virada histórica de nossa época já 
se deu , sim bolicam ente, nas ruas de 
Seattle. No desenvolvimento do movi
m ento estão inscritas as potencialidades 
para alterações m uito maiores da corre
lação de forças, para a instauração de um a 
crise aberta da globalização neoliberal e 
para a construção de alternativas globais 
de caráter socialista.

AS RAÍZES PROFUNDAS DA M U D A D A

As análises na esquerda têm  destaca
do como este m ovimento responde a as
pectos decisivos da sociedade atual. As 
ofensivas burguesas contra os direitos 
sociais e o aum ento da miséria, das desi
gualdades e das exclusões cresceram des

de os anos 80 em  todo o m undo, inclusi
ve nos países centrais, em bora tenham  
tido um  impacto mais acentuado na Áfri
ca e na América Latina. Na Ásia, se tor
naram  particularm ente con tunden tes 
depois das crises de 1997. As crises finan
ceiras pesam cada vez mais e golpeiam 
duram ente os países da periferia. Contra 
este pano de fundo, normalmente se en
fatiza o papel das resistências que, do 
zapatismo aos grevistas franceses de de
zembro de 1995, se opuseram às políticas 
da globalização neoliberal no período an
terior, contribuindo para criar um  clima 
mais favorável aos movimentos sociais.

Sem desconsiderar este quadro, po
demos, todavia, com preender de forma 
mais profunda o atual movimento anti- 
globalização se o vem os tam bém  como 
expressão de algum as questões novas, 
colocadas organicam ente pelo m undo  
estabelecido p o r vinte anos de globa
lização neoliberal.

De um  lado, ampliaram-se os proble
mas globais (ambientais, de direitos h u 
m anos, democráticos e trabalhistas, da 
produção cultural, das atividades mafio- 
sas, etc.) e a percepção deles enquanto 
tais por im portantes camadas da popu
lação . Grande parte deles tem  suas raízes 
no aprofundam ento radical da m ercan
tilização da vida nestas décadas: a inter
nacionalização dos capitais, dos merca
dos e das finanças, a redução do peso re
lativos da maioria dos estados nacionais 
na vida social, a interrelação desigual e 
sem paralelo das culturas, m odas e hábi
tos de consum o, o desenraizamento de 
um a elite tecnocrática capitalista de suas 
sociedades. A m ídia de massa, a infor
mática e a internet oferecem um a base 
técnica não apenas para a in ternacio
nalização do capital e para um a percep
ção mais global dos problemas do m u n 
do, mas tam bém  produzem  nas novas 
gerações um a subjetividade distinta das 
gerações anteriores, mais afeita a esta re
alidade e mais apta a disputar os sim bo
lismos na sociedade do espetáculo.

De outro lado, um a dinâmica de arti
culação internacional de cam panhas e 
lutas já  vinha se desenvolvendo há bas

tante tempo. As conferências temáticas 
da ONU desde a década passada eram  
alvo de encontros cada vez maiores de 
ativistas e m em bros das organizações 
não-governam entais. As reuniões do 
Banco M undial eram  acom panhadas de 
encontros das ONGs lobbistas daquela 
entidade, m as tam bém  de protestos de 
grupos radicalm ente contrários à suas 
políticas. As reuniões do G-7 há vários 
anos assistem manifestações pedindo a 
anulação da dívida dos países pobres (o 
Jubileu 2000 mobilizou 70 mil pessoas 
em  ju n h o  de 1998, em  Birmingham, e 
repetiu a dose em  1999, em  Colônia). 
Entidades com o Greenpeace ou Anistia 
Internacional há m uito vêm  ajudando a 
estabelecer as coordenadas de um  novo 
cam po de lutas no terreno propriam en
te internacional. Há anos ativistas vêm  
procurando colocar em  xeque empresas 
como a M onsanto, McDonalds, Exxon 
ou Nike -u m a  im portante rede de orga
nizações hoj e monitora, em  todo o m un
do, suas atividades. Desta ótica, Seattle 
representa o salto de qualidade, quando 
um a parcela dos ativistas perde suas ilu
sões e suas iniciativas seu caráter cola- 
borativo. Ao se radicalizarem, as distintas 
iniciativas puderam  convergir em  um  
movimento antiglobalização. Não é à toa 
que o foco desta rup tu ra  tenha sido a 
OMC, a instituição a mais impermeável à 
qualquer mudança de discurso e cuj a for
mação simbolizou a libertação dos capi
tais dos controles nacionais.

A JUVENTUDE NO CENTRO DA LUTA

Por fim, é indispensável com preen
dermos porque o ascenso do atual m o
vim ento antim undialização enraíza-se 
na juventude, em  um a parcela dos j ovens 
dos países capitalistas centrais, mas tam 
bém  da periferia, configurando o proces
so mais am plo de radicalização desde os 
anos 60. Depois de décadas de apatia, 
fragmentação e consumismo, assistimos 
a emergência de um a nova geração polí
tica de esquerda, a prim eira desde 1968. 
O movimento estudantil em  solidarieda
de aos trabalhadores precarizados do



m undo ou envolvido em  causas am bien
talistas cresceu rapidamente nos Estados 
Unidos nos anos 90 e levou um a parcela 
dos jovens a perceberem que o poder das 
corporações transnacionais e dos orga
nismos internacionais por elas controla
dos estava no centro de grande parte das 
tragédias do  m undo . N a Europa e na 
América do Norte, movimentos de ação 
direta, de inspiração vagamente situa
cionista, enfatizando temas culturais, ou 
de inspiração diretam ente anticapita- 
listas (anarquistas ou autonomistas) tam 
bém  crescem há anos. O papel protago
nista da juventude se espraia pelos paí
ses da periferia, da Cidade do México (a 
gigantesca greve da UNAM, em  1999) à 
Seul (em aliança com  os sindicalistas da 
KCTU) ou à Buenos Aires (nos protestos 
contra a Alca) -  podendo ser visto em- 
brionariam ente m esm o entre nós, em  
São Paulo.

É a inserção da ju v en tu d e  na luta 
antiglobalização que dá hoje ao m ovi
m ento boa parte do seu dinam ism o e, 
neste sentido, em  diversos países, capa
cidade de catalisar antigos setores mili
tantes e parcelas dos m ovimentos soci
ais. A radicalização da juventude no sé
culo XX quase sempre prenunciou m u
danças mais profundas e este parece ser 
o caso hoje. A juventude não carrega nas 
costas o peso das derrotas sofridas pelas 
gerações passadas e se coloca em  movi
m ento a partir de sua própria experiên
cia e com  seus próprios métodos.

U m a distância histórica razoável já 
separa nossos dias do final do século XX 
político (encerrado entre 1989 e 1991). 
Esta brecha se coloca com o u m  dado 
existencial para a geração que está verte- 
brando as lutas anticapitalistas -  gente 
que em  geral não tem  mais de vinte anos. 
Esta geração nasceu ouvindo as prom es
sas do discurso neoliberal e viu todas elas 
se frustrarem. Ela encara o futuro anun
ciado com  ceticismo, percebendo as con
sequências concretas da mercantização 
da terra, da água, do ar, da educação e 
mesmo da vida. A rejeição do capitalis
m o surge, aí, como parte de um a descon
fiança mais geral do sistema, inclusive das 
instituições e práticas políticas estabe
lecidas. A mobilização de massas e a ação 
direta se apresentam  com o caminhos ló
gicos no protesto contra este estado de 
coisas e na luta por alternativas que se
jam , de fato, diferentes. A indignação 
com  o sofrimento alheio e a rebelião con
tra a falta de perspectiva de alguns seto
res da juventude se som am  à resistência 
social mais am pla de outras camadas so
ciais na  asp iração  a um a o u tra  vida. 
Como afirmou Emir Sader em  Porto Ale
gre (ver páginas 15 e 16), “foi contra esse 
m undo mercantilizado que se levantou 
a nova opinião pública democrática do 
m undo, gritando que o mundo não é uma 
mercadoria, que o mundo não está à ven
da, que o essencial não tem preço. O que 
nos une, a todos, antes de tudo, é a luta 
contra a mercantilização do mundo".

O  desafio que enfrentamos é enorme. 
O surgimento de um a nova geração po
lítica, depois de tanto tem po de paralisia 
política e reação, faz com  que ela aflore 
em boa m edida fora e contra o conjunto 
das referências políticas estabelecidas. 
Não está garantido que a esquerda revo
lucionária existente seja capaz de se fun
dir com  o novo m ovim ento anticapi- 
talista. H á um a enorm e distância entre o 
m undo em  que foi foijada a esquerda de 
antes dos anos 90 e aquele em  que se 
desenvolve o m ovimento atual. Superar 
esta brecha é a tarefa decisiva para as cor
rentes políticas que querem  constituir o 
movimento socialista do século XXI.

DA INDIGNAÇÃO À CONSTRUÇÃO 
OEAITEBNATUAS P O L Í T I C A S

Nos Estados Unidos ou na França, o 
movimento antiglobalização representa 
um a recomposição significativa do qua
dro político, visível na formação de orga
nizações com o o Attac ou de redes de 
militantes como o DirectAction NetWork 
(ou ainda a vasta coalizão que sustentou 
a cam panha presidencial de Ralph Na- 
der). Em países europeus com o a Ingla
terra ou a Itália, iniciativas anarquistas, 
au tonom istas ou im pulsionadas pela 
extrem a-esquerda, tem  tido um  papel 
destacado. Mas o m ovim ento federa e 
reagrupa todo tipo de organizações exis
tentes em  redes mais ou m enos amplas. 
Para cada iniciativa de protesto são m on
tados centros de convergência, patroci
nados pelas entidades mais envolvidas 
nas manifestações, reunindo em alguns

caso, mais de mil entidades na prepara
ção dos protestos.

A cada protesto ou mobilização que 
persegue as elites, realizam-se contra- 
cúpulas, conferências ou assembléias al
ternativas. Além disso, o movimento já 
prom ove conferências e encontros am 
plos como os de Dakar e o Fórum  Social 
Mundial de Porto Alegre ou ainda encon
tros mais restritos de redes e organizações 
(como a Assembléia Geral dos Povos, a 
Via Campesina ou a Marcha M undial das 
Mulheres) e de discussão de temas es
pecíficos (com o a água, o comércio, a 
Aids, os paraísos fiscais, a segurança ali
m entar ou o controle do m ovimento de 
capitais financeiros).

N aseqüência deste processo, emerge 
um a agenda político-programática radi
calm ente nova, com  con tornos ainda 
imprecisos, m as eixos e reivindicações 
claros, dando consistência aos sentimen
tos anticapitalistas difusos, estabelecen
do as bases para alternativas concretas à 
organização da vida hum ana. Esta agen
da resulta, em  parte, das próprias forças 
que participam  do m ovimento, em  boa 
m edida ligadas aos m ovimentos sociais

consequências ainda não foram nem  re
m otam ente digeridas pelo m ovim ento 
democrático e popular -  há um a grande 
tentação de reduzi-la à figura familiar da 
dominação imperialista, o que seria um a 
enorm e m iopia. A luta contra a Alca ape
nas se iniciou e um  gigantesco trabalho 
de sensibilização para o tema e de edu
cação popular ainda tem  que ser feito 
para que se com preenda o seu significa
do histórico. Este é, inclusive, u m  dos 
maiores desafios colocados para a dispu
ta eleitoral do próxim o ano.

De fato, na nova situação política in
ternacional, o desafio da esquerda brasi
leira é duplo. De u m  lado, assim ilar e 
desdobrar em  sua atuação a nova forma 
com o se articulam  as lutas nacionais e 
internacionais na atualidade. Há um  es
paço especifico para as lutas in terna- 
cionalistas que tem, para além do com 
bate à Alca, que ser desenvolvido no Bra
sil - j  ornadas internacionais de protestos

nascidos nos anos 60 (ambientalistas, 
anti-racistas, feministas) ou dos temas 
próprios da globalização capitalista (anu
lação da dívida dos países pobres, ques
tionam entos dos direitos de proprieda
de intelectual, defesa da diversidade cul
tural, controle do fluxo de capitais inter
nacionais, desmercantilização de esferas 
da vida social e estabelecimento de espa
ços de direitos e gratuidade). É esta agen
da que estará em  debate em  Porto Alegre, 
no início de fevereiro de 2002, no próxi
m o Fórum  Social Mundial.

0 DESAFIO PARA 
A ESQUERDA BRASILEIRA

O Fórum  Social M undial foi um  pri
meiro elem ento a sacudir a tradicional 
desconfiança da esquerda brasileira pe
las iniciativas intemacionalistas. Mas ain
da pode ser encarado como u m  elemen
to extemporâneo, distinto da dinâmica 
política geral em  que nossa esquerda tem  
estado imersa (enfrentamento ao proje
to neoliberal, eleições, governos locais).

A Alca é outro elem ento, m as suas

anticapitalistas ou antiglobalização, cam
panhas tem áticas, cam panhas contra  
empresas etc. Como em  outras questões, 
o MST tem se revelado até agora a corren
te mais sensível à com preender o alcan
ce estratégico destas lutas.

De outro lado, se coloca o desafio de 
auxiliar a emergência de um a nova gera
ção política, ou pelo m enos de evitar que 
um  setor da juventude hoje propenso a 
se radicalizar tenha seu desenvolvimen
to bloqueado ou asfixiado pela dinâm i
ca institucional da esquerda brasileira. 
Terão que ser constituídas alternativas 
políticas e organizativas específicas por 
parte destes setores, com o está aconte
cendo no resto do m undo.

Podemos fazer m uita coisa para que 
estes desafios sejam equacionado. De um  
lado, encam inhar as jornadas internaci
onais de protesto que ritmarão o movi
m ento antiglobalização e os setores anti
capitalistas em  seu interior (o calendário 
inclui os protestos contra o G-8 em  Gê
nova, a conferência contra o racismo em  
D urban, as mobilizações contra o BM e 
FMI em  W ashington, as jornadas de pro
testo quando  da reunião da OM C em  
Qatar). Integrar-se, além disso, às cam
panhas internacionais por temas como a 
anulação da dívida externa do Terceiro 
M undo (o plebiscito sobre a dívida exter
na organizado pelo Grito dos Excluídos 
oferece um  acúm ulo im portante neste 
sentido) ou o estabelecimento de meca
nismos de controle do fluxo internacio
nal de capitais (tipo taxa Tobin). Im pul
sionar cam panhas exem plares contra  
empresas notoriam ente transgressoras, 
com o a M onsanto , o M acD onalds, a 
Nike, as indústrias farmacêuticas ou ou
tras. E ainda colocar a luta contra a Alca 
no lugar central em  que ela deve estar.

De outro lado, apoiar as formas or
ganizativas capazes de empolgar ajuven
tude e vertebrar a luta especificamente 
internacionalista, perm itindo que elas 
ganhem  visibilidade e tam bém  o caráter 
transversal necessário para envolver vas
tos setores do movimento democrático 
e popular. A juventude brasileira merece 
m uito mais por parte da esquerda do que 
a condução de disputas contra o contro
le burocrático da UNE e da UBES pelo 
PCdoB ou a discussão do problem a das 
carteirinhas de estudantes. Ela tem  de
m onstrado sensibilidade às mesmas lu
tas intem acionalistas e anticapitalistas 
que a juven tude do resto do m undo  e 
devemos contribuir no  que puderm os 
para que este potencial possa se efetivar. 
Além disso, a luta contra a Alca tam bém  
exige a organização no movimento de
mocrático e popular, para além dajuven- 
tude, das redes e formas flexíveis de arti
culação que caracterizam o m ovimento 
contra a globalização. Estas organizações 
já  existem entre nós (ainda que algumas 
vezes de forma insipiente), como no caso 
do Attac, da Aliança Social Continental 
ou da Marcha M undial das Mulheres e 
podem  ser bastante fortalecidas. Outras 
podem  ainda ser criadas. Devemos ser 
capazes de mobilizar as energias neces
sárias para solucionar este problema.

É desnecessário lem brar que o próxi
m o Fórum  Social M undial será o m o
m ento de condensação não apenas des
te acúm ulo no Brasil, m as tam bém  do 
que foi semeado nas mobilizações inter
nacionais con tra  a globalização n eo 
liberal ao longo de 2001. E que ele pode
rá incidir diretamente na disputa de pro
jetos e no processo eleitoral de 2002.
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JOSÉ CORRÊA LEITE É EDITOR DO
EM  TEM PO .



N Ã O  A A L C  A

A PROPOSTA DA ALCA 
CONTÉM OS ASPECTOS 
MAIS PROBLEMÁTICOS

DO NAFTA E DA OMC, O 
QUE REDUZIRÁ AINDA

MAIS A  CAPACIDADE 
DOS ESTADOS

CONTROLAREM OS 
FLUXOS DE CAPITAIS.
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urante a últim a década, em pre
sas transnacionais se utilizaram 
dos acordos comerciais inter
nacionais para aum entar suas 

margens de lucro à custa do interesse p ú 
blico. A im plem entação do Tratado de 
Livre Com ércio da Am érica do N orte 
(NAFTA), em 1994, e a criação da Orga
nização M undial do Comércio (OMC), 
em  1995, com o resultado da Rodada 
Uruguai do GATT, foram apresentadas 
como um a forma de gerar prosperida
de m undial. Sem dúvida, os resultados 
dem ostraram  que este modelo comerci
al, conduzido  pelo setor em presarial, 
provocou a deterioração dos direitos tra
balhistas e das norm as ambientais, um  
enfraquecimento dos sistemas de saúde 
e segurança pública; um a crescente ex
ploração do am biente e dos recursos na
turais; um a perda de segurança alim en
tar, queda dos salários, redução do em 
prego sindicalizado, aum ento da flexi
bilidade laborai e um a crescente pobre
za e desigualdade econômica. A isto se 
som ou um a proliferação de crises finan
ceiras -  como a do peso mexicano -; um a 
tendência à privatização e, com o conse- 
qüência, falta de acesso, por razões fi
nanceiras, de m uitos cidadãos a serviços 
sociais essenciais com o a saúde, a edu 
cação e a água potável; e um a perda de 
espaços dem ocráticos e de responsabi
lidade em  tom ada de decisões.

Agora, através da Área de Livre Co
mércio das Américas (ALCA), 34 chefes 
de Estado e ministros de comércio de to
das as nações do H em isfério  (exceto 
Cuba) estão considerando a expansão 
deste m odelo fracassado de crescente 
privatização e desregulação a todo o He
misfério. A proposta atual da ALCA con
tém os aspectos mais problemáticos do 
NAFTA, da OMC e do fracassado Acordo 
Multilateral de Investimentos (AMI), o que 
reduzirá a capacidade dos Estados para 
implementar políticas de interesse públi
co e aumentará o controle empresarial so
bre os processos supostamente democrá
ticos -  à custa dos cidadãos das Américas e 
do Caribe. A proposta pretende:
■ estabelecer regras de livre investimen
to , que dariam às empresas o direito para 
processar os governos por perda de lu
cros empresariais geradas por decisões 
democráticas em  favor da população. Es
tas dem andas podem  resultar em  multas 
de milhões de dólares, que os cidadãos 
terão que pagar a estas empresas através 
de impostos.
■ retirar dos países o direito de proteger 
sua economia do fluxo de investimentos 
de capitais especulativos para evitar cri
ses financeiras.
«estabelecer um  processo de resolução de 
conflitos conduzido por tribunais secretos 
de comércio internacional, acima das ju 
risdições nacionais, permitindo que gover-

Campanha contra a 
“NAFTA nas A méricas”

nos e empresas estrangeiras fiquem im u
nes às cortes e ao sistema legal nacional.
■ outorgar às empresas m ultinacionais 
novos direitos e instrumentos para igno
rar as normas governamentais de saúde, 
segurança alimentar, segurança pública, e 
de proteção laborai e ambiental e desafiar 
as leis que impedem as empresas de con

N ão a A LC A ! O utras A méricas 
são possíveis! D eclaração da 
Segunda C úpula dos Povos
ALIANÇA SOCIAL CONTINENTAL

A T ós, delegadas e  de legados da  Se- 

7 V gunda  C úpu la  dos Povos das A m é 
ricas, d ec la ram os nossa o p o s içã o  

ao  p ro je to  d e  Á re a  de  L ivre  C o m é rc io  das

A m é ric a s  ( A L C A )  e la b o ra d o  c o n ju n ta  e 
secre ta m e n te  pe los 3 4  chefes de  Estado e 
g o v e rn o  e p e lo  F ó ru m  E m p re sa ria l das 
Am éricas.

Q u e m  som os nós? N ó s  so m o s  a A liança  
Social C on tinen ta l. V ie m o s  d e  to d a s  as regi
ões das A m é rica s  a fim  d e  exp ressa r a vo z  
do s  o rgan ism os sindicais, popu la res e a m 
bientais, dos g ru p o s  d e  m ulheres, dos o rg a 
n ism os de  defesa dos d ire ito s  hum anos, dos 
g ru p o s  de  so lidariedade internacional, das as
sociações am eríndias, d o s  tra b a lh a d o re s  e 
traba lh a d o ra s  rurais, do s  estudantes, c o m o  
ta m b é m  d o s  g ru p o s  ecum ênicos.

N ó s  re je ita m o s  este  p ro je to  d e  lib e ra 
lização d o  c o m é rc io  e  d o s  inve s tim e n to s , 
d e  d e s re g u la m en ta çã o  e  d e  p riva tização . 

N ó s  nos o p o m o s  a u m  p ro je to  n e o lib e ra l 
racista, sexista, in ju s to  e d e s tru id o r  d o  m e io  
a m b ie n te .

N ó s  p ro p o m o s  a co n s tru çã o  d e  novos 
cam inhos de  in tegração con tinen ta l basea
do s  na dem ocracia , igualdade, so lidariedade, 
e  respe ito  dos d ire ito s  hum anos e d o  m e io  
am b ien te .

taminar as comunidades em  que operam. 
« im por nas negociações a desregulação e 
privatização do setor de serviços, o que 
pode pressionar os governos a desregular 
serviços públicos essenciais para o bem- 
estar da população.

As negociações da ALCA vêm  sendo 
realizadas secretamente. Com  exceção

Promessas n ão  cumpridas

A p ó s  a C ú p u la  d e  M iam i e m  1994, os 
chefes de  Estado e g o v e rn o  se c o m p ro m e 
te ra m  a re fo rç a r a d e m o cra c ia  e  os d ire ito s  
hum anos, ap o ia r a educação e re d u z ir  a p o 
b reza  nas A m éricas. A p ó s  sete anos, nada fo i 
fe ito . O ú n ic o  aspecto  o n d e  se o b s e rv o u  um  
progresso, a fa v o r d o  dé fic it de m o crá tico , é a 
negociação da Á re a  d e  L ivre  C o m é rc io  das 

A m é ricas  (A L C A ).
Esta não é a p rim e ira  vez qu e  p res iden tes 

e  chefes d e  Estado nos p ro m e te m  u m  m u n 
d o  m e lh o r  N ã o  é  a p rim e ira  vez qu e  se so 
lic ita aos povos das A m é ricas  qu e  esperem  
os fru to s  h ip o té tico s  d o  livre com érc io .Tam - 
pouco , esta é a p rim e ira  vez qu e  so m o s  fo r
çados a co n s ta ta r qu e  os chefes d e  Estado 
não c u m p rira m  suas promessas.

O  p ro je to  da  A L C A  cons titu i u m a  ca rta  
dos d ire ito s  e  liberdades dos investidores, 
consagra a p rim az ia  d o  capita l so b re  o  t ra 
balho, tra n s fo rm a  a v ida  e o  m u n d o  e m  m er
cadorias, nega os d ire ito s  hum anos, sabota  a 
d e m o cra c ia  e m ina  a soberan ia  dos Estados.

A méricas assimétricas

N ó s  v ive m os  e m  A m é ricas  m arcadas p o r  
into leráveis desigualdades e injustificáveis assi
m e trias  políticas e econôm icas:

dos grupos empresariais que atuaram em  
reuniões extra-oficiais, servindo como 
jun tas consultivas em presariais para o 
Comitê de Negociações Comerciais, pou
cas pessoas que não as dos grupos de ne
gociação viram o texto rascunho e os do
cum entos relacionados às negociações. 
Até agora, somente um  dos 34 governos 
publicou um  texto, que contém  suas pró
prias recomendações de inclusão no acor
do final. À maioria dos parlamentares foi 
negado o acesso à informação, ou não fo
ram  sequer informados de que estas ne
gociações se estão realizando.(...)

Os grupos abaixo-assinados se com
prom etem  a m onitorar atentam ente a 
participação de seus governos neste pro
cesso, para assegurar que as atuais nego
ciações da ALCA, baseadas nos modelos 
do NAFTA, do AMI e da OMC, não pros
sigam. Em especial, não perm itirem os 
que componentes do sistema comercial 
definido pelas empresas, tais como os se
guintes, estejam presentes na ALCA:

1. Nenhum Novo Instrumento que 
Fortaleça o Poder das Empresas: Nos 
opomos a toda linguagem que contenha 
o estilo do Capítulo 11 sobre Investimen
to do NAFTA, que permite iniciar casos 
judiciais contra os governos por parte de 
empresas. Este m ecanismo do NAFTA 
perm ite que as empresas processem os 
governos, em  tribunais comerciais anti
democráticos e fechados, por dim inuir 
suas expectativas de lucros futuros, de 
acordo com  as regulações nacionais. Sob 
as regras do NAFTA, este mecanismo já  
foi utilizado para atacar políticas nacio-

■  u m a  popu lação  de  8 00  m ilhões de  pesso
as, das quais cerca de  5 0 0  m ilhões v ivem  na 
A m é ric a  Latina e na pobreza;
■  um a d ív ida inaceitável d e  7 9 2  b ilhões de  
dó la res am ericanos c o m  o  h em is fé rio  N o r 
te , das quais, apenas e m  1999, 123  b ilhões 
fo ra m  pagos e m  juros;

■  um a conce n tra çã o  d e  capitais, tecno log ias  
e pa ten tes n o  h em is fé rio  N o r te ;
■  80%  d o  peso  e c o n ô m ic o  de tid os  apenas 
pe los Estados U n id o s  e o  Canadá;
■  um  m ercado d o  trab a lh o  o n d e  um a grande 
p ro p o rçã o  dos em pregos se encon tra  no  se
t o r  inform al, um  se to r sem vo z  o nde  os d ire i
to s  d o  trab a lh o  são desdenhados.

O s  aco rdos  de  livre c o m é rc io  agravam  as 
desigualdades e n tre  ricos e pobres, e n tre  h o 
m ens e m ulheres, e n tre  os países d o  N o r te  
e  d o  Sul; eles d e s tro e m  os laços eco lóg icos 
e n tre  a espécie hum ana e o  m e io  am bien te . 
S o m e n te  20%  da  popu lação  m undia l co n so 
m e  80%  dos recursos natura is d o  planeta. 
Estes aco rd o s  o r ie n ta m  a e c o n o m ia  para  a 
e x p o rta ç ã o  e m  d e tr im e n to  das necessida

des das com un idades locais. P resenciam os a 
conso lidação d o  p o d e r  e c o n ô m ic o  e  ju ríd i
co  das em presas e m  d e tr im e n to  d o  p o d e r  
so b e ra n o  dos povos.

O s  aco rdos  de  livre c o m é rc io  p o d e m  le

v a r a d e s tru ição  d o  te c id o  fam ilia r e social, o  
qu e  te rá  graves repercussões p o r  o  b e m  es
ta r  dos jovens.



nais importantes para a proteção do meio 
ambiente, da saúde, e da segurança da 
população. De fato, cada vez que as em 
presas recorreram aos tribunais utilizan
do este capítulo do NAFTA, o resultado 
se deu em  favor das empresas e contra o 
interesse público. Como resultado dos 
ditames destes tribunais comerciais, os 
países tiveram que pagar multas às em 
presas, utilizando dinheiro dos cidadãos; 
e se os governos decidirem  m anter em  
vigor estas leis de interesse público, terão 
que seguir pagando às empresas.

2. Proteger os Direitos e as Neces
sidades Sociais Básicas nas Améri
cas: Nos opomos a que os direitos sociais 
e as necessidades básicas se subordinem 
às regras definidas pelo interesse empre
sarial e presentes nas propostas atuais da 
ALCA. Temas críticos para o bem-estar 
hum ano e planetário, tais como os servi
ços sociais básicos, a água, a saúde, a ali
mentação e a segurança, não podem  su
bordinar-se aos acordos comerciais. O 
enfoque meramente comercial nestes te- 
m asjá gerou um a tendência favorável aos 
organismos transgênicos, contrária à pre
servação das florestas, aum entou o tráfi
co de produtos proibidos e tam bém  o 
agressivo mercado do tabaco.

3. Os Serviços Necessários à So
brevivência: Os serviços necessários à 
sobrevivência, como asaúde, a educação, 
a energia e outros serviços básicos não 
devem ser sujeitos às regras comerciais. 
As leis nacionais para a saúde e segurança 
do consumidor, o meio ambiente, o tra
balho, as leis que regulam o setor dos ser
viços, que não diferenciam fornecedores 
nacionais de estrangeiros, têm  que per
m anecer fora dos acordos comerciais. 
NasAméricasenão Caribe, osprogramas 
de ajuste estrutural que implicaram em 
privatização e desregulação dos serviços 
públicos essenciais, exigidos pelo Fundo 
M onetário Internacional e pelo Banco 
Mundial, já  produziram  um a grave redu
ção do acesso da população à saúde pú 
blica, às escolas e à água potável. As pro
postas atuais da ALCA consolidariam este

O s  aco rd o s  de  livre c o m é rc io  favo recem  
o  m erca n tilism o  d o  p a tr im ô n io  da  H u m an i
dade e d o  planeta. A  lógica neo libe ra l to rn a  
o  c idadão um  sim ples c o n s u m id o r Ela busca 
o  re n d im e n to  a c u r to  p razo  sem  levar em  
c o n ta  os custos sociais e am bientais.

Sob a pressão das grandes indústrias agro- 
alimentares e das políticas de d u m p in g o s  acor
dos de  livre co m é rc io  ameaçam  a agricultura 
local (realizada so b re tudo  pelas mulheres), co 
locando em  risco a segurança a lim entar

O s  aco rd o s  de  livre c o m é rc io  favo recem  
a privatização sistem ática dos serv iços púb li
cos co m o , p o r  exem p lo , a saúde, a educação 
e  os p rog ram as sociais, a través dos p ro g ra 
mas d e  a jus tam en to  e s tru tu ra l n o  Sul e das 
com pressões o rçam en tárias  n o  N o r te .

O s  aco rd o s  d e  livre  c o m é rc io  p e rp e tu 
am  a m arginalização d o s  povos  am erínd ios 
e a a p rop riação  d e  seus con h ec im e n to s  para  
fins com erciais.

O s  aco rdos  de  livre c o m é rc io  p ro vo ca m  
u m a  fem in ização  c resce n te  da  p o b re za  e 
u m a  exacerbação  das desigualdades já  exis
te n te s  e n tre  as m u lhe res e os hom ens. Eles 
a um en tam  p a rticu la rm e n te  as desigualdades 
salariais, o  tra b a lh o  e m  cond ições  penosas e 
fre q u e n te m e n te  degradantes, sem  d ire ito  à 
sindicalização. Eles aum en tam  ta m b é m  o  tra 
ba lho  não  rem u n e ra d o  e não  reco n h e c id o  

qu e  sustenta  a fam ília e a com un idade , a v io 
lência familiar; c o m o  ta m b é m  o  c o m é rc io  se
xua l das m ulheres.

U m  a c o rd o  e q ü ita tivo  não é possível e m  
ta l co n te x to .

O  QUE QUEREMOS

N ó s  q u e re m o s  qu e  se garan ta  a p rim azia  
dos d ire ito s  hum anos e  dos d ire ito s  co le ti
vos ta l c o m o  estão de fin idos nos in s tru m e n -

perigo para sempre, im pedindo aos go
vernos reverter a privatização dos servi
ços não futuro, ainda que se comprovem 
seus efeitos negativos.

4. Não ao protecionismo das pa
tentes. As sementes e a medicina são  
necessidades hum anas e não merca
dorias: Não há n en h u m  fundam ento 
para incluir a proteção da propriedade in
telectual em um  acordo comercial e as po
líticas de propriedade intelectual devem 
perm itir aos governos limitar a proteção 
das patentes para defender a saúde p u 
blica, especialm ente as patentes sobre 
formas de vida e medicamentos essenci
ais. O patenteam ento das formas devida, 
incluindo os microorganismos, deve ser 
proibido em  todas as instâncias nacionais 
e internacionais. As atuais regras de pro
p riedade in telectual, com o o acordo 
TRIPs da Organização M undial de Co
mércio (OMC) e as regras incluídas não 
Capítulo 17 do NAFTA sobre Proprieda
de Intelectual, im pedem  o acesso da po
pulação aos medicamentos essenciais e 
a outros bens, conduzem  à apropriação 
privada de formas de vida e do conheci
m ento  tradicional; afetam  a biodiver
sidade e im pedem  que os países mais 
pobres aum entem  seus níveis de bem - 
estar econômico e social.

5. A alimentação é um direito hu
mano e não uma mercadoria: Os regi
mes comerciais não devem ameaçar o di
reito dos países a estabelecer ou manter 
políticas para salvaguardar os pequenos 
produtores agrícolas, as economias rurais 
e a segurança alimentar.

6. Ocontrole sobre os recursos na
turais: Os cidadãos e os governos -  e não

■

to s  in te rnaciona is so b re  os aco rd o s  co m e r
ciais. Esties d ire ito s  de ve m  se r respe itados 
sem distinção nem  exclusão baseada no  sexo, 
o rien tação  sexual, idade,e tn ia , nacionalidade, 
religião, conv icções  políticas o u  cond içõ es  
econôm icas.

N ó s  ex ig im os o  resp e ito  abso lu to  dos d i
re itos  hum anos, q u e  são universais, iguais e 
indivisíveis.

N ó s  q u e re m o s  c o n s tru ir  p on tes  e n tre  os 
povos das A m éricas, nos a lim e n ta r d o  p lu 
ra lism o de  nossas h is tórias e  de  nossas cu l

tu ras, nos re fo rç a r m u tu a m e n te  n o  exe rc í
c io  d e  u m a  d e m o c ra c ia  rep re se n ta tiva  e 

p a rtic ip a tiva
N ó s  q u e re m o s  u m a  ve rd a d e ira  igualda

de  e n tre  as m ulhe res e os hom ens, cu idados 
garan tidos para  to d as  as crianças, o  respe ito  
ao m e io  am b ie n te  e  a divisão eqü ita tiva  das 
riquezas.

N ó s  q u e re m o s  o  resp e ito  in tegra l do s  d i
re itos  fundam enta is  d o  traba lho , inc lu indo  o  
d ire ito  d e  associação, o  d ire ito  à negociação

as empresas transnacionais - devem ter o 
direito de tom ar decisões sobre o uso e a 
proteção de seus recursos naturais. As 
políticas sobre o uso dos recursos naturais 
devem m anter um  equilíbrio entre os be
nefícios sociais de sua preservação, da cri
ação de empregos e do desenvolvimento 
econômico. Portanto, são inaceitáveis re
gras comerciais internacionais com o as 
do NAFTA, que perm item  às empresas 
trasnacionais ultrapassar o controle ou 
regulação dos países sobre suas terras, re
servas de petróleo e gás, florestas, rios e 
outros recursos naturais.

7. Parar os danos atuais: Tanto o 
NAFTA como a OMC têm  regras que su
bordinam  as regulações e proteções naci
onais ambientais, agrícolas, de saúde e 
emprego. Estas regras são contrárias ao 
interesse público, e não devem ser inclu
ídas em  futuros acordos comerciais inter
nacionais. Além disso, nestes acordos co
merciais, não se pode subordinar ou ame
açar a implementação dos Acordos Mul- 
tilaterais Ambientais, de Saúde, de De
senvolvimento, de Direitos Humanos, de 
Direitos Indígenas, de Segurança Alimen
tar; nem  aqueles sobre os Direitos das 
Mulheres, dos Trabalhadores e de Prote
ção dos Animais.

8. Proteger as mulheres, as mino
rias e os povos indígenas: Em um  acor
do in ternacional ju sto , não  deveriam  
existir medidas como aquelas do NAFTA 
que não perm item  um  tratamento espe
cial e diferenciado às mulheres, às m ino
rias, e aos povos indígenas. Considera
mos prejudicial e ofensivo ameaçar o di
reito soberano dos estados para determi
n ar suas próprias prioridades sociais,

de  convenções coletivas e o  d ire ito  de  g re 
ve. Estes d ire ito s  devem  se ap lica r igua lm en
te  aos trab a lh a d o re s  m igrantes.

N ó s  a co lh e m o s  a dec la ração  da  C ú p u la  
d o s  Povos A m e rín d io s  rea lizada e m  O tta -  
w a  d e  29  a 3 1 d e  m a rç o  d e  2 0 0 1 e  re iv in 
d icam os o  re c o n h e c im e n to  d e  seus d ire i
to s  fundam enta is .

N ó s  q u e re m o s  Estados p ro m o to re s  d o  
b e m  co m u m , capazes d e  a tu a r a tivam en te  
pa ra  assegurar o  resp e ito  d e  to d o s  os d ire i
to s  hum anos, inclu indo, para  as m ulheres, o  
d ire ito  a u m a  m a te rn id a de  liv re m e n te  c o n 
sentida; para  re fo rç a r a dem ocracia , inc lu in
d o  o  d ire ito  à com un icação; para  ga ra n tir a 

p ro d u çã o  e d is tribu ição  da  r iq ue za
N ó s  q u e re m o s  qu e  os Estados garantam  

o  acesso universal e  g ra tu ito  a um a educa
ção púb lica  d e  qualidade, serv iços sociais e 
serv iços de  saúde, inc lu indo  os serv iços des
tin a d os  às m u lhe res (m a te rn id a d e , c o n tra 
cepção, a b o r to ) ;  qu e  e lim in e m  a v io lênc ia  
c o n tra  as m u lhe res e as crianças; qu e  garan-

como por exemplo a oferta de condições 
de crédito preferencial aos setores mais 
carentes de suas populações. Tais m edi
das estão em  franca contradição com  os 
tratados internacionais de Direitos H u
m anos e as convenções da OIT, em  parti
cular a 169.

9. Promover o desenvolvimento e 
controlar o poder empresarial: Os
acordos de comércio internacional não 
devem limitar a capacidade dos governos 
para fazer com que o investimento estran
geiro beneficie os cidadãos. A ALCA não 
deve im pedir que os governos utilizem 
instrum entos de políticas para promover 
o desenvolvimento eqüitativo e sustentá
vel, tais como limitar o capital estrangeiro 
em  certos setores, condicionar o investi
m ento à transferência de tecnologia e à 
reinversão dos lucros, ou limitar a com
pra de terras agrícolas ou bens de raiz.

10. Defender-nos da especulação: 
Para prevenir a proliferação de crises fi
nanceiras, os países têm  que m anter sua 
autonom ia para tom ar m edidas contra 
inversões especulativas. As regras de in
vestim entos do NAFTA, presentes na 
proposta para a ALCA, constituem preci
samente o caminho errado, já  que proí
bem  os governos de estabelecer estas 
medidas elementares de proteção.

As organizações abaixo-assinadas 
com prom etem-se a lutar contra o m ode
lo empresarial de globalização expresso 
na ALCA, que sobrepõe o interesse das 
m ultinacionais ao bem  com um  da po 
pulação. Promoveremos novas alterna
tivas de integração par as Américas e o 
Caribe, baseadas em  princípios dem o
cráticos e transparentes, no  desenvolvi
m ento eqüitativo e sustentável, na pro
teção do interesse público acima do lu
cro empresarial.

Segue a lista de 164 organizações de 
15 países, em  14 de maio de 2 001 .____

A  PUBLIC CITIZEN, DIRIGIDA POR RALPH 
NADER E LORI WALLACH, É U M A  DAS 
MAIORES E MAIS IMPORTANTES 
ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS 
DOS ESTADOS UNIDOS.
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ta m  o  resp e ito  ao m e io  a m b ie n te  para  as 
popu lações  atuais e  as gerações futuras.

N ó s  q u e re m o s  investim en tos socia lm en
te  p ro d u tiv o s  e e co log icam en te  responsá
veis. A s  regras aplicáveis à escala con tinen ta l 
de ve m  incen tiva r investim en tos qu e  criem  
e m p re g o s  de  qua lidade em  vez d e  investi
m e n to s  especulativos. Elas de ve m  ta m b é m  
fa vo re ce r um a p ro d u çã o  duráve l e a estabi
lidade econôm ica .

N ó s  q u e re m o s  u m  c o m é rc io  equitável.
N ó s  ex ig im os a suspensão d o  e m b a rg o  

am e rica n o  c o n tra  Cuba.
N ó s  re iv in d icam o s  a suspensão im ed ia ta  

d o  p lano  C o lô m b ia  q u e  m ilita riza  to d a  a 
reg ião  e agrava a s ituação já  d e p lo rá ve l dos 
d ire ito s  hum anos.

N ó s  ex ig im os m ecan ism os d e m o crá tico s  
de  adoção  de  q u a lq u e r a c o rd o  eventual, in
c lu indo  sua ratificação através de  re fe rendum .

N ó s  aco lhem os c o m  en tus iasm o as c o n 
clusões dos d ife ren tes fó ru n s  da  C ú p u la  dos 
Povos. Estes tra b a lh o s  e n riq u e c e m  nosso 
p ro je to  a lte rna tivo  pa ra  as A m éricas.

N ó s  fazem os u m  ape lo  às popu lações das 
A m é rica s  para  q u e  in tens ifiquem  sua m o 
bilização a fim  de  c o m b a te r  o  p ro je to  de 
A L C A  e  d esenvo lve r o u tro s  m o d o s  d e  in te 
g ração baseados na dem ocrac ia , na justiça  
social e na p ro te ç ã o  d o  m e io  am bien te .

O u tra s  A m é ricas  são possíveis!

Q u e b e c , 19 de  abril de  2 0 0 1

AAliança Social Continental, 
que patrocionou a Cúpula dos 
Povos em  Quebec, é uma ampla 
coalizão de organizações e 
movimentos que combatem à 
formação da ALCA.
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O ATAQUE DA ALCA À ESFERA PÚBLICA
DOCUMENTO DE MAUDE 

BARLOW, PRESIDENTE 
DO CONSELHO DOS

CIDADÃOS CANADENSES, 
DISSECA A  PROPOSTA 

DE ACORDO DA ALCA.
MARCO AURÉLIO WEISSHEIMER
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ausência de um  debate público 
no Brasil em  tom o da criação da 
Área de Livre C om ércio  das 
Américas (ALCA) é escandalo

sa. Caso seja aprovado, este acordo terá
repercussões decisivas na economia naci
onal e na vida de todos os cidadãos. No 
entanto, as discussões estão sendo con
duzidas de m aneira sigilosa, longe dos 
olhos e dos ouvidos da sociedade. Os tex
tos em  discussão preveem  um a desre- 
gulamentação da economia j amais vista e 
um  consequente enfraquecimento da ca
pacidade de intervenção dos estados na
cionais nos mercados. Impulsionado pe
los Estados Unidos, o projeto da ALCA 
pretende eliminar todo e qualquer obstá
culo à liberalização do comércio. Entre 
estes obstáculos, leis de proteção a direi
tos sociais, trabalhistas e ambientais. Os 
serviços públicos tam bém  estão na mira 
dos negociadores.

A ALCA pretende ser o acordo comer
cial de maior alcance na história, reunin
do 34 países das Américas. Somente Cuba 
está de fora. Embora se fundamente no 
modelo do Acordo de Livre Comércio da 
América do Norte (NAFTA), vai mais lon
ge no seu âm bito e poder. Através da 
ALCA, os Estados Unidos pretendem in
troduzir no Hemisfério Ocidental todas as 
regras do Acordo Geral sobre Comércio de 
Serviços (GATS), proposto pela Organiza
ção Mundial do Comércio (OMC).

A ANÁLISE DE MAUDE BARLOW

Os efeitos perversos deste projeto são 
analisados detalhadamente em  um  estu
do intitulado “A ALCAe a ameaça aos pro
gramas sociais, ambientais e àjustiça soci
al nas Américas”, escrito pela canadense 
Maude Barlow, presidente do Conselho 
de Cidadãos Canadenses e diretora do 
Fórum Internacional sobre Globalização 
e publicado nos Cadernos Em Tempo que 
aco m p an h am  esta ed ição  do jo rn a l. 
Barlow lança um  alerta sobre a ameaça 
que o projeto da ALCA representa para a

construção de um  modelo de desenvolvi
m ento socialmente justo nas Américas.

Em seu estudo, Barlow fornece um a 
radiografia do projeto da ALCA, relacio
nando-o com outros acordos atualmente 
em  discussão (e implementação) no m un
do. U m  dos mais importantes é o GATS, 
em fase de negociação em  Genebra, que 
pretende “liberalizar” o comércio global 
de serviços, incluindo aí todos os progra
m as públicos, e eliminar gradualmente 
todos os possíveis “obstáculos” interpos

tos por governos nacionais à competição 
internacional no setor dos serviços. O 
Comitê de Negociações Comerciais da 
ALCA propõe um  acordo de serviços se
melhante , e até mais ampliado, para o pac
to das Américas. Propõe tam bém  manter, 
e mesmo alargar, as norm as do NAFTA, 
que concedem às empresas direitos sem 
precedentes para defender seus interesses 
comerciais por meio de tribunais legal
m ente obrigatórios. Segundo a análise de 
Barlow, a combinação destes dois poderes 
em  um  acordo único proporcionará no
vos e inigualáveis direitos às empresas 
transnacionais do hemisfério para com
petirem com todos os serviços públicos, 
incluindo assistência médica, educação, 
segura. va social, cultura e proteção do 
meio ambiente, um a privatização destes 
serviços em um  nível jamais visto.

A proposta da ALCA estabelece con
dições sobre políticas de concorrência, 
contratos públicos, acesso ao mercado e 
resolução de disputas que, jun tas com  a 
inclusão de serviços e investimento, po 
dem  retirar de todos os governos a capa
cidade de criar ou m anter leis, norm as e 
regulamentos para proteger a saúde, a se
gurança e o bem -estar dos cidadãos e do 
meio ambiente que partilham. Este acor
do não contem pla salvaguardas em  seu 
texto para proteger trabalhadores, direi
tos hum anos, segurança social nem  nor
m as de saúde e ambientais.

Mais um a vez, os cidadãos que dese- 
j am um a espécie diferente de acordo co
m ercial foram  excluídos das negocia
ções. Todavia, acrescenta Barlow, para os 
povos das Américas os riscos nunca fo
ram  tão elevados. No Brasil, já  há um  
projeto em  tramitação no Congresso Na
cional, elaborado pelo deputado H en
rique Fontana (PT/RS), propondo a re
alização de u m  plebiscito para decidir a 
participação do Brasil na  ALCA. Seria 
um a forma de rom per o véu de segredo 
que vem  encobrindo as negociações atu
alm ente em  curso.

A Área de Livre Comércio das Améri
cas é o nome dado ao processo de expan

são do Acordo de Livre Comércio da Amé
rica do Norte (NAFTA) a todos os restan
tes países do Hemisfério Ocidental, exceto 
Cuba. Com um a população de 800 mi
lhões e um  PIB aproxim ado de U $ l l  
trilhões, a ALCA seria a maior zona de li
vre comércio do mundo. Ou seja, a ALCA 
pode se tom ar o acordo de livre comércio 
de m aior alcance no  m undo, com  um  
âmbito que penetrará em  todos os aspec
tos da vida dos cidadãos das Américas. 
Mas, ao contrário do projeto da União

Européia, a ALCA é sobretudo um a pro
posta de desregulamentação comercial.

OM DNDO SONHADO PELA ALCA

O estudo de Barlow m ostra com o, 
desde o início, as grandes empresas, suas 
associações e grupos de pressão têm  um a 
participação privilegiada no  processo de 
negociação. Nos Estados Unidos, diver
sos comitês empresariais aconselham os 
negociadores americanos e mais de 500 
representantes empresariais tiveram per
missão de segurança e acesso a docum en
tos de negociação da ALCA. U m a das 
principais tarefas dos negociadores é 
com parar e consolidar os componentes 
principais de diversos acordos comerci
ais e de investimento no continente. Já 
foram assinados diversos Tratados de In
vestimento Bilateral (TIB) entre países in
dividuais, baseados no modelo do NAF
TA, em  que as empresas podem  proces
sar os governos por pretensas violações 
dos direitos de propriedade.

A partir da experiência do NAFTA, os 
EUA querem  estender para todo o conti
nente medidas para liberalizar o investi
m ento estrangeiro e conceder aos inves
tidores estrangeiros direitos de tratamen
to (não discriminatório) nacional. Ambos 
proíbem , po r exem plo, “requisitos de 
desem penho” pelos quais os investidores 
estrangeiros têm  a obrigação de melhorar 
a economia local e apoiar os trabalhado
res. Ambos os projetos se fundamentam 
em  um  m odelo de liberalização do co
mércio e investimento introduzidos na 
América Latina pelo Banco Mundial e o 
Fundo Monetário Internacional (FMI). 
Os EUA buscam aprovar norm as destina
das a liberalizar serviços, inclusive a assis
tência m édica, a educação, os serviços 
ambientais e a água. Cabe lembrar que em 
m uitos países, inclusive no  Brasil, esta 
política já  vem  sendo, em  maior ou m e
nor grau, implementada.

Os negociadores da ALCA pretendem 
também incluir regras pelas quais as em 
presas poderão processar diretamente os

governos por lucros perdidos resultantes 
da aprovação de leis criadas para proteger 
a saúde e a segurança, as condições de tra
balho ou as normas ambientais, como já 
ocorre no âmbito do NAFTA. Recente
m en te , a em presa Ethyl Corporation, 
sediada em  Virgínia, forçou o governo ca
nadense a revogar a legislação que proibia 
a venda do seu produto, MMT, umaditivo 
da gasolina proibido em  muitos países e 
classificado pelo primeiro-ministro cana
dense, Jean Chretien, com o “um a neu- 
rotoxina perigosa”. S.D. Myers, um a em 
presa de eliminação de resíduos também 
forçou o Canadá a revogar a proibição das 
exportações de resíduos perigosos -  um a 
proibição que o Canadá empreendeu de 
acordo com  a Convenção de Basel, que 
proíbe o movimento trans-fronteiras de 
resíduos perigosos. Além disso, impetrou 
com  sucesso um a ação contra o governo 
canadense no valor de U$ 50 milhões em 
danos perdidos quando a breve proibição 
esteve em vigor. Um outro exemplo: aSun 
Belt Water Incorporation, da Califórnia, 
um a companhia de exportação de água, 
está processando o governo canadense 
em U $ 14 bilhões porque a Colômbia Bri
tânica proibiu a exportação de água a gra
nel em  1993, deste modo bloqueando as 
oportunidades da companhia se meter no 
negócio de exportação de água naquela 
província. Este é o m undo idealizado pe
los negociadores da ALCA.

Marlow revela ainda que o “Grupo de 
M iami” (form ado pelos EUA, Canadá, 
Argentina e Chile) querem  forçar todos 
os países das A m éricas a aceitarem  a 
biotecnologia e os alim entos genetica
m ente modificados, prom ovendo deste 
m odo os interesses das com panhias de 
b io tecno log ia , tais com o a Cargill, a 
M onsanto e a Archer Daniels Midland, 
acima das necessidades de sobrevivência 
dos pequenos agricultores, camponeses 
e com unidades de toda a América Lati
na. A organização não-govem am ental 
Public Citizen denuncia que os EUA pre
tendem  expandir as norm as do NAFTA 
sobre protecionismo empresarial de pa
tentes, norm as que p roporcionam  às 
com panhias que têm  um a patente em  
u m  país os d ire ito s de  m o n o p ó lio  e 
comercialização do produto  em  toda a 
região privando, deste m odo, a popula
ção local do acesso aos m edicam entos 
tradicionais.

Caso o acordo seja aprovado, as em 
presas de serviços transnacionais obte
rão direitos com petitivos para a série 
com pleta de fornecim ento de serviços 
do governo e terão o direito de processar 
qualquer governo que se oponha à inde
nização financeira. M aude Barlow diz 
que o verdadeiro objetivo desta propos
ta é reduzir ou destruir a capacidade dos 
governos do hemisfério fornecerem ser
viços com  financiamento público (con
siderados “m onopólios” no m undo  das 
finanças internacionais). Este é o hori
zonte que está desenhado para os países 
latino-americanos no início da primeira 
década do  século XXL O que está em  
jogo é o próprio conceito de res publica 
(coisa pública), alvo de um  ataque j amais 
visto até aqui. O fundamentalism o libe
ral que anim a os idealizadorcs da ALCA 
tem  um  sonho cada vez m enos secreto: a 
mercantilização e privatização de todas 
as dim ensões da vida hum ana.

MARCO AURÉLIO WEISSHEIMER E 
JORNALISTA DA ACÊNCIA CARTA MAIOR.



G L O B A L I Z A Ç Ã a
Soberania e democracia na era
DE HEGEMONIA NORTE-AMERICANA

N en h u m  tem a im p o rtan te  do 
m undo contem porâneo pode 
ser entendido fora do marco da 
hegemonia norte-americana. Es

ta cruza de tal forma o plano econômico, 
tecnológico, comercial, financeiro, políti
co, militar, informativo, midiático, de lazer
-  entre outros -  que o que tentasse ser 
abordado fora desse marco, provavelmen
te seria enfocado mal, de forma insuficien
te ou provavelmente de forma errada.

Trata-se não apenas da vitória de um  
dos contendores da guerra fria sobre o 
outro e do estabelecim ento de sua he
gemonia sobre o sistema internacional no 
seu conjunto, mas de um a nova modali
dade de hegemonia, que se apoia no po
derio econômico dos EUA -  da sua estru
tura produtiva a seu mercado interno - ,  é 
articulado por um a capacidade política e 
militar de intervenção e se multiplica pela 
rede de aliados e pelo sistema oligopólico 
internacional de informação e de diverti
mento, soldados por um a ideologia que se 
apropriou do conceito de democracia -  
redutivamente concebida como dem o
cracia liberal -  e de seu suposto comple
m ento -  a economia capitalista de merca
do. No seu conjunto, se reestrutura o sis
tem a de poder em  escala m undial, sob 
hegemonia norte-americana, definindo 
um a nova era na história da hum anidade.

Nunca um  império teve fronteiras tão 
extensas, nunca conseguiu organizar um  
bloco no poder constituído por nações 
tão poderosas como aliados, nunca dis
pôs de um a ideologia tão am plam ente 
aceita e tão alimentada por um a máquina 
de propaganda tão universalizada. Esse 
poderio, por sua vez, busca articular for
mas de organização desregulada da eco
nomia, m odalidades de especulação fi
nanceira, esquemas de super-exploração 
sem  limites dos trabalhadores, valores 
egoístas e hedonistas, estilos de vida e de 
consumo -  de forma a construir um  m un
do à imagem e semelhança do grande ca
pital, monopolista e especulativo, funci
onal à sua reprodução sem travas.

O poder construído sobre esses pilares 
produz um a força internacional unificada
-  com contradições, é certo, como vere
mos mais adiante - ,  com estruturas orgâ
nicas -  o G7, a OMC, a OTAN, o FMI, O 
Banco Mundial, a AMI - ,  com comando 
centralizado, com ideologia hegemônica 
relativam ente consolidada. Produz-se 
um a reunificação do mercado mundial, 
que busca sua legalidade e sua legitimida
de na ideologia, na força militar e no mo
nopólio dos meios de comunicação.

O mal-estar produzido por essa ava
lanche de m ercantilização do m undo, 
depois de se ter acumulado subterranea- 
m ente nas mentes e corações de milhões 
de pessoas, explodiu à superfície em 30 
de novem bro de 1999, em  Seattle, em  
pleno coração desse império, para não 
parar de crescer e de se diversificar, a pon
to de, em  pouco mais de um  ano, modifi
car o cenário dos debates mundiais, ar
rancando a iniciativa das mãos dos ricos 
do m undo e de seus funcionários e insti
tuições, para recolocar a necessidade de 
ruptura comesse m undo e de construção 
de um  outro tipo de m undo.

Por isso estamos aqui, em  Porto Ale
gre, já  vitoriosos m oralm ente, porque 
portadores dos grandes temas que preo

cupam  a hum anidade no  novo século, 
reconhecidos até pelo pensamento con
servador como os fundamentais no m un
do contemporâneo -  a miséria no  m un
do e a natureza h istórica da cham ada 
globalização -  o que, por si só, já  significa 
um a vitória nossa, porque representa sua 
desnaturalização, a recuperação do seu 
caráter histórico, isto é, de fenômeno h u 
mano, construído pelos hom ens e, por
tanto, passível de ser desconstru ído e 
reconstruído de outra maneira. Histórico 
e, portanto, nas mãos dos bilhões de ho 
m ens e mulheres do m undo.

OS OBSTÁCULOS À SOBERANIA
M i

De que forma a nova hegemonia nor
te-americana afeta o tema da soberania, dos 
Estados nacionais e da questão nacional?

Sem fazer o rastream ento histórico 
desses temas, nos deteremos em  particu
lar no da soberania, entendendo que dele 
depende, em  grande parte, não apenas a 
resolução do tema do novo caráter que 
devem assumir os Estados nacionais, mas 
tam bém  da realização do tema da identi
dade nacional.

Para que ganhe a abrangência que re
quer e seja in stru m en to  na lu ta  pela 
hegemonia política, a soberania tem que 
ser entendida não apenas como soberania 
nacional, mas como soberania popular, à 
qual está estreitamente vinculada numa 
concepção democrática radical, popular 
da história. Esta promessa democrática es
barrou sempre na visão reducionista do li
beralismo, que buscou sustentar nos es
treitos lim ites ju ríd icos e políticos do 
formalismo os fundamentos da democra
cia, circunscrevendo-a à natureza codifica
da dos regimes políticos, que terminaram 
não apenas esvaziando sua legitimidade, 
como tomando-se álibis de cobertura para 
a mercantilização das nossas sociedades -  
inclusive do próprio sistema político.

Ao erigir-se em  defensor -  propagan- 
dístico, econômico e militar -  de seus va
lores e interesses, que m oldam  a nova or
dem  mundial, os EUA tomaram-se o ba
luarte de um a determinada concepção de 
soberania. O livre comércio e, dando-lhe 
cobertura, um a determ inada visão do 
“hum anism o” e da dem ocracia, dão a 
base de sustentação de sua dominação, 
que se choca diretamente com  a possibi
lidade de soberania dos outros Estados.

As intervenções militares norte-ame
ricanas dos anos noventa dem onstram  
isso cabalmente, seja na África, no Orien
te Médio ou na própria Europa. Além dis
so, as políticas econômicas norte-ameri
canas -  que combinam desregulação com 
manipulação dos organismos internacio
nais, da OMC ao FMI, do Banco Mundial 
à OTAN -  violam sistem aticam ente os 
interessas nacionais dos distintos países- 
de que as relações no continente ameri

canos são exemplo claro, do Nafta à Alca.
Ao condensar em  sua hegem onia o 

monopólio militar, econômico, financei
ro, tecnológico, dos meios de comunica
ção, os EUA im põem  sua dominação im 
perial nu m  sistem a internacional cuja 
existência se erige em  obstáculo à sobera
nia nacional e à soberania popular de ou
tros países, constituindo-se assim em  um  
obstácu lo  cen tra l à ex tensão  e ap ro 
fundam ento da dem ocracia -  política, 
econômica, social, cultural, informativa, 
tecnológica -  no m undo do século XXI.

CONTRA fl MERCANTILIZAÇÃO DO MUNDO

O m odelo hegem ônico atualm ente 
vigente se apóia no deslocamento da esfe
ra pública e na sua substituição pelas gran
des corporações empresarias como sujei
tos econômicos e políticos das nossas so
ciedades. Com isso, os direitos são substi
tuídos pelo poder de compra no merca
do, os cidadãos pelos consumidores, os 
países pelos mercados, a livre informação 
pela propaganda mercantil, os debates

N EN H U M T EM A  
IMPORTANTE DO M UND O  
CONTEMPORÂNEO PODE 
SER ENTENDIDO FORA DO 
MARCO DA HEGEMONIA 
NORTE-AMERICANA. ELA 
CONSTITUI A  PRINCIPAL 
ALAVANCA DA 
MERCANTILIZAÇÃO DO 
M UND O  E O CRANDE 
OBSTÁCULO À  SOBERANIA 
NACIONAL E POPULAR.
EMIRSADER

políticos pelas campanhas de marketing, 
as ruas e praças pelos shopping centers e 
pelos condomínios fechados, os comíci
os e concentrações populares pelos pro
nunciamentos televisivos, a soberania na
cional pelos capitais financeiros desre- 
gulamentados, a soberania popular pela 
opinião pública fabricada pela mídia fi
nanciada pelos grandes capitais, o finan
ciamento da produção e do consumo po
pular pela agiotagem especulativa.

Foi contra esse m undo  mercantili- 
zado que se levantou a nova opinião pú 
blica democrática do m undo, gritando 
que o mundo não é uma mercadoria, que o 
mundo não está à venda, que o essencial não 
tem preço. O que nos une, a todos, antes 
de tudo, é a luta contra a mercantilização 
do mundo. Contra a concepção e a prática 
de que tudo  se vende, de que tudo  se 
compra, de que o mercado e os seus pre
ços m anipulados definem o que se pode 
e não se pode fazer, o que é bom  e o que é 
ruim, o que é belo e o que é feio, o que é 
justo e o que é injusto.

A própria soberania nacional passou a 
ser cotada no mercado. Os chamados “pa
raísos fiscais” -  infernos da moralidade e 
da dignidade hum ana -  são países que 
negociamsua soberania, alugam, vendem 
-  com o dem onstram  de m aneira  tão 
inquestionável, entre outros, o suíço Jean 
Ziegler. Mas mesmo naqueles Estados que 
pretendem  im por sua concepção de de
m ocracia ao resto do m u n d o , a m er
cantilização invade toda a vida pública.

As empresas especulativas norte-ame
ricanas, que doaram 22,2 milhões de dó
lares à campanha de George W  Bush, co
bram de seu financiado o incentivo à pou
pança privada e a baixa dos impostos. As 
empresas do setor tecnológico, que contri
buíram  com 7,7 milhões de dólares co
bram o fim de qualquer forma de taxação 
da internet. Os laboratórios farmacêuticos, 
que doaram quatro milhões de dólares e 
gastaram mais de 40 milhões em campa
nhas temáticas a favor de Bush, se reivindi
cam o direito de assumir o controle dos pla
nos de saúde para os idosos. Além disso, 
Bush nomeou um  dirigente do laboratório 
farmacêutico Eli Lilly &  Co. para dirigir a 
oficina do orçamento na Casa Branca.
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O setor energético, que colaborou 
com  nove milhões de dólares, já  recebeu 
a contrapartida, com  a decisão do novo 
presidente dos EUA e liberar a exploração 
de petróleo e de gás em  todo o território 
federal, incluído o Alasca, vencendo a 
oposição dos ecologistas.

Essaprivatização do Estado é acompa
nhada pela sua financeirização. Sabemos 
como no Brasil os maiores contribuintes 
para as campanhas presidenciais do atual 
presidente brasileiro foram os grandes 
bancos, que foram beneficiados com  o 
maior programa de assistência econômi
ca do governo, num  jogo promíscuo de 
troca de favores e de cristalização de inte
resses justam ente do setor mais parasitá
rio do capitalismo -  aquele que não finan
cia prioritariamente investimentos pro
dutivos e consum o popular, mas vive das 
mais altas taxas de juros oferecidas pelos 
papéis do governo brasileiro. O único 
compromisso indiscutível de um  gover
no como esse termina sendo o pagamen
to dos juros da dívida, ao que se subordi
na todo o resto -  a começar pelas necessi
dades básicas da massa da população, 
que nem  financia nem  é destinatária dos 
principais esforços do governo.

Gera-se assim um  mecanismo vicio
so, redondo, fechado sobre si mesmo, em  
que os governantes são explicitamente fi
nanciados pelos ricos e governam expli
citamente para os ricos. A arte de gover
nar fica reduzida, de forma bastarda, a 
atender os interesses dos capitais que fi
nanciam os governos, com  a complacên
cia e a legitimação oferecidas pela grande 
im prensa , com  seu  d iscu rso  econo- 
micista e ventríloquo das grandes fortu
nas. O poder público fica completamen
te desfigurado como instrumento da so
berania nacional e popular.
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SOCIALIZAÇÃO DO PODER E D A  POLÍTICA

A soberania nacional não pode ser 
pensada hoje, n u m  m arco de extensa 
internacionalização econômica, nem  no 
marco estritam ente nacional, nem  nos 
m arcos do  liberalism o político com o 
modelo de organização do Estado e do 
poder. Duas direções são essenciais para 
os que lutam pela democratização do po
der, em escala local, nacional e mundial.

Um deles é o da socialização do poder e 
da política. Com o  dizia Gramsci, existem 
dois tipos de políticos: os que lutam pela 
consolidação da distância entre gover
nantes e governados e os que lutam  pela 
superação dessa distância. Os primeiros 
se circunscrevem nos limites estritos dos 
modelos liberais e, num a época em  que a 
mercantilização invade todas as esferas e 
faz da p rópria  política u m  m ercado -  
como deseja George Soros, para quem  o 
mercado seria mais democrático que as 
eleições, esquecendo-se que o poder de 
compra define desigualdades fundamen
tais - ,  acentuam a perda de legitimidade 
e de representatividade dos sistemas po
líticos liberais.

Os segundos trabalham na direção de 
estender e aprofundar a participação po
lítica, promovendo a socialização da po
lítica e do poder mediante políticas como 
as doorçamentoparticipativo. Esta prom o
ve simultaneamente a inclusão política e 
a inclusão social, cuja solidariedade é in
dispensável tanto para um a quanto para 
a outra. Trata-se de um  instrum ento es
sencial para a reforma dem ocrática do 
Estado, para a reformulação radical das 
relações entre Estado e sociedade, avan
çando na direção da soberania popular.

A afirmação desse tipo de política, no 
entanto, como reflexo de seu potencial

democrático radical, se choca com  as po
líticas nacionais de ajuste fiscal, que bus
cam  sufocá-la pelo lado das restrições 
crescentes aos orçam entos estaduais e 
municipais, na tentativa de inscrever le
galmente políticas de restrição aos gastos 
púb licos -  que na  p rática significam  
debilitamento da capacidade de atendi
m ento das demandas sociais das camadas 
populares. Assim, a possibilidade de afir
mação de espaços de soberania popular 
m ediante políticas com o o orçam ento 
participativo se chocaram cada vez mais 
com  as políticas econômicas liberais, de
pendendo portanto, para sua consolida
ção e extensão, da derrota dessas políticas 
e da posta em  prática de políticas que, ao 
contrário, privilegiem o mercado interno 
de consumo de massas como mecanismo 
reativador da economia e integrador so
cialmente.

INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL SOBERANA 
ATRAVÉS DE ALIANÇAS REGIONAIS

A segunda direção é a da integração 
internacional soberana dos Estados naci
onais que, nos marcos atuais de interna
cionalização da economia e do poder po
lítico, só pode se dar através de alianças 
regionais e internacionais. Vale a pena 
deter-nos um  pouco nos problemas colo
cados para os países da América Latina, 
porque de alguma forma refletem os de
safios, os dilemas e as possibilidades para 
os países da periferia do capitalismo -  
aqueles que têm  sua soberania mais dire
tamente comprometida -  de realizar sua 
soberania ou de ser condenado a consoli
dar sua integração subordinada.

Espaço privilegiado de hegem onia 
norte-americana ao longo do século XX, 
a América Latina conseguiu protagonizar 
um a das grandes transformações históri
cas desse século, com  a industrialização 
de várias de suas economias, envoltas em 
projetos nacionais, que produziram  ní
veis de soberania para esses países. A crí
tica da teoria do comércio internacional e 
a posta em  prática de políticas de indus
trialização substitutiva de importações 
tom aram  possíveis transformações eco
nômicas, cujos efeitos sociais, políticos e 
ideológicos term inaram  esgotando-se 
conform e o processo de internaciona
lização das economias -  acompanhado,

em vários países, de ditaduras militares -  
se impôs.

Na etapa mais recente, de reorganiza
ção da economia m undial em  tom o dos 
três mega-mercados mundiais, os países 
da periferia do capitalismo tiveram suas 
condições de inserção internacional de
bilitadas. O Mercosul significou o único 
espaço de integração regional fora do he
misfério norte -  isto é, integrado por paí
ses da periferia do capitalismo. A estraté
gia norte-americana era a de assimilação 
g radual dos países do co n tin en te  ao 
Nafta, para o qual o Chile já havia sido 
cooptado como próxim o sócio. A crise 
mexicana de 1994 bloqueou esse proje
to, conforme o Congresso norte-america
no tirava o poder de negociação com  a 
“via rápida” do executivo dos EUA.

Foi naquele m om ento que W ashing
ton m udou de tática, retirando da gaveta 
o projeto da Área de Livre Comércio das 
Américas (Alca). Tendo ganhado tempo 
e espaço, o Mercosul se consolidou regio
nalmente e estendeu sua influência, avan
çando na integração do Chile e da Bolívia, 
enquanto  negociava com  os países do 
Pacto Andino em  crise.

Porém, como as políticas econômicas 
liberais não são integradoras e , assim, não 
prom ovem  a integração soberana, mas, 
tratando-se de países periféricos, formas 
de integração subordinada, havia um a 
crise embutida, que terminou explodin
do conforme se deu a desvalorização da 
moeda brasileira, em  janeiro de 1999. A 
partir dali se desviaram os interesses dos 
dois países mais im portantes -  Brasil e 
Argentina - ,  com  políticas cambiais dife
renciadas e administração irresponsável 
do seus conflitos.

Ao m esm o tem po se aproxim ava a 
data de assinatura dos acordos finais da 
A lca-a  ser definidos em  abril de 2001 em  
Q ueb ec-e  apossibilidade de um a vitória 
republicana na sucessão norte-americana 
-  com  a conseqúente recuperação pela 
Casa Branca da “via rápida” os conflitos 
internos levaram o Mercosul -  tal como 
existiu até hoj e -  a um a situação term inal, 
com o isolamento do Brasil -  que reagiu 
tardiamente à nova situação -  e a adesão 
da Argentina -  pressionada por um a si
tuação insustentável de sua política de 
paridade monetária -  e do Chile a um  adi
antamento da data de entrada em  vigor da 
Alca de 2005 a 2003.

Com isso se consolidaria a hegemonia 
norte-am ericana sobre o conjunto  do 
continente e assim diminuiriam as mar
gens de manobra de todos os países lati
no-americanos para afirmar sua sobera
nia, conforme perdem  o instrumento do 
M ercosulesesubm etem àAlca. Ficariam 
restritas igualmente as possibilidades de 
alianças internacionais diferenciadas por 
parte dos países latino-americanos como, 
por exemplo, em  relação à União Euro
péia e ao sudeste asiático, bem  como ali
anças com o países do sul do  m undo , 
igualmente excluídos dos mega-merca
dos, principalm ente a China, a índia, a 
África do Sul, o Irã, entre tantos outros.

Romper com  essa dinâmica -  que se
pultaria qualquer possibilidade de auto
nomia por parte dos países latino-ameri- 
canos-supõe não apenas rechaçar as pro
postas de adiantamento das datas de co
locação em  prática da Alca, como igual
m ente rejeitar no seu conjunto a idéia de 
um a área de livre comércio das Américas, 
pelo que significa de subord inação  à 
hegemonia absoluta dos Estados Unidos 
sobre o conjunto do continente -  um a 
espécie de realização, nos term os con
temporâneos, da Doutrina Monroe.

Significa, simultaneamente, um novo 
projeto de integração latino-americana, 
assim como um a política de alianças com 
os países da Ásiae da África, para redefinir 
as condições de inserção internacional -  
incluídas alianças com os três mega-mer
cados mundiais -  tanto da América Lati
na com o de todos os países do sul do 
m undo, a partir de um a posição de força, 
unificada, que ao mesmo tem po propo
nha relações de cooperação e de solidari
edade como norm as de um a nova ordem 
mundial.

ALINHAR-SE NA LUTA ANTI-CAPITALISTA

A soberania nacional se tom ou, com 
o cham ado processo de globalização, 
indissociável da soberania política e, por
tanto, da dem ocracia, do processo de 
auto-em ancipação dos hom ens, tom a
dos cidadãos. Não haverá soberania polí
tica sem democratização do poder do Es
tado e do poder político.

Q ualquer avanço dem ocrático  no 
m undo de hoje se choca com o processo 
de mercantilização que atravessa tudo, 
movido pelo apetite irrefreável de lucro 
das grandes corporações internacionais. 
Essa mola mestra da acumulação do capi
tal -  que hoje canaliza o essencial de seus 
recursos para viver da parasitária especu
lação financeira, às custas das políticas que 
privilegiam a estabilidade monetária por 
sobre os interesses fundamentais da gran
de maioria da população m undial -  se 
choca com  os valores sociais, políticos, 
morais, culturais que sustentam o hum a
nismo e a solidariedade humana.

Ser soberano, ser senhor do seu desti
no, ser sujeito da história e da sua vida 
cotidiana, significa, para a humanidade, 
rom per com  os ditames do lucro, do mer
cado, da acumulação irrefreada de rique
zas materiais às custas do trabalho, da 
cultura, da natureza, da ética. Q uem  não 
quiser falar de capitalismo (e de anti-ca- 
p italism o) deve calar-se sobre tem as 
com o soberania e democracia. Q uem , 
por outro lado, quiser lutar pela sobera
nia nacional e popular, pela democracia, 
pelo hum anism o -  tem  que se alinhar na 
luta anti-capitalista, na luta por um  m un
do guiado pelas necessidades materiais e 
espirituais de toda a humanidade. □
EMIR SADER É DIRETOR DO LABORATÓRIO 
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O paper gaúcho Pezão conta
giou a platéia formada por ha
ckers, profissionais de infor
mática, estudantes universitá
rios, pequenos e m édios em 

presários e representantes do governo 
gaúcho que superlotaram os três auditó
rios do campus central da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul nos dias 2 9, 
30 e 31 de maio, em  Porto Alegre, na aber
tura do “Fórum  Internacional Software 
Livre 20 0 1 ”. Aberto oficialmente pelo 
G overnador Olívio D utra, com  2047 
congressistas, 150 palestrantes, 36 horas 
de debates, 10 países, 21 estados da fede
ração e 746 instituições presentes, este 
encontro, na sua segunda edição, foi um  
m arco na construção  do m ovim ento  
software livre internacional.

O resultado alcançado pelo Fórum  
fortaleceu as premissas fundadoras des
te movimento, inspirado pelos conceitos 
de liberdade da “Free Software Foun
dation”, e aprofundou a construção de 
um a alternativa concreta que busca inse
rir a questão tecnológica no contexto de 
um  m undo com  inclusão social e igual
dade no acesso aos avanços tecnológicos. 
Tam bém  definim os este evento como 
mais um a marcha de protesto e busca de 
alternativas ao neoliberalismo na cons
trução do Fórum  Social M undial 2002.

LIB ER D AD EQ EEXPR ESS ÃO

Entre os principais destaques do e- 
vento estavam Kenneth Avery Coar, por
ta-voz do consórcio Apache, um  progra
m a de com putador para armazenar pá
ginas da Internet utilizado por mais de 
65% dos provedores do m undo; Rasmus 
Lerdorf, criador da linguagem de progra
mação PHP (personal hom e page), utili
zada em  mais de seis milhões de sites; Eva 
Brucherseifer, líder de um  grupo de m u
lheres program adoras de software Livre 
-  KDE W oman; Timothy Ney, executivo 
da Free Software Foundation (organiza
ção inspiradora de nosso movimento); 
representantes da NASA, UNESCO, de 
grupos de usuários do Brasil, México, 
Argentina, França, Cuba e Uruguai; o 
cantor e com positor Lobão; e até as For
ças Armadas Brasileiras.

Todos enfatizaram as vantagens da li
berdade de criação e expressão propor
cionada pela dinâm ica dos program as 
livres que estão se tom ando , cada vez 
mais, um a alternativa frente aos progra
m as das m egas em presas de software 
como a Microsoft. A defesa da liberdade 
para utilizar, copiar, modificar, e redis
tribuir os programas modificados foram 
a tônica dos debates.

Além disto, o Estado do Rio Grande 
do Sul, um  ano após a criação do projeto 
pelo governo gaúcho, já  se transformou 
num a referência m undial na utilização e

L ivres de Bill Gates

no desenvolvimento de soluções basea
das em  software livre. “O Rio Grande do 
Sul é o oásis do software livre”, afirmou 
Tim Ney na abertura do evento.

INTERNACIONALISMO“ CIBERPROLETÃRiO” 
E UMA NOVA FORMA DE PRODUÇÃO

Os principais líderes e sujeitos políti
cos do movimento são os “hackers”, há
beis programadores que se destacam por 
terem desenvolvido um  programa impor
tante ou um a ferramenta m uito útil para 
o m ovimento. Os mais conhecidos são 
Richard Stallman, principal liderança do 
movimento, e Linus Torvalds, que escre
veu o Kemel (núcleo) do sistema opera
cional GNU/Linux. C iberproletários” 
como estes infemizam a vida de Bill Gates, 
trabalham de forma voluntária, e são res
ponsáveis por mais de 80% dos milhares 
de programas livres utilizados no m un
d o . As razões que levam um  hacker a de
senvolver programas de forma voluntá
ria são as mais variadas: busca da notori
edade, reconhecimento, desejo de criar 
algo útil, indignação com  o Bill Gates, 
insônia... ou todas elas juntas. Menos de 
20% dos programas livres são desenvol
vidos por programadores que atuam  em 
empresas com  estruturas convencionais.

O trabalho sem  chefe, sem  patrão, 
sem jom ada rígida, prazeiroso e criativo 
tem  se m ostrado mais eficiente e p rodu
tivo do que o trabalho assalariado “alie
nado” com provando, pelo m enos neste 
caso, um a das teses de Marx.

O utra razão para a ótima qualidade 
dos produtos é o desenvolvimento cola- 
borativo. Desde a concepção do projeto 
do software, e durante todas as etapas de 
produção, um a equipe de colaboradores 
espalhadas ao redor do planeta participa 
de forma m uito ativa através da Internet. 
Toda docum entação  e os códigos são

disponibilizados, semsegredos, e garan
tem  u m  desenvolvim ento duran te 24 
horas e 7 dias por semana. O utra carac
terística im portante é que os produtos 
m esm o inacabados, incom pletos, nas 
versões preliminares são entregues aos 
“grupos de usuários” para avaliação. Nes
tes GU’s participam  além de program a
dores um a m aioria de profissionais de 
outras áreas do conhecim ento, que de
tectam os “bugs” (falhas), sugerem m o
dificações e solicitam novas funcionali
dades. Desta forma, o produto é m elho
rado continuamente.

PRODUTOS ÚTEIS À COMUNIDADE

“Não são produtos de mercado que 
depois de p ron tos buscam  encon trar 
consum idores. São produtos que bus
cam  ser úteis à com unidade, feitos sob 
encom enda para atender a necessidades 
já  existentes”, afirma Mário Teza, m em 
bro da coordenação do Projeto Software 
Livre RS. É por esta razão que quase não 
existem produtos concorrentes. “Se de
senvolvemos algum produto que supe
ra o anterior, todos hackers se voltam  
para m elhorar este novo produto aban
donando o anterior. Não desperdiçamos 
nossos esforços”, destaca Teza.

O utra lição im portante deste movi
m ento foi a criação das distribuições. Para 
furar o bloqueio na distribuição destes 
softwares foram criadas várias distribui
ções internacionais, que são responsáveis 
pelo “em pacotam ento” de um  conjunto 
de program as gravados em  CD’s, dos 
m anuais de instruções, e que prestam  
serviços de suporte aos usuários. São elas 
que colocam as “caixinhas” nas lojas fa
cilitando a vida dos usuários e evitando 
que fiquemos horas “baixando” os pro
gram as pela In ternet para “m o n tar” o 
nosso com putador. É um a forma de ne

gócio no m undo do software livre, visto 
que vender a licença é proibido.

As maiores distribuições são a SuSE 
(Alemanha), Slackware, Red Hat, Cal- 
dera, (Estados Unidos), Conectiva (Bra
sil), TurboLinux (Ásia) e Mandrake (Fran
ça). É im portante destacar que a m aior 
delas não chega a ter 300 funcionários. 
Existe também um a distribuição que é a 
preferida pelos hackers -  como Richard 
Stallman -  pois não é um a empresa e sim 
um a en tid ad e  sem  fins lucra tivos: a 
DEBIAN.

LIVRE DISTRIBUIÇÃO:
LOBÃO E O  SOFTWARE LIVRE

Algum as práticas estão rom pendo  
com  a lógica estabelecida, usando a tec
nologia de forma criativa para subverter 
os padrões de comportamento frente ao 
dom ín io  dos m onopólios. N o painel 
“Caos criativo” tivemos o relato do profes
sor Ronaldo Queiroz, da Unicamp, que 
coordena um  grupo de quatorze mil co
laboradores que socializam conhecimen
to alim entando um  banco de dados de 
consulta gratuita cham ado de Dicas-L. 
Eduardo Maçan, professor do Colégio 
Bandeirantes de São Paulo e hacker da 
DEBIAN, explicou o funcionamento do 
Napster, do Gnutela e da FreeNet, que 
possibilitam  a com unicação e o com 
partilhamento de arquivos (textos, ima
gens e música) entre os usuários da rede, 
sem depender de um a única fonte gerado
ra da informação, no caso, o provedor. “A 
fonte da informação está distribuída em 
vários computadores espalhados na rede. 
Esta nova forma de distribuição do conhe
cimento não pode ser bloqueada. É à pro
va até dos advogados”, ironizou Maçan.

A distribuição livre do conhecim en
to foi defendida pelo cantor e com posi
tor Lobão, durante o painel. O m otivo 
dele estar participando do Fórum  é a sua 
identificação com  as idéias do software 
livre, que lida com  a questão da proprie
dade intelectual -  “um a luta pessoal”, 
segundo ele, “travada há vários anos”. 
Lobão relatou a experiência e as estraté
gias adotadas por um  artista que não se 
corrom peu para a indústria fonográfica, 
m antendo-se sem pre independen te  e 
conseguindo alcançar o grande público 
com  sua obra.

“Inform ação e conhecim en to  não 
podem  ser tratados como produtos de 
m ercado e sim  com o um  patrim ônio  
universal da hum anidade”. Lobão desta
cou a importância do debate para definir 
formas de garantir a distribuição do co
nhecim ento com  ética, principalm ente 
na era da informação, da informática e da 
internet, onde o desenvolvimento tecno
lógico é m uito acelerado. A distribuição 
gratuita de qualquer tipo de conheci
mento não é vista como fato negativo pelo 
músico. “Q uem  pratica mais pirataria, o 
cam elô ou a indústria  fonográfica? O 
m aior mal é a pirataria oficial. Eu acho 
que a pirataria tem  que ser tolerável pela 
sociedade”, apontou ele.

Na noite após o debate, a “galera” caiu 
no Rock, com  o show  “Lobão e Violão”, 
onde o popstar apresentou um a retros
pectiva de seus maiores sucessos.
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PROPRIEDADE INTELECTUAL

A  MAIORIA 
DAS INOVAÇÕES E

INVENÇÕES 
BASEIA-SE EM IDÉIAS 
QUE SÃO PARTE DO

BEM CO M U M  DA 
HUMANIDADE.

POR ISSO É INACEITÁVEL 
LIMITAR O ACESSO

À  INFORMAÇÃO 
E AO  CONHECIMENTO

PARA PROTECER
INTERESSES

PARTICULARES.
PHILIPPE QUÉAU
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onge de ser um a m era adapta
ção técnica à “sociedade da in
formação” , a evolução do direi
to da propriedade intelectual é 

um a aposta política. Com  efeito, tom an
do com o pre tex to  a “revolução m u l
tim ídia”, certos lobbies m obilizaram-se 
para p ed ir um a revisão do direito  da 
propriedade intelectual, fortalecendo-o 
em  proveito de seus detentores.

Conseguiram u m  prolongam ento da 
duração de proteção às obras, a criação 
de novos direitos de propriedade inte
lectual (com o o assim  cham ado direito 
suigeneris, que protege a atividade, não 
inventiva, de constituição de bases de 
dados a partir de elementos pré-existen- 
tes), a limitação das exceções legais (co
m o o uso  legal das obras protegidas, 
cham ado/air use), o questionam ento de 
direitos adquiridos (caso das bibliotecas 
públicas) e até a possibilidade de paten
tear program as de com putador.

Em  1985, todos os dados do progra
m a público am ericano de observação da 
Terra p o r satélite Landsat foram conce
didos à EOPSat, um a associada da Ge
neral M otors e da General Electric. Re
sultado: o acesso aos dados ficou vinte 
vezes mais caro. As instituições univer
sitárias não podiam  mais conseguir es
sas informações custosas q u e , no  entan
to, foram obtidas graças a um  financia
m ento inteiram ente público. Sua explo
ração favoreceu sobretudo  as grandes 
com panhias petrolíferas, que assim  re
ceberam  u m  subsídio direto.
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APROPRIAÇÃO PRIVADA 
DO BEM COMUM

O
Ql.

LU

Por trás desta m udança, delineia-se 
um  rem odelam ento  da correlação de 
forças en tre  Estados -  os p u ram en te  
exportadores e os im portadores de pro
duções intelectuais -  e entre grupos so
ciais com  interesses contrários (acionis
tas de empresas, professores, educado
res, pesquisadores, usuários). Impõe-se, 
portanto, um a reflexão sobre anoção de 
“interesse geral”, para evitar que os gru
pos dom inantes façam pender para seu 
lado a balança do direito da proprieda
de intelectual

A m aioria das inovações e invenções 
baseia-se em  idéias que fazem parte do 
bem  com um  da hum anidade. É portan
to um a aberração limitar o acesso à in

formação e ao conhecim ento que cons
tituem  esse bem  com um , p o r força de 
u m  direito excessivamente preocupado 
em  proteger interesses particulares.

OFENSIVA RESTRITIVA, A PRETEXTO 
DA “ REVOLUÇÃO MULTIMÍDIA8’

G arantir a proteção de u m  “dom ínio 
público” m undial da inform ação e do 
conhecim ento é u m  aspecto im portan
te da defesa do interesse geral. Além dis
so, o m ercado se aproveita dos “bens 
públicos m undiais” atualm ente dispo
níveis, com o o conhecim ento  perten
cente ao dom ínio público ou as informa
ções e pesquisas financiadas por verbas 
públicas, mas não contribui diretamente 
para sua prom oção e defesa. As organi
zações in ternacionais, em  contrapar
tida, teriam  tudo  para fazê-lo.

A “revolução m ultim ídia” serviu de 
detonador e de pretexto para iniciar um  
ciclo de revisão do direito de proprieda
de intelectual que com eçou em  1976, 
com  a revisão da lei do  direito autoral 
(Copyright Act) nos Estados Unidos.

As diretrizes européias sobre as ba
ses de dados ou sobre a proteção a pro
gramas de com putador, os dois tratados 
da Organização M undial da Proprieda
de In telectual (O M PI) assinados em  
1996 -  Tratado sobre Interpretações, 
Execuções e Fonogram as e Tratado so
bre o Direito Autoral - ,  o Digital Millen- 
nium Copyright Act (Lei do Direito Au
toral para o Milênio Digital) ou o Sonny 
Bonno Copyright Term ExtensíonAct (Pro
longam ento da Duração do Direito Au
toral) assinados em  outubro  de 1998, 
nos Estados U nidos, o “Acordo sobre 
Aspectos dos Direitos de Propriedade 
Intelectual Relacionados ao Com ércio” 
(TRIPS em  inglês), objeto de um  anexo 
do acordo que instituiu a Organização 
M undial do Comércio (OMC), etc., são 
prova de um a forte voracidade jurídica. 
Note-se particularmente que, ingressan
do na OMC, a China é obrigada a acei
tar os term os desse acordo.

Antes do TRIPS, países com o a Chi
na, o Egito ou a índia concediam  e reco
nheciam  patentes de procedim entos far
macêuticos, m as não de produtos finais. 
Isto perm itiu a fabricação local de m e
d icam entos genéricos com  um a con
siderável redução de custos. Com o sali
entava o relatório do Programa das N a
ções U nidas para o D esenvolvim ento 
(PNUD) de 1999, o preço dos m edica
m entos pode ser até treze vezes mais alto 
no Paquistão, que aceita as patentes so
bre os produtos, do que na  índia.

0 CASO EXEM PLAR DA AIDS

É exem plar o caso da África do Sul, 
que está prestes a autorizar a fabricação 
de m edicam entos contra a AIDS pela in
d ú s tr ia  fa rm acêu tica  local, em b o ra  
com panhias am ericanas ou  européias 
detenham  as patentes. N um  m undo  em  
que  a ciência perm anece  com o u m a 
prerrogativa dos países ricos, enquanto  
os pobres con tinuam  m orrendo, n in 
guém  duvida de que os refinam entos da 
propriedade intelectual pareçam  m enos 
convincentes do que a realidade social. 
As em presas transnacionais e as institui
ções dos países ricos patenteiam  tudo  o 
q u e  p o d em , do  g enom a h u m an o  às

A QUEM PERTEN CE
plantas tropicais, exercendo u m  verda
deiro seqúestro sobre o bem  com um  da 
hum anidade.

É preciso refletir coletivamente sobre 
a defesa e o financiam ento  dos “bens 
públicos m undiais” sem  os quais a h u 
m anidade se verá reduzida a um a m i- 
ríade de interesses corporativos. No m o
m ento em  que os operadores privados 
tentam  am pliar seu dom ínio de apropri
ação da informação, é urgente reavivar, 
fortalecer e proteger a noção de “dom í
nio púb lico” contra  a voracidade dos 
interesses particulares

Considerem os, por exemplo, a pro
priedade dos dados brutos e dos fatos. 
Por toda a parte o Estado se “desobriga” 
e entrega a gestão de várias bases de da
dos públicos a terceiros, que assu m em , 
dessa forma, os direitos de exploração 
desses dados. Foi assim  que a Securities 
and Exchange Comission -  SEC, o “guar
da-costas da Bolsa” am ericana -  viu-se 
forçada a recom prar seus próprios da
dos de um a empresa comercial, que ago
ra é “proprietária” deles.

A PUBLICAÇÃO DAS 
LEIS PRIVATIZADA

O M inistério dajustiça norte-am eri
cano cedera os direitos de publicação 
das leis federais à West Publishing. U m a 
versão comercial desta publicação pos
suía um a num eração de páginas que fora 
utilizada para índices de referência em  
processos posteriores: a West Publishing 
pôde então reivindicar u m  “direito de 
propriedade intelectual” da íntegra da 
base de dados das leis federais, com  base 
nesse pretenso “valoragregado”. D uran
te a 104a sessão do Congresso am erica
no, a W est Publishing chegou inclusive 
a tentar inserir um a cláusula especial no  
Paperwork Reduction Act, assinado em  
maio de 1995, que lhe teria perm itido 
garantir seu m onopólio de fato  sobre a 
publicação das leis federais. Esta m ano
bra só foi im pedida graças ao envio m a
ciço de cartas de protesto de um a asso
ciação de contribuintes.

N a França, a ORT explora no siste
m a de rede M initel e na In ternet as ba
ses de dados dos registros de comércio 
-  balanços de em presas, lançam entos 
contábeis -  no  âm bito de um a missão 
de serviço público concedido pelo Ins
tituto Nacional da Propriedade Indus
trial (INPI). Esta concessão exclusiva 
rende à em presa u m  volum e de negóci
os de cerca de quase 50 m ilhões de d ó 
lares p o r ano e u m  lucro aproxim ado de 
1,2 m ilhões de dólares. O Estado, que 
lhe fornece os dados, é u m  de seus m ai
ores clientes. Em  9 de  d ezem bro  de 
1999, o g ru p o  R euters co n firm o u  a 
com pra da ORT.

As informações contidas nas bases de 
dados públicas não pertencem , de ple
no  direito , ao dom ín io  público? Se o 
Estado detém  o m onopólio  da coleta 
dessas informações, ele não pode abrir 
m ão delas sem  prejuízo do cidadão. A- 
lém  disso, esse tipo de transferência da 
propriedade pode afetar o direito à in 
formação, condicionando o acesso aos 
dados públicos a u m  pagam ento e a um a 
autorização privados e arbitrários.

Tal m udança é fruto de u m  consen
so entre os Estados U nidos e a Europa, 
cam uflado pelo debate recorrente, po 
rém  necessário, sobre a “exceção cultu

ral”. A comissária européia para a E du
cação e Cultura, Viviane Reding, relata
va assim seu encontro com jack  Valenti, 
presidente da Motion Picture Association 
ofAmerica, que representa os interesses 
de Hollywood: “Os am ericanos... con
sideram  nossa inquietação quanto  à ‘di
versidade cultural’ com pletam ente u l
trapassada. A preocupação deles é com  
a pirataria, com  a proteção ao direito 
autoral nas novas mídias. Disseram que 
não atacariam  nossas cotas e subven
ções, m as querem  que pensem os com o 
podem os enfrentar ju n to s  estes novos 
desafios. Se subsidiarm os a produção e 
a difusão, m as depois as obras forem  
roubadas graças às novas tecnologias, 
será o nosso sistema inteiro que terá ca
ducado. Em  vez de lutarm os contra os 
am ericanos, devem os tentar preservar 
jun tos nossa diversidade cultural” (Libe
ration, 29/10/1999).

AS PATENTES CONTRA 0 SUL

Mas quem  são os “piratas”, esses “la
drões”? A resposta pode ser encontra
da n u m a no ta  de 24 /2 /1999  da C om is
são Européia sobre os Aspectos do Di
reito de P ropriedade Intelectual Rela-



O  C O N H E C IM E N T O ?
uso didático e as citações com  fins u n i
versitários de textos protegidos.
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POR UMA "JUSTIÇA SOCIAL MUNDIAL'

cionados ao Com ércio (ADPICs): “De- 
ve-se esperar”, lem os nela, “certa resis
tência p o r parte de alguns países em  de
senvolvim ento, m em bros da Organiza
ção M undial do  Com ércio. Eles consi
deram  que a proteção dada pela C on
venção Internacional para  a Proteção 
das Novas Variedades Vegetais benefi
cia dem ais seus proprietários e não leva 
em  conta as necessidades dos agricul
tores tradicionais.”

A m esm a nota term ina lem brando 
u m  “problem a estratégico”: “Os países 
em  desenvolvim ento vão resistir ao iní
cio das negociações substanciais sobre 
a pro teção  à p rop riedade intelectual. 
Poderão até lançar u m  debate sobre a 
relação entre os ADPICs e outros aspec
tos com o a concorrência, o m eio-am bi- 
ente, bem  com o seu im pacto  sobre a 
saúde e o bem-estar. Deve-se resistir a 
esse intento, a fim de preservar os inte
resses de todas as partes.”

Qual é a finalidade da proteção à pro
priedade intelectual? Trata-se por acaso, 
conform e o expresso no princípio em  
que ela se funda, de proteger o interesse 
geral, garantindo a difusão universal do 
conhecim ento e das invenções, em  tro
ca de um  m onopólio da exploração con
cedido aos autores po r um  período de

tem po limitado? A extensão do m ono
pólio sobre a exploração das obras, até 
95 anos depois da m orte do au tor -  co
m o no  caso am ericano, depois do Sonny 
Bono Copyright Act - ,  não  é essencial
m ente favorável à criação. Tende mais a 
incentivar os editores a viverem de seu 
catálogo de autores consagrados, que a 
estim ular a busca de novos talentos.

O que está em  jogo  é o estím ulo à 
criação, seu resgate, e não apenas a pro
teção dos detentores dos direitos. Se a 
sociedade concede certa pro teção  ao 
inventor, isto se dá em  troca de co n 
trapartidas, concebidas segundo “os al
tos interesses da h u m an id ad e”: fazer 
com  que a invenção p o r fim caia no  do 
m ínio  público , que seja descrita com  
precisão e publicada, para que todos 
possam  dela se apropriar

0 ESTÍMULO À CRIAÇÃO

É mais vantajoso para a hum anida
de fazer circular livrem ente as idéias e o 
conhecim ento que restringir essa circu
lação. Aristóteles afirma que o hom em  
é o anim al m im ético p o r excelência. O 
Ilum inism o retom ou esta idéia, assim  
com o o filósofo francês Etienne Bonnot

de Condillac (1715-1780): “Os hom ens 
term inam  sendo tão diferentes porque 
com eçaram  sendo copistas e con tinu
am  a sê-lo”.

Além disso, um a proteção dem asia
dam ente forte da propriedade intelectu
al abala a “livre concorrência”, viga m es
tra do  funcionam ento do  m ercado. O 
decreto de Allarde e Le Chapelier, expe
dido no ano revolucionário de 1791, ex
pressa o princípio da liberdade de co
mércio e de indústria e, portanto, o di
reito de concorrência. Implica, por de
finição, na possibilidade de oferecer ao 
m ercado o m esm o produto  que outro e, 
p o r conseguinte, a liberdade de copiar.

Existem aí duas tendências contradi
tórias: a vontade de desregulação e de 
“concorrência leal”, por u m  lado , e a es
calada potencial dos oligopólios e m o
nopólios, p o r outro.

Por ú ltim o, direitos fundam entais 
com o o acesso à inform ação e a liberda
de de expressão devem  ser levados em  
conta quando se estende a propriedade 
intelectual à inform ação. N os Estados 
Unidos, a noção de acesso público à in 
formação rem onta aos patriarcas e em  
particular a Thom as Jefferson, idealiza- 
dor do conceito de “biblioteca pública” 
e da doutrina do fa ir  use, que perm ite o

Em bora alguns teóricos liberais, co
m o Friedrich Hayek, considerem  a “ju s 
tiça social” com o u m  “tolo encantam en
to”, um a “superstição quase religiosa”, 
é fundamental com preender que os p ró 
prios fundam entos de u m  direito tão 
im portante com o o da propriedade in
telectual na  sociedade m undial da infor
m ação não podem  ser analisados sem  
um a reflexão sobre o que poderiam os 
denom inar “justiça social m undial”.

N o final de 1997, a O rganização 
M und ial da  P ro p ried ad e  In te lectual 
(O M PI) decid ia red u zir em  cerca de 
15% as taxas im postas às em presas de
sejosas de depositar patentes industriais. 
O motivo? O núm ero crescente dos pe
didos de depósito , que passaram , em  
apenas 10 anos, de alguns m ilhares por 
ano a m ais de 50 mil em  1997. Em fun
ção disso, a organização atingiu supe- 
rávits consideráveis, sem  saber o que 
fazer com  eles. O fato de um a organiza
ção internacional ganhar m uito d inhei
ro é, hoje em  dia, raríssimo. E o que não 
falta são idéias para destinar ao interes
se geral tais fundos, v indos con tinua
m ente de um a das fontes financeiras 
mais vastas que existem.

As patentes industriaise, de forma mais 
geial, todasaspioduçõesintelectuaispiotegidas 
pelas leis da propriedade intelectual u ti
lizam, emgrande parte, um  íúndo com um  
de inform ação, saberes e conhecim entos 
quepeitencem,comoumtodo,àhumanidade 
inteira. Seriajusto, portanto, do ponto de 
vista do “bem  com um  m undial”, utilizar 
os rendim entos obtidos pela OMPI gra- 
çasaodepósitodaspatentes,para,porexemplo, 
estimularacriaçãodeumabiblioteca pública 
virtual m undial, constituída som ente de 
textos pertencentes ao dom ínio público 
e,portanto,acessíveisatodosgratuitamente.

Istoseria ainda m aisjusto porque, em  
organizações in te rn ac io n a is  com o  a 
OM PI, é o poder público com binado dos 
países m em bros que é posto a serviço da 
defesa dos interesses privados dos de- 
positantes. Q uem  arca inteiramente com  
os custos dainfra-estruturajurídica e po 
licial que perm ite o fortalecimento efeti
vo da p ropriedade intelectual são, de 
fato, os fundos públicos.

Uma parte dos fundos arrecadados 
jun to  aos titulares de patentes tam bém  
poderia servir para financiar pesquisas 
negligenciadas por sua falta de interesse 
para o “mercado”, como sugere um  recen
te relatório do PNUD (Inge Kaul, Isabelle 
Grunberg, Marc A. Stern, eds., Global 
public Good: International Cooperation in 
the 21 st Century. PNUD-Oxford Univer- 
sity Press, Nova York e Oxford, 1999). 
Estas somas poderiam  ser alocadas nas 
agências das Nações Unidas notoriamente 
subfinanciadas, que desem penhariam  
então m uito m elhor o papel que delas se 
espera, de reguladoras da pesquisa em 
nível planetário -  papel este que o merca
do por si mesmo é absolutamente incapaz 
de desempenhar. EM
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A ANÁLISE MARXISTA 
FEITA POR JAMESON

MOSTRA COMO 
A LÓGICA QUE AZEITA 

O FUNCIONAMENTO
DO CAPITALISMO EM SUA 
FASE ATUAL É CULTURAL.

M A R IA  ELISA CE VAS CO

oda vez que sair mais um  livro 
novo, leiaum  velho!”. O  conse
lho bem  hum orado e interessei- 
ro na vitrine de um a livraria que 

vende livros de segunda m ão dá notícia
de um a percepção m uito  com um  em  
nossos dias: será que não vale mais a pena 
nos atermos aos clássicos em  vez de per
dermos tem po com  os novidadeiros, que 
no mais das vezes têm  m enos a dizer que 
os grandes do passado? E, além disso, o 
grau de especialização da linguagem pa
rece aum entar à velocidade de gigabytes. 
Porque será que ninguém  mais é capaz 
de escrever crítica cultural como o m es
tre Antonio Cândido? Qual será a neces
sidade de complicar tanto?

Começo com  estas perguntas porque 
m eu objetivo é tentar dem onstrar que 
vale a pena ler Fredric Jam eson, um  crí
tico de cultura contem porâneo que fala, 
e muito, das novidades, das coisas, como 
dizia Brecht, novas e ruins de nossos dias: 
tem  um  livro sobre a pós-m odem idade 
onde fala até de vídeo-art, dialoga com  
um a longa fileira de nom es da Teoria que 
enchem  nossas bibliotecas de novos jar
gões, e, ainda por cima, teve seu estilo 
definido por um  crítico, favorável, como 
“intrincado” ainda que lúcido. Como dis
tinguir a lucidez no cipoal das sentenças 
j amesonianas é tarefa do leitor que se lan
ça na em preitada de aferir porque ele é o 
crítico de cultura m arxista m ais reno- 
m ado da atualidade.

MARXISMO E FORMA
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Vamos iniciar pela questão espinho
sa do estilo. Em  seu primeiro grande li
vro, publicado em  1971, Marxismo efor
ma: teorias dialéticas da literatura no sécu
lo XX (São Paulo: Hucitec, 1985), Jam e
son discute a política im plícita no  seu 
estilo. Grande leitor de Elegei, ele sabe 
que o verdadeiro assunto não se esgota 
no seu resultado, mas na sua elaboração. 
O  objetivo do livro é trazer a boanova da 
dialética ao público norte-am ericano, 
embebido na tradição do pragmatismo 
onde a clareza é a regra que simplifica o 
raciocínio. O  assunto do livro é apresen
tar aos norte-am ericanos a tradição de 
crítica cultural do que se convencionou 
cham ar de Marxismo Ocidental, ou seja, 
o da geração de intelectuais que se dedi
cou a explicar o funcionam ento do capi
talismo não mais preponderantem ente 
do ângulo econômico e político, m as do 
ângulo da cultura. Trata-se de um  mar
xismo que não desistiu de m udar a orga
nização da sociedade, mas que se vê his
to ricam en te  obrigado  a explicar um  
m undo onde as alianças com  os m ovi
m entos de massa ficam cada vez mais 
complicadas.

Através de um  estudo iluminador so
bre as obras-chave de autores desta tradi
ção -  Georg Lukács, Theodor Adorno, 
WalterBenjamin, HerbertMarcuse, Emst

Por que ler 
Fredric Jameson
Bloch eJean-Paul Sartre-Jam eson busca 
reinventarepropagarum m arxism om ais 
adequado aos novos tempos. Ele mesmo 
se encarrega de caracterizar o m om ento 
histórico a que esse marxismo deve res
ponder: trata-se do m undo da sociedade 
dita pós-industrial, que encobre a luta de 
classes sob a saturação da mídia, o m un
do da fragmentação do sujeito, da dis
junção entre nossa experiência cotidiana 
e a expansão já  então global do capitalis
m o, o do apagam ento dos traços con
flitantes da realidade da produção e do 
trabalho em  um a sociedade televisiva 
cada vez mais dom inada pelas imagens.

A questãojá nos anos 70, diz ele, não 
é mais saber se “a guerrilha urbana pode 
vencer as armas e a tecnologia do estado 
m oderno, m as antes saber precisar onde 
fica a rua no super-estado e, na verdade, 
antes de mais nada, descobrir se a rua de 
antigamente ainda existe nessa teia sem 
su tu ras do m arketing  e da p rodução  
autom atizada” que constitui o capitalis
m o contem porâneo. Analisar essa nova 
situação é a tarefa de um a crítica de cul
tura relevante. Esta análise tem  que re- 
elaborar, na contra-mão da fragmentação 
vigente, os grandes temas da dialética: a 
relação da parte com  o todo, a oposição 
entre o concreto e o abstrato, o conceito

de totalidade, a interação entre sujeito e 
objeto. Trata-se de forjar u m  idiom a a 
con trapelo  das tendências particu la- 
rizantes do pensam ento hegemônico se
gundo o qual cada acontecimento é ún i
co, desgarrado de determinações, e esta
belecer as relações entre o intrínseco e o 
extrínseco, o existencial e o histórico.

Mas fazer isso im plica utilizar um a 
forma que dê conta desse m ovim ento 
contínuo de inter-relações e aí é que en
tram  as sentenças dialéticas que desori
entam  um a leitura de “resultados” de sua 
obra. A forma de escrever de Jam eson é 
um a maneira de evitar a instrum entali
zação do raciocínio, um  dos m odos de 
operação da falsa consciência. E se os ide
ais de clareza e fluência que são ensina
dos como norm a nas escolas de hum a
nidades fossem responsáveis pela tarefa 
ideológica de fazer com  que o leitor pas
se rapidam ente por um a frase feita e aca
be p o r aceitar, “com  entusiasm o e de 
afogadilho, um a idéia pronta trivial, sem 
suspeitar que o pensam ento  genuíno 
exige u m  m ergulho na  p rópria  m ate
rialidade da linguagem e a concessão do 
tem po necessário à reflexão?”

A prosa de J am eson intervem em  um  
debate em  que estão em jogo concepções 
distintas do funcionamento de nossa so

ciedade. Segundo ele, a falência da tradi
ção liberal e da prosa que a veicula é “tão 
evidente no  nível filosófico como no po
lítico: o que não significa que tenha per
dido seu prestígio ou força ideológica. Ao 
contrário, a inclinação antiespeculativa 
dessa tradição, sua ênfase no fato ou no 
elemento individual em  prejuízo da rede 
de relações na qual este elem ento está 
inserido, continua a encorajar a subm is
são ao que existe, im pedindo seus segui
dores de estabelecer conexões e, em  es
pecial, de tirar as conclusões de outro 
m odo inevitáveis ao nível político”.

0 INCONSCIENTE POLÍTICO

O leitor que se permite levar pelo rit
m o desconcertante dos parágrafos pode 
ganhar um a nova perspectiva para pen
sar os principais itens na agenda da dis
cussão intelectual do m om ento: quase 
todos eles são objeto da reflexão ilumi- 
nadora de Jameson. Critico literário de 
formação, seu projeto, após Marxismo e 
forma, é tratar do que ele chama de Poéti
ca das Formas Sociais. O primeiro entre- 
vero é com  as concepções vigentes do que 
se convencionou chamar, em  literatura, 
da crise da interpretação; a voga em  1981, 
ano da publicação de O inconsciente políti
co (São Paulo: Ática, 1992), já era decidi
dam ente a que viria im perar até nossos 
dias, a da textualização da literatura, ou 
seja, um a concepção da literatura como 
artefato verbal, com  pouca ou nenhum a 
relação com  o contexto sócio-histórico 
que a forma e informa. Desde a década de 
40, começo da era de ouro da Nova Críti
ca americana, a tendência dominante era 
a de tratar o texto literário como autôno
mo. A partir dos anos 70 a predom inân
cia do p ós-estru tu ra lism o  -  o pai da 
desconstrução, Jacques Derrida, deu na 
universidadejohns Hopkins um a confe
rência que marca o começo da invasão 
pós-estruturalista em  1969 -  veio sofis
ticar esse formalismo da Nova Crítica. O 
objetivo da análise literária passou a ser 
desmontar as oposições binárias que cons
truíam a racionalidade do texto literário, a 
questão principal da crítica passou a ser 
não explicar o texto mas problematizar seu 
uso da linguagem. Todo o movimento 
pode ser resumido no título de um  influ
ente livro da crítica nova-iorquina Susan 
Sontag: Contra a Interpretação.

O livro de Jam eson vem  inverter a 
direção do debate. Em  u m  am biente 
onde estão todos falando sofisticadamen
te da impossibilidade de se decidir sobre 
o sentido, ele coloca de forma convincen
te que não há nada que não sej a histórico 
e social, e portanto inteligível para os que 
buscam  essas determinações. A própria 
discussão sobre a possibilidade da inter
pretação é sintoma e reforço do processo 
acelerado de coisificação e alienação da 
v ida social sob  o capita lism o tardio: 
quanto mais suas estruturas se tom am  
abstratas e disfarçam a realidade do tra
balho  e da exploração m ais se fala na 
impossibilidade de entender esse m u n 
do, passo prim eiro  para m odificá-lo; 
quanto  mais se dá a separação entre o 
indivíduo isolado e asociedade, mais este 
se percebe como um a m era engrenagem 
no processo social e m enos com o um  
agente ativo. Para os que insistem que a 
própria história é um  texto, m ostra que a 
história é o que “fere, o que recusa o de
sejo, o que coloca limites inexoráveis à 
prática individual e à coletiva”. Por mais 
que os críticos se esforcem por esquecê- 
la ou reprimi-la, transform ando-a, por 
exemplo, em  apenas mais um  texto, po-



dem os ter certeza de que suas necessida
des alienantes não vão se esquecer de nós.

A própria narrativa longe de ser um  
jogo aleatório de significantes é u m  ato 
social simbólico que busca resolver de 
forma imaginária, mas não por isso m e
nos significativa, os conflitos reais da so
ciedade. A história do romance realista, 
traçada no livro através do exame da obra 
de Balzac, George Gissing e J oseph Con- 
rad, é tam bém  a história da formação da 
subjetiv idade burguesa. Ele analisa a 
consciência relativam ente unificada, 
auto-confiante e centrada dos primeiros 
romances de Balzac e m ostra como esta 
consciência se transform a no princípio 
estrutural do romance, o gênero que vai 
articular essa subjetividade burguesa. A 
obra de Gissing é vista como o m om ento 
do desencanto com  a instrumentalização 
e fragmentação dessa sociedade.

A crise atinge novo ponto de intensi
dade no  século vinte, com  a expansão do 
im perialism o e a aceleração da m er- 
cantilização; o rom ance se refugia em  
um a intensificação da subjetiv idade, 
m arca do m odern ism o, que funciona 
com o um a com pensação utópica pelo 
declínio da subjetividade na sociedade 
real. O m ovim ento da leitura política 
advogada por Jam eson restaura a rique
za de significados da produção estética, 
que é a um  só tem po um  complexo de as
pirações e desejos e, tam bém , um  regis
tro das limitações da história e da ideolo
gia . Interpretar um  texto literário equiva
le a liberar o inconsciente político repri
m ido por estas limitações e tom á-lo dis
ponível com o força de revelação do pro
cesso histórico a que os textos literários 
dão forma.

A LÓGICA CULTURAL 
DO CAPITALISMO TARDIO

Entender esse processo ajuda a com 
preender com o ele atinge um  ponto de 
exacerbam ento inédito  no nosso m o
m ento pós-m odem o. Assim com o em  O 
inconsciente político a subjetividade e a 
própria forma literária são vistas como 
processos determ inados por m udanças 
sociais constantes, o próxim o estágio da 
sociedade, o da pós-m odem idade, é in
terpretado como expressão de um  novo 
estágio do capitalismo que, na esteira de 
Mandei, Jam eson denom ina de “capita
lismo tardio”. Esse argumento é desen
volvido no livro que o tom ou conhecido 
em  toda parte com o u m  dos grandes 
nom es do pensam ento contem porâneo, 
o Pós-modemismo ou a lógica cultural do 
capitalismo tardio de 1991 (São Paulo: 
Editora Ática, 1996). De novo sua inter
venção m uda todo o debate, levando-o 
para outro patamar. Q uando havia al
guns etiquetando nossa época com o o 
m om ento do fim da história ou o do apo
geu de um a nova ordem  m undial que 
cobre todo o globo e se apresenta como 
o estado natural da hum anidade, como 
o ponto de chegada de um a nova evolu
ção que descentra o sujeito perdido em  
meio às pulsões libidinais de um a socie
dade cada vez mais profundam ente mer- 
cantilizada, nosso autor dem onstra que, 
longe de ser um  m om ento inédito, trata- 
se de mais um a m utação do capitalismo.

Em est M andei já  havia dividido no 
tem po essas mutações: houve três m o
m entos fundam entais do capitalism o, 
cada um  m arcando um a expansão dia
lética em  relação ao anterior. Após a Revo
lução Industrial do século XVIII, tivemos 
um  primeiro estágio, o do mercado, mar
cado pela tecnologia dos motores a vapor,
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depois um  monopolista ou imperialista 
apoiado na tecnologia dos motores elétri
cos ou de com bustão e, em  m eados do 
século vinte, o estágio multinacional, mar
cado pela produção de motores eletrôni
cos ou nucleares e hoje oficialmente bati
zado de estágio da globalização.

O passo a frente que dá Jam eson nes
te livro é dem onstrar não só que a cada 
estágio correspondeu um  estilo cultural 
-  o realism o da era do capitalism o de 
mercado sendo sucedido pelo m odernis
m o da fase m etropolitana e pelo pós- 
m odem ism o de nossos dias -  mas que a 
lógica que azeita ojuncionamento do capi
tal nessa sua fase de expansão máxima é 
cultural. Cada vez mais o sistema, agora 
planetário, necessita de um a sociedade 
de imagens voltada para o consum o para 
“resolver”as contradições que continua 
criando. Se antes a cultura podia até ser 
vista com o o espaço possível de contra
dição, hoje ela funciona de forma sim- 
biótica com  o capital: a p rodução  de 
mercadorias serve a estilos de vida que 
são criações da cultura e até m esm o a alta 
especulação financeira se apóia em  argu
mentos culturais, como o da “confiança” 
que se pode ter em  certas culturas nacio
nais ou as m udanças de “h u m o r” que 
derrubam  índices e arrasam economias. 
A produção cultural tam bém  se tom ou 
econômica, orientada para a produção de 
mercadorias: basta pensar nos investi
m entos que funcionam como garantias 
do  interesse de filmes de Hollywood. 
Nessa conjuntura, a crítica cultural pode 
ser um  eficiente instrum ento de descri
ção do funcionam ento da sociedade.

Esta descrição é justam ente o que fal
ta à grande parte da crítica contem porâ
nea: em bora estejam todos falando em

cultura, poucos o fazem com  a proprie
dade e poder descritivo de Jameson.

PÓS-MODERNISMO

No livro ele elenca as características 
principais da pós-modemidade: umanova 
superficialidade, o esmaecimento dos afe
tos, a fragmentação esquizóide do sujeito. 
N o eixo temporal vemos o apagamento do 
sentido da história e, no espacial, a criação 
de um  novo tipo  de espaço horizon- 
talizado, onde estamos fadados a nos per
der: segundo ele, “o hiperespaço pós-mo- 
demista finalmente conseguiu ultrapassar 
a capacidade do ser hum ano de se locali
zar, de organizar perceptivamente o espa
ço circundante e mapear cognitivamente 
sua posição em um  m undo exterior. ” Nes
sas condições cabe à critica facultar justa
mente esse mapeamento cognitivo e remar 
contra a maré da fragmentação que vê cada 
fenômeno como desgarrado de determi
nações. Vale ainda o slogan dos anos 60, “é 
preciso nom ear o sistema” e estabelecer 
conexões, demonstrando que é possível 
pelo menos tentar mapear seu funciona
mento total. Este é um  primeiro passo fun
damental para não se cair nas balelas de 
que se trata de uma situação inexorável ou 
que a sociedade tal qual está organizada é o 
estado natural da humanidade.

As análises das diferentes m anifesta
ções culturais que com põem  o livro -  a 
arquitetura, o vídeo, a literatura, o dis
curso crítico, a retórica do m ercado e o 
cinem a -  dem onstram  a possibilidade 
de se elevar nossa época do fragmentá
rio, do único e do  diferente a um a for
m ulação “totalizante” que perm ite per
ceber o geral no  específico, e ler as deter

m inantes sócio-econôm icas na sua ex
pressão cultural. O diferencial das aná
lises de Jam eson está justam ente nessa 
abordagem  dialética. Foi ela que lhe va
leu o que o critico britânico Perry An- 
derson chama, em  u m  artigo publicado 
n a  revista praga n° 2, de “vitória d is
cursiva sobre todas as aberrações histó
ricas no  período de hegem onia contra- 
revolucionária, quando cada m arco da 
esquerda parecia naufragar nas ondas da 
reação cuj as cristas m ostravam  um a for
ça m aior do que quaisquer outras desde 
a Restauração.”

De fato, sua descrição da nossa “Era da 
Cultura” onde todos os espaços da vida, 
inclu indo  até enclaves antes isolados 
como a natureza -  hoje o reino do agri- 
business ou do turismo -  e o inconsciente 
-  bom bardeado pelos mídias e pela pro
paganda -  foram conquistados pela mer
cadoria é convincente e esclarecedora. 
Suas análises das formas culturais de nos
sos dias são tam bém  demonstrações do 
funcionam ento do capital em  sua fase 
planetária. A partir da intervenção de 
Jam eson no debate sobre o pós-moder- 
nismo -  e o leitor brasileiro têm  à disposi
ção, na coletânea Espaço e imagem (Rio de 
Janeiro: Editora da UFRJ, 1994) vários 
exemplos dessa intervenção -  pode-se 
dizer que a esquerda virou o jogo na dis
puta das interpretações rivais da cultura 
contem porânea: agora é o nosso lado que 
apresenta as explicações mais produtivas 
e persuasivas e resta à direita a posição de
fensiva de tratar de em patar o j ogo e apre
sentar um a explicação da cultura con
temporânea que desbanque esta.

0 CINEMA DE MASSAS

Mas se você que está m e lendo até 
aqui já  está im paciente com  tanta teo
ria, eu  recom endo  a leitu ra de a inda 
outro livro de Jam eson editado no  Bra
sil , Marcas do visível. A í ele volta sua aten
ção crítica a u m  dos p rodutos mais ca
racterísticos de nosso tem po: o cinema. 
De novo sua posição é notável. Em  u m  
dos prim eiros ensaios do  livro, argu
m enta que tanto a crítica m arxista tra
dicional quanto  a sofisticada escola de 
Frankfurt de Adorno e H orkheim er ten
dem  a desprezar, p o r razões distintas, 
m as com plem entares, o cinem a de m as
sas. A crítica tradicional tende a exam i
nar os filmes comerciais com o instân
cias da m anipulação ideológica enquan
to as v isões m ais re fin ad as os vêem  
com o exemplos dos produtos da indús
tria cultural, índices da degradação h u 
m ana sob o capitalismo.

N osso au to r argum enta que certa
m ente a cultura de massas está repleta 
de m ecanism os de m anipulação, diver
são vazia e degradação. Por outro lado, 
o cineasta -  ou  o d iretor de televisão -  
têm  que efetivamente lidar com  a reali
dade social e com  os estereó tipos de 
nossa experiência da vida cotidiana que 
são sua m atéria prim a.

Para o bom  observador, as contradi
ções reais da vida social acabam  apare
cendo nessas obras, deixando sua mar
ca na forma e possibilitando ao crítico 
fazer a leitura das contradições figuradas 
nas obras. Certamente essa figuração das 
contradições será recalcada, m as antes 
disso as angústias e os desejos coletivos 
têm  que ter um a presença efetiva para 
que possam  ser depois “adm inistrados” 
através da ilusão de um a harm onia so
cial restaurada.
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É possível portanto um a leitura que 
destrinche nos filmes com erciais um  
conteúdo político, tanto de revelação das 
estruturas efetivas da realidade com o as 
utópicas, as que procedem dos germes de 
“novas formas do coletivo até hoje im 
pensáveis” que afloram m esm o nos e- 
xemplos mais inesperados com o no fa
moso “Tubarão” ou na trilogia de “O Po
deroso Chefão”.

0 MÉTODO BRECHT
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Como se vê, é vasta a gama de assun
tos que chama a atenção do nosso crítico. 
Ainda disponíveis no Brasil temos um a 
série de três conferências sobre o pós- 
m odem ismo coletadas em  As sementes do 
tempo (São Paulo: Ática, 1997), um  livro 
instigante sobre Adom o, chamado Mar
xismo tardio: a persistência da dialética (São 
Paulo: Editora da U nesp; Boitem po,- 
1990) e O método Brecht (Petrópolis, RJ: 
Vozes, 1998, Coleção Zero à esquerda).

O livro sobre o dram aturgo alemão 
procura dar conta da utilidade de sua obra 
em  nossos tem pos de exacerbação dos 
m étodos tradicionais do capitalism o. 
Como se sabe, Brecht era especialista em 
desmascarar em  suas peças o cultivo das 
aparências com  que a classe dom inante 
costumava, em tempos em  que ainda ha
via necessidade dessa pretensão, disfarçar 
sua dominação. Hoje tudo é escancarado 
e o próprio efeito de estranham ento, mar
ca registrada da encenação brechtiana 
que tinha o obj etivo de levar o espectador 
à reflexão é hoje lugar-comum da propa
ganda. Como parte desse jogo, a recepção 
crítica esvazia a obra de todo conteúdo 
político e nos apresenta um  Brecht filóso
fo ou um  Brecht textualizado.

De novo na contramão, Jam eson vai 
buscar em  Brecht o com bustível para 
um a retom ada da consciência e da ação 
sociais em  nossos tem pos de culto “nar- 
císico à paralisia”. “Produtividade”, diz 
Jam eson no livro, é o sentido mais pro
fundo do progresso em  Brecht e tem  a ver 
com a atividade enquanto tal. “Esta asso
ciação de produção e produtividade com  
a própria atividade parece ser a forma 
mais adequada de redim ir um a palavra 
tão estigm atizada que designa valores 
contemporâneos. É paradoxal que a era 
atual deva ser ideologicamente dividida 
por estes dois term os: os retóricos do 
mercado celebrando felizes a produtivi
dade (mesmo que seja a produtividade 
do mercado financeiro), enquanto um a 
nova ortodoxia pós-marxista sistemati
camente denuncia o conceito de p rodu
ção como inadequado para um a era de 
informação e comunicação.” Com o arti
culada por Brecht, a produtividade tem  
que ser histórica e coletiva, e assim assu
me sua utilidade e atualidade.

A CULTURA DO DINHEIRO
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Eu m esm a selecionei os seis ensaios 
que com põem  o mais recente livro de 
Jam eson a sair no Brasil, A cultura do di
nheiro (Petrópolis, RJ: Vozes, 2001, Co
leção Zero à esquerda). De novo o foco 
de atenção é o presente do capitalismo 
mundializado, da assim chamada globa
lização. Mapeia o terreno onde se pode 
dar um  debate fértil sobre a cultura de 
nossos dias. O primeiro e claro passo aqui 
é descartar o palavrório inútil dos julga
m entos de valor: é necessário ir além do 
fla-flu de ser ou super a favor, com o se 
fosse possível ser contra, as novidades 
fantásticas da revolução tecnológica nas 
comunicações ou, a m esm a coisa ao con
trário, lamentar, com o diz Jam eson no

livro, o “desaparecimento dos esplendo
res do m oderno: as glórias e as possibili
dades do m odernism o nas artes, a perda 
da história em  um  m undo espacializado, 
ou, ainda, o fim de um  cam po de luta 
po lítica essencialm ente m o d ern is ta , 
onde as grandes ideologias ainda tinham  
a força e a autoridade que foram, em  ou
tros tempos, das religiões.” Jam eson de
m onstra neste livro que é possível levar o 
debate para além do ser contra ou a fa
vor: a questão é construir um ponto de vista 
apartirdoqualsepossacriticaresseprocesso 
objetivo de mundialização e estabelecer es
tratégias de resistência a seus efeitos nocivos.

Claro que este livro não apresenta um  
program a de solução política à crise de 
nossos tempos, m as ele lem bra que um a 
volta a certos m odos de luta da história 
da resistência socialista às agruras do ca
pitalismo pode estar de novo na ordem  
do dia: pode ser de novo o m om ento de 
se reativar a velha palavra de ordem  dos 
movimentos operários ingleses do sécu
lo dezenove: combinação. E vale lem brar 
que a com binação de forças sociais já  
dem onstrou a que veio, em  lugares como 
Seattle e Porto Alegre.

Mas se o programa da luta se foija na 
prática, as possibilidades críticas se for
m am  na teoria e este livro mostra como se 
pode fazer um a crítica produtiva à cultu
ra do dinheiro. A primeira questão aí é a 
do ponto de vista. Já sabemos que Jam e
son faz sua critica a partir do materialis- 
m o histórico e, portanto, o da relação en
tre um  fenômeno específico e a totalida
de em  movimento. Acho que nesta altu
ra, já está claro que diferença isso faz. No 
caso em  pauta, desmonta, de saída, um  
dos prim eiros artigos de fé dos apolo
gistas da globalização: tratar-se-ia de mais 
um  m om ento único na história da hum a

0 mundo nos 
pertence

Christopbe
Aguiton

Le monde 
nous
apparticnt

nidade, um a conseqúência inescapável 
do desenvolvimento tecnológico. Jam e
son mostra que se trata de mais um a eta
pa no  desenvolvim ento espiral de um  
m odo de produção que pode ser m uda
do. Aos que colocam  nosso m om ento 
como algo absolutamente inédito na his
tória da hum anidade que agora se com 
pleta, dem onstra que o desvinculamento 
da situação contemporânea da do passa
do é a ideologia em  estado bruto de nosso 
tempo. Partindo agora da narrativa histó
rica de Giovanni Arrighi em  O longo sécu
lo vinte (Rio de Janeiro: Contraponto; São 
Paulo: Editora daU nesp, 1996) Jam eson 
vai m ostrando que nosso m om ento  é 
apenas mais um  estágio do desenvolvi
m ento histórico do capital: trata-se daen- 
cenação do estágio de outono, o financei
ro, que ao longo da história sucede os es
tágios de im plantação e de desenvolvi
m ento do capital. Mas é lógico que, sem 
prejuízo de sua historicidade este nosso 
m om ento tem suas características especí
ficas e cabe ao crítico explicitá-las: este o 
importe dos ensaios do livro.

Acho que a esta hora, leitor, já  está evi
dente que para m im  Jam eson apresenta 
explicações contundentes e esclarece
doras do processo de funcionamento da 
sociedade contemporânea. Por isso vale 
a pena tentar com preender seus argu
mentos. Podemos certamente discordar 
de m uitos deles, mas fica difícil entrar no 
debate intelectual contem porâneo sem 
levar em  conta sua contribuição decisiva.

M A R IA  ELISA CEVASCO É PROFESSORA DE 
LITERATURA DA USP, AUTORA DE
PARA LER R A Y M O N D  W ILL IA M S
(RIO DE JANEIRO: PAZ ETERRA, 2001) E 
ORCANIZADORA DE FREDRIC JAMESON, 
A  CULTURA DO D IN H E IR O  (PETRÓPOLIS, 
RJ: VOZES, 2001).

Christophe Aguiton, dirigente 
do Attac francês e das marchas 
européias, nos brinda com um 
livro indispensável para entender 
o que se passa hoje em nosso 
planeta, Le monde nous apartient 
(O  mundo nos pertence), lançado 
pela editora Plon de Paris.

Escrito em uma linguagem clara 
e acessível, o livro toma como 
ponto de partida a rebelião 
contra a globalização neoliberal 
que de Seattle a Porto Alegre 
estabeleceram o movimento 
contra a mundialização capitalista 
(para utilizarmos a linguagem dos 
franceses). Sua primeira parte 
“A  nova ordem do mundo”, 
composta de três capítulos, é 
um esforço de síntese na 
caracterização de nossa época 
em três dimensões, uma histórica 
(fortemente embasada na análise 
da evolução do capitalismo), outra 
política (tomando como ponto de 
partida a Guerra do Golfo) e 
uma terceira econômica.

A  parte mais interessante, 
todavia, é a segunda, composta de 
cinco capítulos, ”A  mundialização 
dos movimentos sociais” .Trata-se 
da primeira análise, calcada em 
uma rica descrição, do surgimento 
e desenvolvimento do 
movimento contra a globalização. 
Partido do debate da inserção 
dos movimentos sociais no novo 
contexto mundial, ele descreve a 
mutação dos atores na relação 
que estabelecem entre o local e o 
internacional, entre a defesa de 
suas reivindicações específicas e a 
defesa de bandeiras universais. 
Aguiton, sindicalista de origem, 
desenvolve em seguida uma 
extensa análise de um destes 
atores, os sindicatos, traçando um 
raio-X de sua evolução recente e 
inserção atual na luta contra a 
globalização. Passa, depois, para a 
análise dos “movimentos em 
plena ascensão": a nova 
radicalização da juventude, os 
movimentos camponeses, os 
movimentos de luta contra as 
exclusões e o desemprego, a 
marcha mundial das mulheres e 
as O NGs. E encerra com uma 
análise das campanhas e iniciativas 
comuns -  sobre a anulação da 
dívida dos países pobres, sobre a 
TaxaTobin, das manifestações de 
massa e das conferências que, 
como o Fórum Social Mundial, 
estão construindo os alicerces do 
futuro
José Corrêa



A ACELERAÇÃO 
DA HISTÓRIA

Tomando um a viagem de m ontanha- 
russa com o sua im agem  e inspiração 
básica, o historiador e crítico da 
cultura Nicolau Sevcenko avalia a 
transição do século XX para o XXI 
com o u m  processo de aceleração 
contínua. A força que im pulsiona essa 
cadeia acelerada de m udanças é a 
aplicação dos conhecim entos 
científicos na criação de novas 
tecnologias. Iniciado com  o 
desenvolvim ento de poderosos 
recursos energéticos, com o a

eletricidade e os derivados de 
petróleo, esse processo atinge agora 
u m  clímax, com  a revolução 
microeletrônica e das comunicações. 
Assim, a m ontanha-russa atinge hoje 
u m  ponto  extrem o, com o quem  entre 
para a vertigem do loop.
Toda essa aceleração é excitante.
O problem a é que não tem  
consistência e é inconsequente. 
Ligado à lógica do m ercado 
internacional, o processo ultra- 
rápido de m udanças técnicas é 
incentivado pela concorrência entre 
potências e empresas, escapando a 
qualquer controle. N a sua 
precipitação, vai aum entando as 
desigualdades entre os grupos e 
sociedades, m ultiplicando crises e 
violências e am eaçando o equilíbrio 
ambiental.
No limiar do século XXI, a boa 
notícia é o surgim ento de um a nova 
geração de refuseniks, decidida a lutar 
para que as prioridades desse m undo 
globalizado se voltem  para os 
bom ens, a natureza e a solidariedade.

N icolau Sevcenko. A corrida para o 
século XXI: no loop da montanha- 
russa. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2 0 0 1 .1 4 0  p.

A cultura da mídia
O  filó s o fo  e  te ó r ic o  da  co m u n ica çã o  

n o rte -a m e r ic a n o , c u jo  p e n s a m e n to  se 

m o v e  e n tre  a Escola d e  F ra n k fu rt, os 

e s tu do s  cu ltu ra is  m arx is tas  ingleses e 

as te o ria s  p ó s -m o d e rn a s  progressistas, 

c o n so lid a  nesta  o b ra  sua análise d o  

pape l da m íd ia  na so c iedade  

cap ita lis ta  atual.

Ã  cu ltura  d a  m íd ia  d e senvo lve  

m é to d o s  e análises da p ro d u ç ã o  

c o n te m p o râ n e a  d e  film es, p ro g ra m a s  

d e  te lev isão , m úsica, show s, e tc , c o m  

o  o b je t iv o  d e  d is c e rn ir  sua na tu reza  

e seus efeitos._A te se  ce n tra l d o  liv ro  

é  q u e  na m íd ia  e n c o n tra m o s  h o je  a 

fo rm a  d o m in a n te  de  cu ltu ra , fo rm a  

q u e  nos socia liza e nos fo rn e c e  

m a te ria l d e  id e n tid a d e , ta n to  e m  

te rm o s  d e  re p ro d u ç ã o  q u a n to  de  

m ud a n ça  social. O  fo c o  d e  K e lln e r é 

se m p re  os Estados U n id o s . P o r m e io  

d e  e s tu d o s  s o b re  Reagan e  o  film e  

Ram bo, pe lícu las d e  h o r r o r  e aquelas 

d irig idas pa ra  a ju v e n tu d e , a m usica  

rap  e a c u ltu ra  negra, M ad o n n a , a 

m od a , os n o tic iá rio s  e os p ro g ra m a s
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d e  e n tre te n im e n to , a M T V  Beavis and  

B u tt-H ead , a G u e rra  d o  G o lfo  c o m o  

te x to  cu ltu ra l, a ficção  cyberpunk  

e  a te o r ia  p ó s -m o d e m a , o  a u to r  vai 

d issecando  aspec tos  v ita is  da  c u ltu ra  

co n te m p o râ n e a , s e m p re  p re o c u p a d o  

e m  c o n s tru ir  u m a  c o n tra -h e g e m o n ia  

ao  p e n s a m e n to  n e o lib e ra l d o m in a n te .

Douglas Kellner. A cultura da 
mídia. Estudos culturais: 
identidade e política entre o 
m oderno e o pós-moderno. 
Bauru, SP: Edusc, 2 0 0 1.452  p.
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Materialismo
cultural
Maria Elisa Cevasco. Para ler 
Raymond Williams. São Paulo: Paz 
eTerra, 2001.300 p.
U m  estudo  p io n e iro  da o b ra  d o  crítico  
lite rá rio  e soc ió logo  inglês. S istem ático e 
p ro fundo , o  liv ro  p e rc o rre  a vasta 
con trib u içã o  de W illiam s  para a re flexão  
m arxista  sob re  a cu ltura, d o  seu 
enra izam en to  na h is tó ria  e no  co n ju n to  
das relações sociais, sua crítica da m ídia e 
da sociedade de consum o, a fo rm u lação  
da noção de "cu ltu ra  c o m u m ” .

A rte e
política
José Castilho Marques (org.)
Mario Pedrosa e o Brasil. São Paulo: 
Editora da Fundação Perseu 
Abram o, 2 00 1.224  p.
Textos apresentados no  sem iná rio  de 
m esm o n o m e  p ro m o v id o  pela Fundação 
Perseu A b ra m o  e pe lo  C e d e m  da U nesp 
quando  d o  cen tená rio  d o  nascim ento  do  
c rítico  e fu n d a d o r da O p os ição  de 
Esquerda no  Brasil. Q u a to rze  artigos 
analíticos, c inco  te x to s  d o  p ró p r io  M ário, 
um a b ibliografia de seus livros e um  
caderno  de fo to s  in tegram  a obra.

New Left Review
Em ir Sader (org.) Contracorrente: 
o melhor da New Left Review. Rio 
de Janeiro: Record, 2 00 1. 3 18 p.
C ole tânea  de  dez a rtigos e c inco resenhas 
de  livros publicadas pela revista m arxista 
inglesa no ano 2000. O s  a rtigos  são de 
P erry  A n d e rson  (co m  o  ensaio em  to m  
pessim ista que  abriu  a nova série da 
revista), Franco M ore tti, Slavoj Z izek, 
Bened ict A n d e rson , Robin B lackburn, 
F redric Jameson, D avid Harvey.Tariq A li, 
R o b e rt B renner e Edw ard Said.

Classes
em debate
Francisco de Oliveira, João Pedro 
Stedile e José Genoino. Classes sociais 
em mudança e a luta pelo socialismo. 
São Paulo: Editora da Fundação 
Perseu Abram o, 200 1.60  p.
Edição da palestra de C h ico  de  O live ira  e 
das breves in te rvenções dos com en tado res  
quando  da exposição sobre  o  te m a  no  ciclo 
"Socia lism o em  discussão” , p ro m o v id o  pe lo  
P a rtido  dos Trabalhadores.

Perspectivas da 
hegemonia global
Giovanni Arrighi e Bervely Silver 
(org.) Caos e governabilidade no 
moderno sistema mundial. Rio de 
Janeiro: Contraponto e Editora  
da UFRJ, 2001.336 p.
A m b ic io so  esfo rço  de com preensão  dos 
destinos da hegem on ia  no rte -a m e rica n a  no 
m u n d o  atual, recupe rando  as tendências de 
longa du ração das hegem onias an te rio res 
(holandesa e inglesa). A  in tro d u çã o  e a 
conclusão dos organ izadores enquadram  
q u a tro  capítu los analisando “ geopo lftica  e 
alta finanças” , a trans fo rm ação  da em presa 
capitalista, as bases sociais das hegem onias e 
as relações e n tre  as cu lturas oc identa is  e 
não-ocidenta is.

V ida e morte 
de Canudos
Walnice Nogueira Galvão. O império 
do Belo Monte. São Paulo: Editora da 
Fundação Perseu Abramo, 2001. 128 p.
U m a bela análise da experiênc ia  de C anudos 
p o r  um a das m aiores conhecedoras da o b ra  
de Euclides da C unha (e de G uim arães 
Rosa). U m a  edição bastante cuidada, com  
inúm eras fo tos, que  in tegra  a nova co leção 
"H is tó ria  d o  povo  b ras ile iro ” .

0 ambientalismo 
no Brasil
Teresa Urban. Missão (quase) 
impossível: aventuras e desventuras 
do movimento ambientalista 
brasileiro. São Paulo: Editora 
Fundação Peirópolis, 2001.172 p. 
U m  esfo rço  p io n e iro  de  m apear a 
fo rm a çã o  d o  m o v im e n to  am bienta lista 
em  nosso país, fo ca nd o  p rinc ipa lm en te  a 
década de  7 0  no  Rio de Janeiro, São 
Paulo e Rio G rande  d o  Sul, mas 
p rosseguindo nas duas décadas seguintes. 
D e  ca rá te r jo rna lístico , o  liv ro  reúne 
in fo rm ações úteis para  a com preensão  d o  
m ov im en to .

Socialismo
LIBERAL NO
SÉCULO XIX
John Stuart Mill. Capítulos sobre 
o socialismo. São Paulo: Editora  
da Fundação Perseu Abram o, 2 001. 
128 p.
O b ra  d o  filóso fo  e econom ista , in fluen te  
na fo rm ação  d o  m o v im e n to  fab iano que 
está na raiz d o  traba lh ism o  inglês.
A  cuidada edição é p reced ida  de um a 
apresentação de  Paul Singer

A experiência 
gaúcha
Raul Pont (coord.) e A dair Barcelos 
(org.) Porto Alegre: uma cidade que 
conquista. Porto Alegre: Artes e 
Ofícios, 2000.240 p.
Balanço sistem ático  d o  gove rn o  m unicipal 
de  P o rto  A le g re  du ra n te  a gestão de Raul 
Pont. N o s  28 capítulos, um  apanhado de 
todas  as áreas de  governo , co m  destaque 
para  as discussões sob re  o rça m e n to  e 
po lítica  fiscal, educação e saúde.
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SETENTA ANOS DEPOIS 
DE ADMIRÁVEL M UND O  
NOVO, GREGORY PENCE, 

PROFESSOR DE ÉTICA 
MÉDICA, REIVINDICA 

O DIREITO DOS PAIS
ESCOLHEREM

OS FILHOS QUE TERÃO,
COMO "OS CRIADORES 
FAZEM CRUZAMENTO

BUSCANDO O CÃO 
MAIS ADEQUADO".

EDUARDO CALEANO

E m  seu romance Admirável M un
do Novo, Aldous Huxley havia 
profetizado a fabricação de seres 
hum anos em  série. Em  tubos de 

ensaio de laboratórios, os em briões se de
senvolveríam de acordo com  sua futura 
função na escala social, desde os alfas, 
destinados ao m ando , até os ipisilons, 
produzidos para a servidão.

Setenta anos depois, a biogenética nos 
prom ete, com o presente do recém -nas
cido m ilênio, u m a nova raça hum ana. 
M udando o código genético das gerações 
futuras, a ciência produzirá seres inteli
gentes, belos, saudáveis e talvez im ortais, 
de acordo com  o preço que cada família 
possa pagar. Jam es W atson, prêm io N o- 
bel, descobridor da estru tura do ADN e 
chefe do Projeto G enom a H um ano, p re
dica o despotism o científico. W atson se 
nega a aceitar lim ite algum  para a m ani
pulação das células hum anas rep rodu
tivas: n en h u m  lim ite à pesquisa, nem  ao 
negócio. Sem papas na língua, proclama: 
“Devemos nos m anter à m argem  dos re
gulam entos e das leis”.

CRUZAMENTOS WAIS ADEQUADOS

Gregory Pence, que dita a cátedra de 
ética m édica n a  U niversidade de Ala- 
bam a, reivindica o direito dos pais a es
co lher os filhos que terão , “da m esm a 
forma que os criadores fazem cruzam en
to buscando o cão mais adequado a um a 
família”.

E o econom ista  L ester Thurow , do 
M assachusetts In s titu te  of Tecnology, 
exitoso teórico do êxito, se pergunta quem  
podería  negar-se a program ar u m  filho 
com  maior coeficiente intelectual. “Se o se
n h o r não fizer isso” -  adverte -  “seus vizi
nhos farão, e então seu filho será o mais 
bobo do b a in o ”.

Se a sorte nos acom panhar, as estufas 
da futura geração irão gerar super-crian- 
ças parecidas a esses gênios. O m elhora
m ento  da espécie hum ana já  não irá exi
gir os fom os a gás onde a A lem anha p u 
rificou a raça, nem  a cirurgia que os Esta
dos U nidos, a Suécia e outros países rea
lizaram  para evitar que fossem reprodu
zidos os produtos hum anos de baixa qua
lidade. O m u ndo  fabricará pessoas gene
ticam ente m odificadas, com o já  fabrica 
alim entos geneticam ente m odificados.

2001, odissáa no espaço: j á estam os em  
2001 e já  com em os com ida quím ica, co
m o havia anunciado , há  m ais de trin ta  
anos, o filme de Stanley Kubrick. Agora, 
os gigantes da indústria quím ica nos dão 
de comer. Q uestão de siglas: depois de

A ERA DE FRANKENSTEIN

produ tos com o o DDT, que finalm ente 
foram  proibidos quando  j á fazia anos que 
se sabia que davam  mais câncer que feli
cidade, chegou a vez dos GM, os alim en
tos geneticam ente m odificados. Dos Es- 
tadosU nidos, da Argentina e do Canadá, 
os GM invadem  o m u n d o  inteiro, e so
m os todos cobaias desses experim entos 
gastronôm icos dos grandes laboratórios.

ECONOMIA X SAÚDE

N a verdade, nem  sabem os o que es
tam os com endo. A não ser p o r raras ex
ceções, as etiquetas dos alimentos não nos 
advertem  que eles contêm  ingredientes 
que sofreram  a m anipulação de u m  ou de 
vários genes. A em presa  M onsan to , a 
principal abastecedora, não  inclui esse 
dado em  suas etiquetas de origem , nem  
m esm o no  caso do leite proveniente de 
vacas tratadas com  horm ônios transgê- 
nicos de crescim ento. Esses horm ônios 
artificiais favorecem o câncer da p rósta
ta e dos seios, segundo várias pesquisas 
publicadas em  The Lancet, Science, The 
International Journal of Health Services e 
outras revistas científicas, m as a Food and 
D rug A dm inistration dos Estados U nidos 
autorizou a venda do  leite sem  m enção 
nas etiquetas, porque afinal das contas os 
horm ônios apressam  o crescim ento e au
m entam  o rendim ento , e portan to , tam 
bém  aum entam  a rentabilidade e o lucro. 
Prim eiro o que vem  prim eiro, e em  p ri
m eiro lugar, a saúde da econom ia. Seja 
com o for, quando  a M onsanto é obriga
da a confessar o que vende, com o no  caso

EDUARDO CALEANO É ESCRITOR 
URUGUAIO, AUTOR DE AS VEIAS ABERTAS 
DA A M É R IC A  LA T IN A

dos herbicidas, a coisa não m u d a m uito. 
Faz alguns anos a em presa precisou pa
gar um a m ulta  p o r causa de “seten ta e 
cinco m enções inexatas” nos galões do 
venenoso herbicida R oundup. Foi a pre
ço de ocasião. Três m il dólares p o r cada 
m entira.

A lguns países se defendem , ou pelo 
m enos, ten tam  se defender. N a Europa, 
a im portação de produ tos da engenharia 
genética está proibida em  alguns casos, e 
em  ou tros, está su b m etid a  a controle. 
Desde 1998, p o r exem plo, a U nião E u
ropéia exige etiquetas claras para a soja 
geneticam ente m odificada, m as é m uito  
difícil levar as boas intenções à p rá tica. O 
rastro se perde em  m últip las com bina
ções: segundo o Greenpeace, a soja gene
ticam ente m odificada está presente em  
60%  de toda a com ida processada que é 
oferecida nos superm ercados do  m u n d o .

“ NÃO SE METAM COM MEUS 6ENES"

N as m anifestações ecologistas, u m  
grande peixe azul ergue u m  cartaz: “Não 
se m etam  com  m eus genes”. Ao lad o , u m  
tom ate gigante exige a m esm a coisa. No 
m u n d o  inteiro m ultiplicam -se as vozes 
de protesto. A atitude européia é resulta
do da pressão da opinião pública. Q uan
do os granj eiros franceses incendiaram  os 
silos cheios de m ilho  transgênico, p o r 
causa do dano notório  que trazia ao ecos
sistema, o agitador cam ponês José Bové 
converteu-se n u m  herói nacional, n u m  
novo Asterix, que alegou em  sua defesa: 
Q uando  foi que nós, os granj eiros e os

consum idores, fomos consultados sobre 
isso? N unca.

O governo francês, que havia m etido 
Bové na cadeia, desautorizou os cultivos 
de m ilho inventado pela biotecnologia. 
Algum tem po depois, a em presa norte- 
am ericana Kraft Foods devolveu milhões 
de tortilhas de m ilho, m arca Taco Bell, 
sufocada pelas queixas dos consum ido
res que tinham  sofrido reações alérgicas. 
Enquanto isso, a secretária de Estado Ma- 
deleine Albright dizia e repetia na Euro
pa, conform e obrigação prioritária da di
plomacia dos EstadosUnidos: “Não existe 
nenhum a prova de que os alim entos ge
neticam ente m odificados sejam prejudi
ciais à saúde ou ao meio am biente”.

Os europeus têm  m otivos m uito  con
cretos para desconfiar das piruetas tec- 
nocráticas na  m esa de j antar. Estão escal
dados pela sua recente experiência com  
as vacas loucas. E nquanto  com iam  pas
to ou alfafa, duran te m ilhares de anos, as 
vacas haviam  se com portado  com  um a 
cordura exemplar, e haviam  aceitado, re
signadas, seu destino. Foi assim  até que 
o sistem a louco  que n o s rege d ec id iu  
obrigá-las ao canibalism o. As vacas com e
ram  vacas, engordaram  mais, ofereceram 
à hum anidade m ais carne e m ias leite, fo
ram  cum prim entadas pelos donos e a- 
p laudidas pelo m ercado -  e ficaram lou
cas de pedra. O assun to  deu  m otivo a 
m uitas piadas, até que com eçou a m or
rer gente. U m  m orto, dez, vinte, cem ...

Em 1996, oministério britânico deAgri- 
cultura havia informado à população que a 
ração de sangue, sebo e gelatina de origem 
animal era um  alimento seguro para o gado 
e inofensivo para a saúde humana. _ _


